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Objectivos e utilizadores

A publicação da presente monografia do sistema de ensino e formação profissional em
Portugal constitui um passo no sentido da actualização e alargamento da série de
monografias dos (então 12) Estados-Membros, publicada pelo Cedefop entre 1993 e
1996. A série inclui agora a Áustria, a Suécia e a Finlândia e os países abrangidos pelo
acordo sobre o Espaço Económico Europeu (EEE). O objectivo é apresentar aos
«estrangeiros» interessados uma visão global que facilite a compreensão das
actividades de ensino e formação profissionais em Portugal. Entre os destinatários
incluem-se todos os responsáveis ou interessados em questões relacionadas com as
políticas de ensino e formação profissionais (EFP), investigadores neste domínio,
organismos de formação profissional, professores e formadores que trabalhem, quer
a nível comunitário quer a nível nacional, para organismos públicos ou privados,
organizações sindicais ou patronais. Alguns poderão utilizar este texto como
documento de referência para o seu trabalho, outros, tencionando visitar o país em
causa para uma visita de estudo ou para planear ou executar um projecto bi ou
multilateral, poderão lê-lo do princípio ao fim.

Conteúdo e estrutura

Os volumes desta série propõem uma descrição do ensino e da formação profissional
inicial e contínua (EFP). A parte relativa à formação inicial descreve os seus dispositivos
que, em certos países, são da responsabilidade dos Ministérios da Educação e, noutros,
dos Ministérios do Emprego ou Assuntos Sociais. A parte que respeita à formação
contínua descreve os dispositivos que se destinam a pessoas com ou sem emprego,
desenvolvidos por uma vasta gama de organismos, quer públicos, quer privados, quer
por organizações dos parceiros sociais.

A estrutura do relatório (ver índice) foi estabelecida com pormenor pelo Cedefop, que
também estabeleceu limites quanto à extensão da obra, de modo a permitir ao leitor
comparar mais facilmente os sistemas de formação dos diferentes Estados-Membros
da UE. A estrutura é, em termos gerais, semelhante à que foi adoptada para os
relatórios encomendados em 1992, com a excepção de algumas alterações, tais como
a inserção de um novo capítulo designado «aspectos qualitativos», que fornece
informações sobre a certificação, a formação dos formadores e a orientação
profissional. Pedimos aos autores de todas as monografias, incluindo aqueles que
actualizaram as monografias existentes, que seguissem esta estrutura modificada, a
fim de facilitar a leitura àqueles que pretendam efectuar uma comparação dos
sistemas.

Selecção dos autores e procedimentos de consulta

Com esta série, o Cedefop procurou criar um produto que, de certo modo, é impossível
de realizar. Pretendíamos, simultaneamente, que o relatório fosse redigido por uma
pessoa que conhecesse o sistema «por dentro» e, por outro lado, que o relatório fosse
de fácil compreensão para o leitor «do exterior». Assim, a pessoa/instituição
seleccionada como autor tem um conhecimento profundo do sistema, está instalada
no país descrito e redige, salvo decisão contrária, na sua língua materna. Outro
corolário, o Cedefop esforça-se por desempenhar o papel do leitor «do exterior» nas
discussões sobre o projecto de texto, a fim de chamar a atenção dos autores para
pontos que correm o risco de não ser facilmente entendidos pelo público destinatário.

O Cedefop também estipulou que os autores deveriam consultar as principais
entidades envolvidas na EFP no seu país. Isto significa que o projecto de texto é
enviado não só aos diversos organismos públicos responsáveis pela organização do
sistema e que oferecem EFP, mas também aos principais organismos representativos

3

Introdução do Cedefop



dos parceiros sociais. O apoio dos membros do Conselho de Administração do Cedefop
no país em causa é particularmente solicitado a este respeito.

Publicação e actualização

O Cedefop tem a intenção, na medida dos recursos disponíveis, de publicar estas
monografias sob forma impressa na língua original e em inglês, francês e alemão.
Circunstâncias excepcionais poderão levar à publicação de algumas monografias
noutras línguas. A experiência tem, porém, mostrado que, face ao ritmo das mudanças
dos sistemas descritos, o tempo de tradução e edição destes relatórios nem sempre
permite manter a actualidade do seu conteúdo. Por esta razão, o Cedefop pretende,
igualmente, recorrer ao uso dos meios electrónicos de publicação, nomeadamente
através da inclusão de sumários e de versões actualizadas dos textos no site interactivo
do Cedefop (www.trainingvillage.gr) e da edição de um CD-ROM.

Comentários e reacções

Tal como já foi mencionado, o Cedefop está consciente de que ao preparar esta série
teve de fazer determinadas escolhas. Gostaríamos de conhecer a opinião dos nossos
leitores quanto à justeza das nossas opções e quanto ao âmbito, conteúdo e estrutura
do relatório. Para tal, agradecíamos que nos enviassem os vossos comentários por
carta, fax ou correio electrónico.

A formação profissional em Portugal

Após o cumprimento do ensino obrigatório de nove anos, os jovens portugueses que
desejam manter-se no sistema de ensino podem escolher entre o ensino secundário
geral e duas formas de ensino profissional: cursos tecnológicos e escolas profissionais.

Os cursos tecnológicos conferem um certificado de nível III — técnicos intermédios. Os
cursos desenvolvidos nas escolas profissionais terminam também com qualificações
profissionais de nível III (excepcionalmente de nível II) e têm como objectivo prioritário
a oferta de ensino profissional orientada para as necessidades locais e regionais. Estes
dois tipos de formação profissional conferem acesso ao ensino superior.

Fora do sistema escolar, a formação inicial de jovens é desenvolvida por várias
entidades, com destaque para o Instituto do Emprego e Formação Profissional, que
gere o sistema de aprendizagem e desenvolve cursos de qualificação nos seus centros
de formação. 

A mão-de-obra portuguesa é caracterizada por um nível relativamente baixo de
habilitações escolares: aproximadamente 80% da população activa tem apenas nove
anos de escolaridade ou menos (o ensino obrigatório foi elevado de seis para  nove
anos em 1986). A estrutura de níveis de qualificação profissional caracteriza-se
também pelo grande peso dos níveis de qualificação mais baixos e pela aquisição de
competências pela via não formal.

O ensino recorrente constitui uma alternativa de segunda oportunidade para jovens e
adultos que já ultrapassaram as idades de frequência normal  e conduz à  obtenção
dos diplomas do ensino básico e secundário do ensino regular.

O baixo nível de qualificação da mão-de-obra adulta explica o esforço de um número
significativo de instituções públicas, de entidades ligadas aos parceiros sociais, de
entidades privadas sem fins lucrativos e também de empresas que oferecem formação
contínua em Portugal.
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O número de organismos de formação cresceu consideravelmente na última década,
na sequência da adesão de Portugal à então Comunidade Europeia. Desde 1996 que
se assiste a uma preocupação crescente para elevar a qualidade da formação no
sentido de uma adequação aos contextos e destinatários e também para estruturar e
racionalizar o próprio sistema de formação, tendo desde então sido lançados um
conjunto de medidas e dispositivos com este objectivo.

Os fundos estruturais europeus (FSE e FEDER) têm tido uma importante contribuição
no desenvolvimento da formação profissional e na consolidação do próprio sistema de
formação em Portugal. Têm também tido efeitos positivos no crescimento do PIB e na
criação de novos empregos, estimada entre 79 000 a 115 000 no período entre 1994 e
1996.

Agradecemos a José Casqueiro Cardim e a todos os colaboradores do Inofor, sobretudo
a Maria do Carmo Nunes e Cristina Carvalho, e a todos os que colaboraram na
realização desta monografia, a profícua cooperação com o Cedefop. Esperamos ter
posto à disposição do leitor um documento simultaneamente útil e interessante.

Stavros Stravrou J. Michael Adams Reinhard Nöbauer
Director adjunto Coordenadores do projecto

Salonica, Junho de 1999
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Esta nova monografia do sistema de formação profissional em Portugal, que seguiu as
coordenadas do Cedefop, visou descrever o sistema de formação tal como o mesmo se
tem constituído em Portugal, evidenciando as suas estruturas e resultados e também
alguns dos seus constrangimentos históricos e conceptuais. Preferiu-se, a uma
descrição essencialmente normativa, uma caracterização tão quantificada quanto
possível, capaz de retratar a dimensão real das intervenções e os resultados das
políticas adoptadas. Procurou-se, assim, dar uma resposta à evidente necessidade de
conhecimento sistemático e preciso da realidade formativa do país, viabilizando
análises mais aprofundadas dos pontos fortes e das limitações existentes. Uma
adequada política de formação exige um bom conhecimento do contexto sociológico
e empresarial do país e, igualmente, uma noção rigorosa da realidade formativa, do
seu potencial de adequação àquele contexto e dos seus múltiplos limites.

Uma condicionante importante que tem obstado ao melhor conhecimento do sistema
de formação é a ausência de fontes informativas sistemáticas. As dificuldades
encontradas na recolha de informação ao longo da elaboração desta monografia são
disso prova. Sem informação adequada, o conhecimento público e completo do
funcionamento da formação fica truncado, assim como fica coarctada a análise do
esforço realizado, dos seus resultados e das soluções adoptadas, impossibilitando a
adopção oportuna de medidas correctivas. Será, pois, essencial melhorar os processos
de recolha de informação, tornando-a mais «oficial», pública, sistemática e coerente.

O quadro descrito torna visível a recente expansão da acção formativa «organizada»
e algumas das suas consequências: a pulverização dos centros de decisão, a
proliferação das entidades e das iniciativas e a dificuldade de estabelecer uma
orientação estratégica abrangendo o conjunto de actores, sem os limitar. Em Portugal,
a formação surge como um «mosaico» rico de experiências em que quase tudo
coexiste, mas onde a dimensão e os objectivos se diluem. Ora a formação profissional
deve ter exactamente como objectivo diferenciador a contribuição expressiva e directa
para a qualificação da força de trabalho do país, não sendo como tal um mero
problema de investimento nem uma simples «expressão da educação, por outros
meios». O aperfeiçoamento da gestão dos sistemas e estruturas de formação em
Portugal exige uma visão integrada e suportada na compreensão dos seus problemas.
É também essencial a crescente atenção a montante e a jusante da acção formativa
propriamente dita, implicando intervenções mais integradas e diversificadas.

O trabalho desenvolvido resultou de uma acção muito alargada de recolha de
informação que contou com a contribuição de técnicos de quase todos os serviços
envolvidos na gestão ou coordenação da formação. Colaboraram ainda muitos outros,
entre os quais peritos convidados para análise de uma primeira versão do texto de que
esta constitui, esperamos, uma versão mais completa e coerente. Apesar disso, o
presente trabalho deve ser entendido como um ponto de partida que, futuramente,
deverá ser enriquecido e actualizado.

Empenharam-se na realização desta monografia, na pesquisa e fornecimento de
textos e informação:

Maria Emília Castanheira, Rosária Miranda, Lígia Costa, Luísa Pombo, Luísa Arsénio Nunes,
Marília Fragoeiro, Gracinda Ramos, Fernando Costa, Carmen Pignatelli, Manuela Marinho,
Aurora Farinha, Teresa Coelho, Maria Emília Raposo, Carmo Abreu, Cristina Paulo, Sílvio
Costa, Rui Bettencourt, Horácio Covita, Carlos Capela, Cravino Gaspar, Alice Pombo, Lino
Soares, Manuel Pisco, Ana Santos e Susana Cardoso. Merece particular reconhecimento o
trabalho e acompanhamento efectuados por Cristina Carvalho.

Contribuíram com pareceres e sugestões os peritos:

José Assis Pacheco, Eugénio Rosa, Madalena Estêvão e Oliveira das Neves.
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A informação relativa a idades de alunos foi fornecida pelo Departamento de
Avaliação, Planeamento e Prospectiva, do Ministério da Educação. Foi também
fornecida informação específica pelo Departamento de Estatística do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade.

Estes agradecimentos são extensivos a outras entidades e peritos que proporcionaram
informações e esclarecimentos complementares. Agradece-se, finalmente, ao Centro
Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional a oportunidade de
concretizar este trabalho e a confiança posta no respectivo método de execução.

Maria do Carmo Nunes José Casqueiro Cardim
Presidente do Inofor Coordenador do projecto

Lisboa, Março de 1999
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1.1. Aspectos geográficos e físicos 
— Sistema político e estrutura administrativa

1.1.1. Aspectos geográficos e físicos
Portugal ocupa um território constituído por uma região continental, situada no
extremo Oeste da Europa, e por duas regiões insulares (Açores e Madeira), situadas no
oceano Atlântico, as quais dispõem de autonomia.

A área total de Portugal é de 91 985 km2, repartida por:

Portugal continental 88 944 km2

Região Autónoma dos Açores 2 247 km2

Região Autónoma da Madeira 794 km2

Portugal continental tem fronteira com a Espanha ao longo de 1 215 km (339 km a
Norte e 876 a Leste) e fronteira marítima com o oceano Atlântico de 832 km (173 km
a Sul e 660 km a Oeste). A Região Sul do continente é essencialmente plana, sendo o
Norte o Centro moderadamente montanhosos. O pico mais alto do continente, a serra
da Estrela, tem uma altitude máxima de 1991 metros.

A Região Autónoma dos Açores engloba nove ilhas (Santa Maria, S. Miguel, Terceira,
S. Jorge, Graciosa, Faial, Pico, Flores e de Corvo) e a Região Autónoma da Madeira
compreende as ilhas da Madeira e Porto Santo. O Pico, na ilha do mesmo nome, com
2 351 m de altitude, é o mais alto ponto de Portugal.

1.1.2. Sistema político e estrutura administrativa
De acordo com a Constituição da República, Portugal é um Estado de direito
democrático, baseado na soberania popular. O chefe de Estado é o Presidente da
República, eleito por sufrágio directo e universal. O poder legislativo assenta na
Assembleia da República, composta por deputados eleitos por sufrágio directo e
universal em 22 círculos eleitorais. O partido maioritário na Assembleia é convidado a
constituir Governo, o qual é dirigido por um primeiro-ministro.

Os princípios gerais sobre a organização do poder político e a organização económica
figuram na Constituição da República Portuguesa de 1976, a qual foi objecto de
processos de revisão em 1982, 1989, 1993 e 1997.

No que se refere às duas regiões autónomas, o sistema político contempla, desde 1976,
a existência de governos e assembleias legislativas regionais com vastas capacidades
no domínio da gestão política e administrativa dessas regiões. No que se refere aos
sistemas de formação, as regiões autónomas possuem estruturas geridas pelos
respectivos órgãos regionais.

Para efeito de planeamento, o continente está dividido em cinco regiões-plano (Norte,
Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve). Do ponto de vista administrativo, o
continente está dividido em 18 distritos, os quais, por sua vez, se dividem em concelhos
e estes em freguesias.

No âmbito dos sistemas educativo e de formação profissional, e em conformidade com
os preceitos constitucionais, tem-se vindo a assistir, no continente, a um processo de
desconcentração/descentralização da estrutura administrativa central, e de institutos
públicos tutelados quer pelo Ministério da Educação quer pelo Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.
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Neste aspecto, e quanto às instituições de ensino superior (universidades e institutos
politécnicos), há a assinalar a existência de extensa autonomia pedagógica, científica,
administrativa, financeira, patrimonial e estatutária. Recentemente, foi aprovada
legislação que concede autonomia administrativa e de gestão às instituições escolares
do ensino pré-escolar, básico e secundário. Também no domínio da formação
profissional se tem assistido ao desenvolvimento de estruturas de âmbito regional com
crescentes atribuições.

1.2. População

1.2.1. Aspectos demográficos
No final de 1995, e segundo estimativas do Instituto Nacional de Estatística (INE), a
população portuguesa atingia 9,920 milhões de pessoas, representando 5,5% do total
da população da União Europeia (UE).

A maior parte dessa população (95%) vive no continente, especialmente na Região
Norte (35,6%) e na Região de Lisboa e Vale do Tejo (33,4%), sendo esta última, a par
da Região Autónoma da Madeira, a região que apresenta maior densidade
populacional (277 e 324 hab/km2, respectivamente). Em contrapartida, a Região do
Alentejo encontra-se escassamente povoada (19 hab/km2).
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Quadro 1: População total em Portugal (1991 e 1995) (a)

1991 1995

Distribuição geográfica População População Densidade Peso das Peso das
(milhares) (milhares) populacional mulheres regiões

Portugal (total) 9 864,9 9 920,8 108 51,8 100
Continente 9 373,9 9 422,0 106 51,8 95,0

Norte 3 476,7 3 530,8 167 51,6 35,6
Centro 1 717,6 1 711,4 72 52,0 17,3

Lisboa e Vale 
do Tejo 3 296,8 3 310,5 277 52,1 33,4

Alentejo 540,6 524,0 19 51,3 5,3
Algarve 342,2 345,3 70 51,1 3,5

Regiões autónomas 491,0 498,8 159 52,2 5,0
Açores 237,6 241,5 103 50,8 2,4

Madeira 253,4 257,3 324 53,4 2,6

(a) Em 31 de Dezembro.

FONTE: INE, ESTUDO N.° 23.



O peso total da população feminina é mais elevado no conjunto do país (51,8%) e em
todas as regiões.

Em termos evolutivos, constata-se que na década de 60 a população decresceu, devido
à forte emigração verificada nesse período, enquanto que, na década de 70, o
crescimento médio anual foi muito elevado devido, fundamentalmente, ao regresso
dos portugueses das ex-colónias (especialmente notória nos anos de 1974 e 1975). Na
década de 80, o crescimento populacional foi reduzido, quer devido à diminuição do
crescimento natural quer devido ao forte movimento migratório de saída.

Na década de 90, e não obstante a forte queda da mortalidade infantil, estima-se um
baixo crescimento demográfico devido à baixa da taxa de fecundidade. No entanto, o
crescimento demográfico será mais elevado do que na década anterior devido à
mudança de sentido dos fluxos migratórios verificada a partir de 1993 (passagem de
saídas migratórias líquidas para entradas migratórias líquidas). Apesar disso, Portugal
apresentava, em 1995, uma taxa de crescimento anual da população mais baixa que a
da UE (0,9% para Portugal e 2,9% para a UE).

A população portuguesa caracteriza-se por um predomínio dos escalões em idade
activa, a par de um claro envelhecimento decorrente da diminuição do peso dos jovens
(17,6% do grupo dos 0-14 anos em 1996, contra 20% em 1991) e do aumento do peso
das pessoas com mais de 65 anos (14,6% em 1996, face a 13,6% em 1991).

A estrutura etária da população portuguesa não se afasta muito da média da UE,
embora a população portuguesa seja relativamente menos envelhecida (peso
ligeiramente mais elevado dos jovens e relativamente mais reduzido dos idosos).
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Gráfico 1: Estrutura da população residente, por grupos etários,
em Portugal e na UE (1991 e 1996)

FONTE: EUROSTAT, ESTATÍSTICAS DEMOGRÁFICAS, 1997.
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O acentuar do fenómeno do envelhecimento demográfico, e a forma como este
envelhecimento se processará no futuro, está expresso nas projecções demográficas e
nas pirâmides etárias da população residente em Portugal, projectadas para 2000,
2010 e 2020 (ver quadro 2 e gráfico 2).
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Quadro 2: Projecções de população residente (2000, 2010 e 2020)

Estrutura (%)

2000 2010 2020 2000 2010 2020

População total 10 023 175 10 172 171 10 134 162 100,0 100,0 100,0
Crianças (0-14 anos) 1 690 540 1 754 996 1 634 392 16,9 17,3 16,1
Jovens (15-24 anos) 1 427 521 1 119 819 1 193 191 14,2 11,0 11,8
Adultos (25-64 anos) 5 357 817 5 643 631 5 476 989 53,5 55,5 54,0
Idosos (65 e mais anos) 1 547 297 1 653 725 1 829 590 15,4 16,3 18,1

FONTE: INE, GABINETE DE ESTUDOS.

Em Portugal existe um contingente de estrangeiros (cerca de 2% da população total),
em que predominam, tradicionalmente, os africanos, essencialmente oriundos dos
países africanos de expressão oficial portuguesa; destacam-se, de entre estes, os
estrangeiros provindos de Cabo Verde. A distribuição da população estrangeira
legalmente registada (em 1996) é a constante do quadro 3.

Quadro 3: Origem da população estrangeira em Portugal, 
em 1996 

1996

TOTAL Milhares %

170 962 100
Africanos 80 509 47,1

Angola 16 086 9,4
Cabo Verde 39 377 23,0
Guiné-Bissau 12 487 7,3
Moçambique 4 436 2,6
São Tomé e Príncipe 4 146 2,4
Outros 3 977 2,3

Asiáticos 6 990 4,1
Europeus 46 033 26,9

UE 42 613 24,9
Outros 3 420 2,0

Norte-americanos 10 829 6,3
Sul-americanos 25 824 15,1

Brasil 19 859 11,6
Outros 5 965 3,5

Outros 767 0,5

FONTE: MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA: SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E FRONTEIRAS.
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Gráfico 2: Pirâmides etárias das projecções de população residente
(1995, 2010 e 2020)

FONTE: INE, GABINETE DE ESTUDOS.

2,57

2,73

2,95

2,99

3,00

2,87

2,78

3,26

3,86

4,09

3,65

3,28

2,92

2,50

2,06

1,40

0,88

0,53

2,45

2,61

2,82

2,88

2,91

2,78

2,74

3,22

3,86

4,15

3,73

3,54

3,32

3,05

2,72

2,14

1,60

1,17

0 - 4

10 - 14

20 - 24

30 - 34

40 - 44

50 - 54

60 - 64

70 - 74

80 - 84

5,00 4,50 4,00 3,50 3,00 2,50 2,00 1,50 1,00 0,50 0,00

Homens

0,00 0,50 1,00 1,50 2,00 2,50 3,00 3,50 4,00 4,50 5,00

Mulheres

Ano 2020

2,90

2,95

2,97

2,85

2,76

3,25

3,87

4,13

3,74

3,46

3,22

2,93

2,64

2,12

1,79

1,38

0,84

0,43

2,77

2,82

2,85

2,72

2,69

3,17

3,83

4,16

3,76

3,61

3,43

3,24

3,04

2,66

2,43

2,13

1,54

0,94

0 - 4

10 - 14

20 - 24

30 - 34

40 - 44

50 - 54

60 - 64

70 - 74

80 - 84

5,00 4,50 4,00 3,50 3,00 2,50 2,00 1,50 1,00 0,50 0,00

Homens

0,00 0,50 1,00 1,50 2,00 2,50 3,00 3,50 4,00 4,50 5,00

Mulheres

Ano 2010

2,88

2,80

3,33

3,98

4,27

3,87

3,60

3,41

3,21

3,05

2,67

2,56

2,47

2,20

1,11

0,66

0,31

1,77

5,00 4,50 4,00 3,50 3,00 2,50 2,00 1,50 1,00 0,50 0,00

Homens

2,72

2,68

3,18

3,86

4,21

3,83

3,71

3,56

3,41

3,27

2,96

2,90

2,92

2,75

2,36

1,65

1,15

0,73

0,00 0,50 1,00 1,50 2,00 2,50 3,00 3,50 4,00 4,50 5,00

0 - 4

10 - 14

20 - 24

30 - 34

40 - 44

50 - 54

60 - 64

70 - 74

80 - 84

Mulheres

Ano 1995



As tendências marcantes da evolução da população (reflectidas nas projecções
demográficas) remetem para questões relevantes na orientação das políticas de
educação e formação, em particular a necessidade de desenvolvimento de formações
adequadas a novas oportunidades de emprego relacionadas com apoio social à
colectividade e à terceira idade, formações no âmbito da actualização e da
reconversão profissional, e necessidade de reorientação da oferta escolar face às
mudanças verificadas e previstas.

Quando comparado com os outros países da UE, a grande diferença que Portugal
apresenta, e que situa o país numa situação de grande fragilidade, é o nível de
instrução da sua população. Neste, evidenciam-se a baixa qualificação generalizada da
população portuguesa, em que mais de 80% tem como habilitação máxima o  ensino
básico, e a igualmente baixa percentagem da população habilitada com o ensino
secundário (valores abaixo dos dos restantes países comunitários).

Uma análise da evolução verificada entre 1981 e 1991 permite, no entanto, identificar
alterações significativas, nomeadamente a redução dos que não possuíam nenhum
grau de instrução e o grau de instrução mais baixo. Os anos mais recentes mostram
claras melhorias, nomeadamente nas camadas mais jovens. Nestes grupos, verificam-
-se acréscimos quanto à população habilitada com o 3.°ciclo do ensino básico ou com
o ensino secundário, o que acontece em virtude da adopção de várias medidas de
política educativa, nomeadamente a consagração da escolaridade obrigatória de 
9 anos para os alunos que ingressaram no 1.° ciclo do ensino básico no ano lectivo de
1987/1988.
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Quadro 4: Níveis de escolaridade da população portuguesa com
15 e mais anos, 1981 e 1991 (%)

Graus de instrução 1981 1991

Não sabe ler nem escrever 20,6 12,1
Sabe ler e escrever, sem diploma 16,3 13,9
Ensino básico
1.° ciclo 38,9 36,4
2.° ciclo 10,6 15,0
3.° ciclo 6,5 10,2
Ensino secundário 3,5 7,6
Cursos médios 1,6 1,2
Cursos superiores 2,1 3,6

FONTE: INE, RECENSEAMENTOS GERAIS DA POPULAÇÃO.

A par desta melhoria, tem vindo a ser investido, em particular a partir de 1986,
considerável esforço formativo, cuja não certificação ou reconhecimento formal
(prévio ou posterior à formação) o torna invisível em termos estatísticos.

1.2.2. População activa, emprego e desemprego
População activa

A população activa tem vindo a revelar uma diminuição do peso dos jovens (18,6% em
1991, contra 14,2% em 1996), acompanhando a tendência demográfica de redução da
população até aos 25 anos, já anteriormente referida. Nesta diminuição, é contudo de
salientar o efeito da maior retenção dos jovens no sistema educativo (aumento da
escolaridade e maior variedade e número de cursos oferecidos pelo sistema).



Inversamente, assiste-se ao crescimento do peso dos grupos de adultos e de idosos.
Alguns destes movimentos estão de acordo com o observado no conjunto dos países
da UE. É excepção o aumento do peso do grupo dos mais idosos, que é estacionário na
Comunidade Europeia, reflectindo uma menor antecipação das saídas para a
inactividade em Portugal.

Em termos de taxa de actividade constata-se que os valores observados em Portugal,
embora ligeiramente mais elevados nas mulheres, são, no conjunto, semelhantes aos
da UE. Este facto reflecte uma já tradicional maior participação feminina na actividade
económica, comparativamente à média dos países comunitários, em particular no
grupo etário 25-35 anos, traduzindo uma forte acumulação do trabalho com o
nascimento e a educação dos filhos, apesar das frágeis estruturas sociais de apoio à
família. Relativamente aos mais jovens constata-se que, para ambos os sexos, as taxas
de actividade no nosso país são inferiores às da média comunitária. Para os adultos a
partir dos 50 anos, as taxas de actividade são relativamente mais altas, o que traduz
um aspecto estrutural do mercado de emprego em Portugal.
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Gráfico 3: Taxas de actividade da população dos 15 aos 64 anos,
por sexos, em Portugal e na UE, em 1996 (%)

FONTE: EUROSTAT, INQUÉRITO SOBRE A FORÇA DE TRABALHO.
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Relativamente à situação socioeconómica da população, constata-se que o peso dos
inactivos, tradicionalmente bastante inferior aos valores comunitários, se apresenta,
em 1996, praticamente idêntico ao da UE, reflectindo uma tendência de aproximação.
Em contrapartida, Portugal apresenta taxas de emprego mais elevadas que a UE, a par
de taxas de desemprego menos relevantes.
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Emprego

Em Portugal, o emprego tem apresentado uma evolução que acompanha, ainda que
com algum desfasamento, o ciclo da actividade económica da UE, quer na fase
ascendente quer na fase descendente.

Assim, no início desta década, tendo a desaceleração da actividade económica tido
início em 1990, o decréscimo do emprego ocorreu apenas a partir de 1992. Na segunda
metade da década, nomeadamente a partir de 1994, a economia iniciou nova
trajectória de crescimento. Todavia, em Portugal, o mercado de emprego continuou a
atravessar um período de baixa conjuntura até 1996, ano em que começa a observar-
-se um crescimento positivo do emprego.

Para além disto, a relação entre o crescimento do PIB (produto interno bruto) e do
emprego alterou-se, sendo a dinâmica de crescimento da economia obtida com menor
intensidade do crescimento do emprego. Isto faz com que, no futuro, só se possam vir
a conseguir reduções da taxa de desemprego à custa de ritmos de crescimento do
produto bastante mais fortes.

Na economia portuguesa, o emprego caracteriza-se por um ainda forte predomínio do
sector agrícola (12% em 1996, contra 5% na EU-15) e um correlativo menor significado
do sector terciário (56,5% em Portugal, em 1996, contra 65,1% na EU-15). No que
respeita ao sector secundário, Portugal não se afasta muito dos valores comunitários,
embora apresente um peso ligeiramente superior nas indústrias transformadoras.

Gráfico 4: Comparação entre Portugal e a UE (população
dos 15 aos 64 anos), 1990, 1993 e 1996

FONTE: EUROSTAT, INQUÉRITO SOBRE A FORÇA DE TRABALHO.
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Quadro 5: População empregada por sectores de actividade,
1990 e 1996 (%)

EU-12 EU-15 PORTUGAL
1990 1996 1990 1996

Agricultura 6,7 5,1 18,1 12,2
Indústria 33,2 29,8 34,1 31,3
Serviços 60,1 65,1 47,8 56,5

FONTE: EUROSTAT, INQUÉRITO SOBRE A FORÇA DE TRABALHO.

Gráfico 5: Estrutura do emprego por sectores de actividade
e por sexos, 1990, 1993 e 1996

FONTE: EUROSTAT, INQUÉRITO SOBRE A FORÇA DE TRABALHO.
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A análise regional da composição do emprego revela que o sector primário assume
maior peso na Região Centro. Nas regiões de Lisboa e Vale do Tejo e Algarve o peso
do sector terciário é mais significativo. O sector secundário apresenta maior peso nas
regiões do Norte e Centro.
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Quadro 6: Distribuição do emprego por regiões e sectores, 
em 1997 (%)

Norte Centro Lisboa e Alentejo Algarve Total
Vale do Tejo

Sector primário 12,3 32,1 3,7 15,0 12,7 13,6
Sector secundário 40,0 30,4 25,6 24,3 19,7 31,6
Sector terciário 47,7 37,5 70,7 60,7 67,6 54,8

FONTE: INE, INQUÉRITO AO EMPREGO.

Ao nível da evolução sectorial do emprego, verificaram-se três grandes tendências
principais:

• a diminuição da capacidade empregadora de alguns sectores tradicionais, como os
têxteis, as conservas e a agricultura;

• uma alteração da estrutura profissional, resultante da evolução tecnológica e do
aparecimento de novos perfis profissionais decorrentes da reconversão de alguns
sectores;

• a expansão de novos sectores, correspondente a uma fase de desenvolvimento
industrial mais exigente (telecomunicações, electrónica, indústria automóvel).

Quadro 7: População empregada na indústria e serviços, em
Portugal e na UE (%), 1993 e 1996

1993 1996
EU-12 Portugal EU-15 Portugal

INDÚSTRIA 31,6 32,9 29,8 31,3
Actividades extractivas 0,6 0,4 0,4 0,4
Indústria transformadora 22,4 23,5 20,6 21,9
Electricidade, gás e água 1,0 0,7 0,9 0,7
Construção 7,7 8,3 7,9 8,2

SERVIÇOS 62,8 55,6 65,1 56,5
Comércio 15,2 14,7 15,2 15,2
Hotéis e restaurantes 3,7 4,8 4 4,9
Transportes e comunicações 6,1 4,6 6 4,1
Intermediação financeira 4,8 2,9 3,4 2,9
Actividades imobiliárias 5,0 3,7 7,2 4,7
Administração pública 7,9 7,3 7,6 6,7

OUTROS SERVIÇOS 20,1 17,6 21,7 18,0

FONTE: EUROSTAT, INQUÉRITO SOBRE A FORÇA DE TRABALHO.

A possibilidade desta evolução vir a traduzir-se num novo modelo de
desenvolvimento, em que a competitividade não se baseie no baixo custo da mão-de-
-obra requer, a par de uma elevação do respectivo nível educativo, processos de
reconversão e modernização, já parcialmente iniciada na economia portuguesa, mas
cuja completa efectivação se deverá processar na próxima década.



É de referir ainda o peso das pequenas empresas em termos de capacidade
empregadora. Segundo dados de 1994, as empresas até 50 trabalhadores asseguravam
50% do emprego, enquanto as empresas com mais de 200 trabalhadores absorviam
apenas 29,6% de trabalhadores. A importância das pequenas e médias empresas
(PME) é fundamental não só a nível da criação de emprego em termos globais, como
também a nível do desenvolvimento regional, criando oportunidades de emprego em
regiões do país onde não existem condições para a atracção de investimentos de maior
dimensão.
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Gráfico 6: Evolução do emprego por sectores de actividade
económica desde 1986

FONTE: EUROSTAT, INQUÉRITO SOBRE A FORÇA DE TRABALHO.
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Quadro 8: Empresas e pessoal ao serviço, por dimensão 
de empresa, 1992 e 1994 (%)

1992 1994
Escalões de dimensão Empresas TCO Empresas TCO

até 9 pessoas 76,5 18,9 79,8 22,8
10-49 pessoas 19,2 26,2 16,9 27,2
50-99 pessoas 2,4 11,4 1,9 10,8
100-199 pessoas 1,1 9,9 0,8 9,6
200 e mais pessoas 0,8 33,6 0,6 29,6

FONTE: MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA, QUADROS DE PESSOAL.



Um aspecto fundamental diz respeito ao baixo nível de habilitações e qualificações da
mão-de-obra, em que 82% dos homens e 77,5% das mulheres têm 9 anos de
escolaridade ou menos, e que reflecte o já referido baixo nível de instrução da
população total. Este facto coloca Portugal em situação muito desfavorável
relativamente aos seus parceiros europeus. O cruzamento das qualificações com o
nível de escolaridade dos trabalhadores por conta de outrém (TCO) evidencia que,
mesmo nos quadros médios e superiores, é significativo o peso daqueles que têm
habilitações escolares limitadas à escolaridade básica.
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Quadro 9: Distribuição dos TCO, de cada nível de qualificação, por
níveis de habilitação, em Portugal Continental, em 1996 (%)

Ignorado Quadros Quadros Encarre- Prof. Alt. Profission. Profission. Prof. não Pratricant.
Total superiores médios gados qualif. qualif. semiqual. qualif. e aprend.

Inferior ou igual ao 9.° ano de escolaridade
Homens 81,8 52,2 23,4 45,6 82,7 64,5 87,1 93,8 93,8 86,2
Mulheres 77,5 49,2 18,2 26,4 74,6 41 76,3 92,9 94,2 80,6
Do 9.° ano ao 12.° ano
Homens 12,7 18,1 17 27,3 13,6 29,1 11,9 6 6,2 12,8
Mulheres 16,9 18,3 17,9 24,8 18,7 41,4 21,6 6,9 5,7 17,8
Bacharelato ou licenciatura
Homens 5,5 29,7 59,6 27,1 3,7 6,4 1 0,2 0 1
Mulheres 5,6 32,5 63,9 48,8 6,7 17,6 2,1 0,2 0,1 1,6

FONTE: MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA, QUADROS DE PESSOAL 1996.

Contudo, a análise da evolução da estrutura de qualificações profissionais entre 1990
e 1996 permite já detectar uma significativa alteração qualitativa da população
empregada. Verifica-se um acréscimo, quer dos quadros superiores e médios quer dos
trabalhadores altamente qualificados, a par de uma diminuição da importância
relativa dos trabalhadores semiqualificados.

Quadro 10: Distribuição dos TCO, por habilitações, em Portugal
Continental, 1990, 1994, 1996 (%)

Habilitações 1990 1994 1996

Inferior ao ensino básico 5,6 3,6 3,0
Ensino básico (1.° e 2.° ciclo) 68,5 65,5 62,6
Ensino básico (3.° ciclo) e  secundário 20,7 26,0 28,8
Ensino médio 0,5 1,5 1,8
Ensino superior 3,2 3,4 3,9
Outros 1,5 - -

FONTE: MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA, QUADROS DE PESSOAL.



Apesar da evolução positiva dos últimos anos, o sistema de emprego português
continua marcado por importantes características estruturais, das quais se salientam:

• aumento de trabalhadores por conta própria, na maioria dos casos «isolados», como
resposta a alterações surgidas na organização das empresas, nomeadamente
relativas à crescente externalização de serviços;

• a maior precariedade do emprego, com aumento de trabalhadores não
permanentes, como resultado da procura, por parte das empresas, de maior
flexibilidade;

• um elevado peso de trabalhadores com baixo nível de habilitações e de
qualificações, revelando fraco potencial de adaptabilidade;

• uma estrutura sectorial onde predominam ainda sectores de forte intensidade de
mão-de-obra e baixos salários médios;

• uma estrutura empresarial onde o peso das pequenas e muito pequenas empresas é
muito elevado.

O comportamento global do sistema de emprego português é, ainda, marcado por
importantes assimetrias no que concerne à situação das mulheres. Apesar de
possuírem uma elevada presença no mercado de trabalho, as mulheres detêm taxas de
emprego mais baixas e com uma excessiva concentração em algumas actividades
tradicionais de baixos salários, bem como de taxas de desemprego mais elevadas,
particularmente nos grupos de jovens e de desempregados de longa duração (DLD).
Apresentam também um significativo diferencial salarial em relação aos homens.
Embora possuam, em média, e especialmente entre os jovens, níveis habilitacionais
mais elevados, as mulheres estão sub-representadas nos níveis mais elevados de
qualificação.

A evolução recente da economia portuguesa, combinada com a evolução do
emprego/desemprego, parece indiciar a crescente importância de fenómenos de
desajustamento qualitativo associados a processos de reestruturação. Estes
desajustamentos traduzem-se numa crescente inadequação entre a oferta e a procura
de trabalho. Estes fenómenos apresentam-se como um desafio importante às políticas
de educação e formação, no sentido da necessidade da sua adequação às exigências
da economia permitindo, assim, uma intervenção eficaz na redução dos desequilíbrios
existentes.
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Quadro 11: Distribuição dos TCO, por qualificações, em
Portugal Continental, 1990, 1994, 1996 (%)

Qualificações 1990 1994 1996

Quadros superiores e médios 4,0 4,9 6,8
Enc. e altamente qualificados 7,9 8,3 9,5
Profissionais qualificados 39,6 41,0 43,8
Profissionais semiqualificados 18,5 16,7 16,8
Profissionais não qualificados 11,4 11,9 12,8
Praticantes e aprendizes 11,5 8,9 8,0
Desconhecido 7,1 8,3 2,2

FONTE: MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA, QUADROS DE PESSOAL.
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Desemprego

Em Portugal, o desemprego tem sido marcado por uma evolução que acompanha o
ciclo económico de uma forma atenuada, num quadro de valores que se distinguem
claramente das médias europeias pela sua menor intensidade.

No ano de 1997, acompanhando a boa situação da actividade económica, observou-se
uma redução do volume e da taxa de desemprego, particularmente sensíveis no
desemprego juvenil (depois de se ter verificado o seu crescimento desde o início da
década) e no das mulheres, a par de um aumento da importância relativa do
desemprego de longa duração (DLD).

No que concerne ao DLD, conforme se referiu, verifica-se a sua intensificação,
conduzindo mesmo a uma inversão da situação relativamente à média da UE. Em 1992,
o dld era mais forte na UE do que em Portugal. Actualmente essa proporção é mais
elevada em Portugal.

Gráfico 7: Taxas de desemprego, por grupos etários e por sexos, 1996

FONTE: EUROSTAT, INQUÉRITO SOBRE A FORÇA DE TRABALHO.
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Quadro 12: Caracterização do desemprego (%), 1992 e 1996

EU-12 Portugal EU-15 Portugal
1992 1992 1996 1996

Taxa de desemprego 9,2 4,0 10,9 7,3
Taxa de desemprego, por sexo

Homens 7,9 3,4 9,8 6,4
Mulheres 11,1 4,8 12,4 8,4

Taxa de desemprego, por grupo etário
15- 24 anos 17,7 9,7 21,8 17,0
25- 49 anos 8,0 3,2 9,7 6,4
50 anos e mais 6,4 1,8 7,8 4,1

Taxa de desemprego dos 15-24 anos, por sexo
Homens 16,7 8,7 20,9 14,6
Mulheres 18,9 10,8 22,9 20,0

Estrutura do DLD
Menos de 12 meses 58,8 68,9 51,8 46,9
12 meses e mais 41,2 31,1 48,2 53,1
Homens
Menos de 12 meses 59,8 75,0 53,7 48,3
12 meses e mais 40,2 25,0 46,3 51,7
Mulheres
Menos de 12 meses 57,9 63,5 49,8 45,6
12 meses e mais 42,1 36,5 50,2 54,4
15-24 anos
Menos de 12 meses 65,2 74,7 61,2 59,2
12 meses e mais 34,8 25,3 38,8 40,8
25 anos e mais
Menos de 12 meses 46,1 65,2 48,5 41,6
12 meses e mais 43,9 34,8 51,5 58,4

FONTE: EUROSTAT, INQUÉRITO SOBRE A FORÇA DE TRABALHO.

Apesar da quebra verificada em 1997, o desemprego juvenil continua significativo,
embora com menor gravidade que na UE. A sua persistência revela a dificuldade de
inserção dos jovens no mercado de trabalho, em particular dos que procuram o
primeiro emprego que, ao não disporem de experiência profissional, vêem agravadas
as suas dificuldades de inserção. Entre os jovens, tal como no total, a situação das
mulheres é mais gravosa, aproximando-se do nível europeu.

Outro aspecto significativo do desemprego em Portugal diz respeito à sua dimensão e
evolução por níveis de habilitação literária. As taxas de desemprego apresentam-se
mais altas nas habilitações de grau mais elevado, sendo de salientar o caso dos jovens
com cursos do ensino superior.
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A evolução registada reflecte uma diminuição do peso do desemprego nas habilitações
mais baixas e o aumento da proporção de desempregados com ensino secundário, médio
e superior. Este facto é observável tanto em relação ao total de desempregados como em
relação aos jovens, sendo porém mais visível neste último grupo. Esta situação dever-se-á
ao aumento do fluxo de saída de jovens com maior escolaridade, contingente este que o
sistema produtivo se mostra incapaz de absorver.

Quadro 13: Taxas de desemprego total e de desemprego jovem
(15-24 anos), por níveis de habilitação literária, 1992
e 1996 (%)

1992 1996
Graus de instrução Des. total Des. jovem Des. total Des. jovem

Total 4,2 10,1 7,3 16,6
Até 4 anos de escolaridade 3,5 9,2 5,9 15,3
6.° ano de escolaridade 5,8 7,5 9,1 11,7
9.° ano de escolaridade 6,1 13,9 9,8 19,3
12.° ano de escolaridade 5,2 14 9,7 19,3
Ensino superior 1,6 17,4 4,5 25,1

FONTE: INE, INQUÉRITO AO EMPREGO.

Quadro 14: Estrutura do desemprego por níveis de habilitação
literária, 1992 e 1996 (%)

População desempregada População desempregada,
(total) à procura do 1.° emprego

(15-24 anos)

Graus de instrução 1992 1996 1992 1996

Nenhum 7,0 5,6 1,1 1,0
Ensino básico, 1.° ciclo 33,8 31,5 9,9 6,5
Ensino básico, 2.° ciclo 24,1 21,3 31,7 18,1
Ensino básico, 3.° ciclo 20,3 19,3 29,1 29,1
Ensino secundário 10,7 15,4 22,3 33,9
Ensino médio 1,5 2,0 2,7 2,7
Ensino superior 2,7 4,7 3,2 8,3
Ensino superior, pós-graduação 0 0,3 0 0,4

FONTE: INE, INQUÉRITO AO EMPREGO.

Em síntese, podemos dizer que o desemprego em Portugal no presente, se caracteriza
pelos seguintes aspectos essenciais:

• elevada proporção de desempregados com habilitações inferiores ao ensino
secundário;

• taxa de desemprego jovem ainda relativamente relevante, apesar da quebra do seu
peso e da situação favorável face à UE. É de acentuar que esta taxa reflecte
essencialmente problemas qualitativos e aponta para a insuficiência dos mecanismos
de transição entre a escola/formação e a vida activa;

• taxa de desemprego das mulheres que, apesar da quebra relativa, continua a ser a
mais elevada, representando as mulheres a maior proporção de desempregados;



• acréscimo continuado do peso relativo do DLD e do desemprego nos grupos etários
mais idosos;

• aumento das taxas de desemprego nos grupos detentores de níveis de habilitação mais
elevados, relativamente à população total, mas, sobretudo, no grupo dos jovens.

Considerando o carácter estrutural destas características e as exigências da
empregabilidade nas sociedades futuras, torna-se fundamental elevar as qualificações
da mão-de-obra desempregada e apoiar a transição do sistema de ensino e formação
para a vida activa, promover uma integração social e económica dos jovens em
crescente processo de elevação de qualificações, bem como reorientar e reintegrar os
desempregados e outros grupos em idade activa, excluídos ou em risco de exclusão do
mercado de trabalho.

1.3. Situação económica

1.3.1. Evolução recente
Nos últimos anos, tem-se intensificado o ritmo de crescimento da economia
portuguesa, consolidando a fase de retoma iniciada em 1994. Esta evolução foi
acompanhada de avanços importantes em termos de convergência nominal,
designadamente na manutenção da trajectória descendente da taxa de inflação e na
redução do défice do sector público e da dívida pública.

Também no relativo à convergência real foram feitos alguns progressos relativamente
à UE, embora o nível médio de rendimento dos portugueses continue a ser um dos
mais baixos da UE.
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Gráfico 8: Taxa de crescimento em volume do PIB (1990-1998)

FONTE: ECONOMIE EUROPÉENNE. PORTUGAL, INE.
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O factor dinamizador mais importante do crescimento da economia portuguesa tem
sido o investimento, especialmente o investimento público em infra-estruturas e o
investimento das famílias em educação e em habitação. Foi também significativo o
impacto do início de actividade de importantes unidades industriais vocacionadas para
o mercado externo, sendo igualmente de salientar o impacte dos fundos estruturais,
após a entrada de Portugal na Comunidade Europeia.

Apesar de, em 1996, o mercado de trabalho ter já apresentado sinais positivos, em
1997 a dinamização da economia reflectiu-se de forma expressiva na situação do
mesmo.

Num contexto de expansão económica da UE, e beneficiando da existência de factores
internos com repercussões favoráveis sobre o nível de actividade perspectiva-se, em
1998, uma ligeira aceleração do ritmo de crescimento económico, prolongando-se
assim a fase ascendente do ciclo económico.
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Gráfico 9: Inflação: índice de preços implícito no consumo
privado (1970-1996)

FONTE: ECONOMIE EUROPÉENNE.
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1.3.2. Orientações de política económica
O programa do XIII Governo Constitucional pretende dar um novo rumo à economia
portuguesa, por forma a que esta se torne mais moderna, mais competitiva, e
geradora de mais e melhor emprego.

Este programa orienta-se assim para o «objectivo emprego» (um dos seus eixos
essenciais) e é assumido transversalmente pelo Governo, o que pressupõe uma
actuação concertada das políticas macroeconómicas, sectoriais, de desenvolvimento
regional, da educação e do emprego.

Com vista especificamente à política de emprego, pretende-se:

• a qualificação dos recursos humanos, com base na melhoria do funcionamento do
mercado de trabalho e em articulação com a política de formação profissional e de
educação;

• a promoção da qualidade do emprego;
• o combate permanente contra o desemprego;
• a promoção da igualdade de oportunidades no emprego e na formação profissional;
• a integração económica e social dos grupos sociais mais desfavorecidos.

As grandes opções do Plano para 1998 contemplam aquele objectivo a par de outras
grandes preocupações macroeconómicas enquadradoras da acção governativa. São
explícitas, por exemplo, a garantia da participação desde o início na 3.ª fase da União
Europeia Monetária, a prossecução da consolidação das finanças públicas, a reforma
da fiscalidade, e a reforma dos sistemas de protecção e desenvolvimento social,
nomeadamente nas áreas da Segurança Social e da Saúde. No domínio do emprego, é
referida «a concentração dos esforços na melhoria da qualidade do ensino e na
articulação educação/formação profissional/emprego, por forma a obter resultados
mais pronunciados na valorização dos recursos humanos».
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Quadro 15: Estrutura da economia portuguesa, 1986, 1990 
e 1995

Estrutura (preços de 1990)
%

1986 1990 1995

Consumo privado de residentes 62,9 63,1 65,6
Consumo público 15,4 15,5 16,9
Formação bruta de capital fixo 22,9 27,6 28,1
Variação de existências -1,6 1,0 1,3
Exportações 29,1 33,9 39,1
Importações -28,8 -41,2 -51,1
PIB pm 100 100 100
PIB pm (milhões de contos) 5 061,6 9 855,1 15 817,6

1 conto = 1 000 escudos (aproximadamente 5 euros)

FONTE: INE, CONTAS NACIONAIS.
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Por sua vez, o Plano Nacional de Emprego (PNE), apresentado à Comissão Europeia em
1998, pretende consagrar acções relativamente a todos os domínios que possam
apresentar-se como estrangulamentos ou fragilidades na área do emprego, pelo que
inclui, entre os objectivos da política de emprego, os seguintes:

• a promoção de uma transição adequada dos jovens para a vida activa;
• a promoção de inserção profissional e o combate ao desemprego de longa duração

e à exclusão social;
• a melhoria da qualificação de base e profissional da população activa, numa

perspectiva de formação ao longo da vida, nomeadamente como forma de
prevenção dos fenómenos de desemprego;

• a gestão preventiva e o acompanhamento dos processos de reestruturação sectorial.



2.1. Desenvolvimento histórico da educação 
em Portugal

As primeiras referências a actividades educativas em Portugal são anteriores à
fundação da nacionalidade (1143) e surgem associadas à acção da Igreja Católica,
orientando-se de forma idêntica à da generalidade dos países europeus. A criação da
Universidade, um marco importante no desenvolvimento da educação, acompanhou
o movimento geral na Europa, tendo-se registado a primeira iniciativa ainda no século
XIII e verificado a sua instalação definitiva em Coimbra em 1308.

A estruturação mais sistemática da educação viria a verificar-se, já no século XVIII, sob
a governação do Marquês de Pombal, tendo visado simultaneamente a reforma dos
vários níveis de ensino e projectado, pela primeira vez em Portugal, a criação de uma
rede de escolas primárias públicas cobrindo as localidades mais importantes do país.

No século XIX, em Portugal marcado pela emergência do liberalismo, generalizou-se a
convicção da importância da universalidade do ensino primário, da responsabilidade
do Estado na educação pública, tendo sido desenvolvidas, através de diversas
reformas, a estruturação e organização dos diversos níveis de ensino. Não obstante,
uma situação de crise arrastada não permitiu a generalização significativa das diversas
intervenções. No virar do século, a situação da educação não reflectia o esforço
reformador realizado, e Portugal entrava no século XX com assinaláveis desvantagens
educativas. Apesar disso, num domínio específico — o ensino técnico — foi realizado
um esforço sensível.

Já neste século, a 1.ª República (1910) renovou o esforço legislativo e reformador
diversificando a oferta de ensino (o ensino infantil, o primário «superior», o ensino
normal, as universidades de Lisboa e Porto) e procedendo à remodelação do ensino
técnico de nível superior. Adoptou, também, novos princípios (como o da
descentralização) e alterou profundamente os conteúdos programáticos e os métodos
pedagógicos. O ensino técnico secundário foi igualmente reformado, não atingindo
um limiar de frequências que gerasse um impacto real na economia do país.

No plano da própria estrutura administrativa, a 1.ª República veio dar à educação um
peso diferente ao criar, em 1913, o Ministério da Instrução, em substituição da
Direcção-Geral da Instrução Pública. Esta proposta, já antiga, apenas encontrara
concretização efémera em dois governos liberais (1870 e 1890-1892). A criação do
novo Ministério foi definitiva tendo apenas, posteriormente, mudado a sua
designação.

Não obstante a alteração de regimes e sucessivas reformas, o défice educativo
(particularmente evidenciado pelo analfabetismo) arrasta-se, sem solução equivalente
às encontradas noutros países europeus.

Em 1926, a 1.ª República deu lugar a um regime autoritário de tipo «corporativo». Foi
um período de longa estabilidade política, em que ao ensino foi atribuída uma função
essencialmente doutrinadora tendo-se reduzido, ao nível do ensino primário,
conteúdos, duração, custo e qualidade. O ensino secundário liceal foi remodelado; o
secundário técnico teve uma primeira reforma em 1930/1931, e uma segunda, em
1948, em que se visou o alargamento da alternativa escolar profissionalizante, ainda
que discriminatória, porque não proporcionava correspondência horizontal ao ensino
liceal, nem acesso directo a outros níveis de ensino. Nos níveis primário e secundário a
rede escolar foi paulatinamente alargada, tendo aumentado a cobertura do país e a
respectiva população escolar. No entanto, durante 26 anos para os rapazes (1930-
-1956) e 30 anos para as raparigas (1930-1960), a escolaridade obrigatória em Portugal
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Capítulo 2 O sistema educativo 
e o seu desenvolvimento



contemplou apenas três anos de ensino. Este facto tem, ainda hoje, incidência
estatística, na medida em que os estratos etários abrangidos estão abaixo da actual
escolaridade mínima.
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Quadro 16: Evolução da escolaridade obrigatória

Ano Tempo de escolaridade obrigatória Legislação

1911 3 anos DL de 29.3.1911
1919 5 anos DL de 10.5.1919
1927 4 anos DL 13 619 de 17.5.1927
1930 3 anos DL 18 140 de 3.1930
1956 4 anos para rapazes e 3 anos para raparigas DL 40 964 de 12.1956
1960 4 anos para rapazes e para raparigas DL 42 994 de 5.1960
1964 6 anos DL 45 810 de 7.1964
1979 Condições que assegurem uma efectiva 

escolaridade de 6 anos DL 538/79 de 31.12
1986 9 anos (dos 6 aos 15 anos de idade) Lei 46/86 de 14.10

No pós-guerra, foi-se tornando visível que o sistema educativo não tinha sofrido uma
mudança qualitativa essencial, antes se mostrando inadequado às novas necessidades,
evidenciadas com clareza na Europa, mas também em Portugal.

Em 1964, a duração da escolaridade obrigatória passou, formalmente, de 4 para 6
anos. Não foram, porém, asseguradas condições para a expansão da rede escolar, pelo
que a escolaridade não se tornou extensiva ao conjunto da população em idade
escolar. Com efeito, as condições para o cumprimento da escolaridade obrigatória de
seis anos só foram definitivamente estabelecidas nos finais dos anos 70. A exigência de
obrigatoriedade de seis anos de escolaridade básica para acesso ao emprego passou a
ter efeito para os nascidos a partir de 1967. Neste mesmo ano criou-se o ciclo
preparatório do ensino secundário, unificando os anteriores ciclos do liceu e das
escolas técnicas, passando a opção de prosseguimento de estudos a ser feita apenas
após o 6.° ano de escolaridade.

O novo momento de reforma do ensino, já no início dos anos 70, decorreu da situação
insustentável causada pela quase imobilidade do sistema, e consequente
desajustamento relativamente às necessidades postas pelo desenvolvimento
económico e social.

A reforma, de escopo global, promovida já próximo das mudanças políticas de 1974,
abrangeu a educação pré-escolar (que quase decuplicou o efectivo em cinco anos), a
escolaridade obrigatória, o ensino secundário, e diversificou e expandiu o ensino
superior.

Nesta altura, foram criados cursos gerais no ensino secundário, preparando-se a
unificação dos nove primeiros anos de escolaridade. Resultante da intenção de obviar
ao carácter selectivo do secundário (tal como a reforma de 1947-1948 o estabelecera)
iniciou-se, em 1972-1973, a título experimental, a implementação dos 7.°, 8.° e 9.° anos
unificados. A expansão do ensino secundário unificado teve consequências directas no
rápido aumento do acesso ao secundário complementar e, posteriormente, no
crescimento rápido da procura do ensino superior.

A democratização do país, abrindo novas perspectivas políticas e sociais, retirou
alguma oportunidade a esta reforma. De 1974 a 1976, Portugal viveu um período
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conturbado e instável (marcado por uma intensa luta política) pouco propício a acções
de fundo e caracterizado por intervenções reformadoras, pontuais e avulsas,
correctivas de situações críticas emergentes. A intenção de democratizar o ensino,
contrariando as reformas de fundo já antes iniciadas, aliada à visão liminarmente
crítica de toda a acção anterior, não favoreceram a rápida alteração do sistema. No
entanto, a generalização da experiência de integração do ensino secundário viria a
concretizar-se em 1975-1976. A unificação das anteriores vias — liceal e técnica —
organizou-se com um perfil curricular predominantemente liceal, do que resultou a
extinção progressiva do antigo ensino técnico. Entre 1974 e 1986, a Universidade,
sector do sistema educativo mais sensível às mudanças políticas foi, também, alvo de
um conjunto de medidas avulsas tendentes a normalizar o seu funcionamento. A
crescente estabilização do país entre 1976 e 1986 permitiu o lançamento de algumas
iniciativas experimentais, tendo aquela última data marcado, a vários títulos, um
período de reorientação e maior reestruturação do sistema educativo e da formação
profissional.

A extinção do ensino técnico evidenciou uma carência educativa tradicional na
sociedade portuguesa: o mau desempenho do secundário profissionalizante, que não
formava contingentes expressivos de «quadros médios» com uma preparação
profissional adequada às necessidades da economia. Estas carências motivaram uma
intervenção orientada para a criação do ensino superior de curta duração (1977), mais
tarde transformado em ensino superior politécnico (1979), constituindo um processo
de diversificação do ensino superior para formação de técnicos médios em sectores
tecnologicamente mais avançados.

Em resultado da conjugação de vários factores, o ano de 1986 é uma data marcante
na evolução dos sistemas educativo e formativo. Em primeiro lugar, pela emergência
de um consenso alargado sobre o sistema educativo, expresso na aprovação de uma
nova Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 46/86); por outro lado, pelo reequilíbrio
financeiro do país e pela adesão de Portugal à Comunidade Europeia, os quais
contribuíram para dar uma nova capacidade de execução (e dimensão) às soluções
propostas.

O novo enquadramento jurídico precisou o sistema educativo, seus contornos
orgânicos, objectivos e princípios de funcionamento. A escolaridade obrigatória foi
estabelecida em nove anos (até aos 15 anos de idade), considerando-se a formação
profissional como uma modalidade especial de ensino para os jovens. Criaram-se assim
condições para uma maior estabilidade do sistema e da sua gestão, orientando-se a
acção posterior essencialmente para o respectivo aperfeiçoamento qualitativo.
Encerrou-se o período de «ensaio» de soluções, agora maduras para implementação
ou para aplicação mais alargada.

Apesar do crescente cumprimento da escolaridade obrigatória e escolarização da
população portuguesa, registam-se novas iniciativas dirigidas à respectiva
consolidação, nomeadamente para públicos-alvo não escolarizáveis de forma
convencional e, também, a benefício de grupos em idade escolar com dificuldades no
cumprimento da escolaridade convencional.

Em 1991, por via da regulamentação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) foi
estabelecido, por um lado, o quadro geral de reorganização e desenvolvimento da
educação de adultos nas vertentes de ensino recorrente e de educação extra-escolar e,
por outro, o enquadramento de diversas medidas introduzidas a partir do final dos
anos 70.

Promovendo o reforço da qualidade da acção educativa e da sua gestão, regista-se o
esforço organizativo expresso na criação de novas entidades com competência nos
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domínios da investigação e do apoio à educação-formação, nomeadamente: o
Observatório do Emprego e Formação Profissional (OEFP; 1991), a Comissão
Permanente de Certificação (CPC; 1992), o Instituto de Inovação Educacional (IIE;
1993), o Centro Nacional de Recursos para a Orientação (CENOR; 1993), o Instituto
para a Inovação na Formação (Inofor; 1997) e o Instituto Nacional de Acreditação de
Formação de Professores (Inafop; 1998). Em 1998, foi ainda criado o Grupo de Missão
para o Desenvolvimento da Educação e da Formação de Adultos, com vista à
implementação de projectos mais flexíveis e que integrem, simultaneamente, as
componentes educativas e profissionais, prevendo-se, a partir deste Grupo, a criação
de uma Agência de Educação e Formação de Adultos.

Ao nível da acção governativa e da própria concertação social é notório o esforço e a
atenção atribuídos à educação e à formação como temas centrais da política do país.
O Acordo de Concertação Estratégica, celebrado entre o Governo e os parceiros sociais
em 1996, considera «compromissos vinculativos» de conteúdo educativo-formativo,
preocupação já expressa em anteriores acordos e programas de governo. Nesse mesmo
ano, no Pacto Educativo, foi proposto um conjunto de acções destinadas a assegurar a
concretização das medidas enunciadas.

2.2. Descrição do sistema educativo e de formação
profissional

A formação profissional inscreve-se no sistema educativo quando é promovida pelo
Ministério da Educação e no mercado de emprego quando é realizada (ou tutelada)
pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade, por outros ministérios sectoriais, e por
outras entidades. Neste ponto, para além do sistema educativo, aborda-se apenas a
formação profissional inserida no sistema educativo.

A LBSE estrutura o sistema educativo em educação pré-escolar, educação escolar e
educação extra-escolar. A educação escolar é por sua vez organizada em ensino básico,
ensino secundário e ensino superior. A LBSE referencia ainda um conjunto de
modalidades especiais de ensino destacando-se, entre elas, o ensino recorrente, a
formação profissional realizada nas escolas profissionais, a educação especial, o ensino
à distância e o ensino de português no estrangeiro.

Educação pré-escolar

Destina-se às crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso
no ensino básico. A frequência da educação pré-escolar é facultativa, sendo
dispensada nos jardins de infância. Em 1996 foi aprovada uma nova Lei-Quadro para
a Educação Pré-Escolar, passando esta a constituir uma prioridade no alargamento da
rede e no reforço da oferta de ensino. A Educação Pré-Escolar é considerada desde
aquele ano um factor decisivo de igualdade de oportunidades, de combate ao
insucesso escolar e ao abandono precoce da escola.

Educação escolar

Compreende os ensinos básico, secundário e superior e integra modalidades especiais.



Ensino básico (escolaridade obrigatória)

O ensino básico é obrigatório, unificado e gratuito e tem a duração de nove anos
compreendendo três ciclos sequenciais organizados da seguinte forma:

• no 1.° ciclo, de quatro anos, o ensino é de carácter geral, em regime de professor
único (podendo este ser coadjuvado por outros professores de apoio ou de áreas
específicas);

• no 2.° ciclo, de dois anos, o ensino organiza-se em áreas interdisciplinares;
• no 3.° ciclo, de três anos, o ensino organiza-se por disciplinas, segundo um plano

curricular unificado.

A escolaridade obrigatória inicia-se com a idade de 6 anos e termina aos 15 anos. Os
alunos que concluem a escolaridade obrigatória e querem prosseguir a sua actividade
formativa são confrontados com a oferta do ensino secundário (geral e profissional),
podendo ainda optar por outras modalidades formativas fora do sistema educativo.

A presente tendência de evolução do sistema educativo contempla uma maior
diversificação de currículos. Assim, em qualquer ciclo do ensino básico, o currículo
«normal» pode ser substituído por currículos alternativos, concebidos e promovidos
pelas escolas, e mais adequados à especificidade dos contextos e públicos.

Existem ainda, como oferta alternativa, cursos de «educação-formação», criados em
1997, destinados a jovens que possuam o diploma do 9.° ano de escolaridade, sem
qualquer qualificação profissional, e que não pretendam prosseguir estudos no ensino
secundário, bem como a jovens que, tendo frequentado o 9.° ano, não o tenham
concluído. Estes cursos, com a duração de um ano, permitem a obtenção de uma
qualificação profissional (nível II) e, no caso dos alunos que não concluíram
anteriormente o 9.° ano, conferem o diploma do 3.° ciclo do ensino básico.

Ensino secundário

O ensino secundário é opcional para todos os que completam com aproveitamento o
ensino básico. Tem a duração de três anos (10.°, 11.° e 12.° anos de escolaridade) e
compreende:

• cursos de carácter geral, ou cursos predominantemente orientados para o
prosseguimento de estudos, nomeadamente para o acesso ao ensino superior;

• cursos tecnológicos, ou cursos predominantemente orientados para a preparação
para o ingresso na vida activa, permitindo a obtenção de uma qualificação
profissional (nível III).

A matriz curricular dos cursos tecnológicos contempla uma formação de cariz técnico,
tecnológico, profissionalizante, incluindo também língua e cultura portuguesas. É
garantida a equivalência de certificados destes dois tipos de cursos.

Ensino superior

O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino politécnico, podendo,
ambos, ser públicos ou privados. O ensino superior público abrange estabelecimentos
de tutela única (como as universidades e os institutos politécnicos) e de dupla tutela
(tais como o ensino superior militar e policial). No ensino superior privado e
cooperativo existem também as modalidades de ensino universitário e politécnico.
Destaca-se ainda a Universidade Católica Portuguesa que, embora privada, é
considerada autonomamente.
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No ensino superior são conferidos os graus de bacharel (3 a 4 anos), licenciado (4 a 6
anos) e qualificações profissionais (níveis IV e V). Ao nível das pós-graduações, são
conferidos os graus de mestre e de doutor.

Em 1995, o ensino superior contava com 282 estabelecimentos de ensino, 54,6%
pertencentes ao ensino público e 45,4% ao ensino privado. Nesse ano, matricularam-
-se no ensino superior 300 573 alunos: 65% no ensino público e 35% no ensino privado
e na Universidade Católica. No mesmo ano exerciam funções no ensino superior 15 702
docentes, com um ratio de 19 alunos por professor.

A autonomia das universidades públicas tem conteúdo estatutário, científico,
pedagógico, administrativo, financeiro, disciplinar e patrimonial. Os estatutos de cada
universidade podem assumir diferentes tipos de gestão, sendo o modelo comum: a
Assembleia da Universidade eleger o Reitor e aprovar os estatutos; o Senado
Universitário deliberar sobre a criação de estruturas universitárias, planos de
desenvolvimento e orçamentos; o Reitor supervisionar a gestão académica,
administrativa e financeira e o Conselho Administrativo ter competências gestionárias
nas áreas administrativa, patrimonial e financeira. Podem existir ainda órgãos
consultivos que assegurem a ligação com o meio económico, social e cultural.

Os estabelecimentos do ensino superior politécnico são igualmente dotados de
autonomia estatutária, administrativa, financeira e patrimonial.

Os estabelecimentos do ensino superior politécnico particular e cooperativo dispõem
de autonomia pedagógica, científica e cultural e a entidade que os institui tem
poderes de gestão e organização nos domínios administrativo, económico e
financeiro. A criação, organização e funcionamento destes estabelecimentos é
fiscalizada pelo Estado.

Nas últimas décadas, as alterações da sociedade portuguesa evidenciaram carências e
desajustamentos a nível do ensino superior. A recente multiplicação do número de
instituições públicas e privadas procurou dar resposta à nova procura de ensino
superior e à crescente necessidade de pessoal altamente qualificado. Desta evolução
resultou o crescimento do número de pessoas com uma qualificação superior.

Nos últimos anos deve salientar-se o papel dos fundos estruturais — do Fundo Social
Europeu (FSE) e também do Fundo Europeu para o Desenvolvimento Regional (FEDER)
— no desenvolvimento deste grau de ensino. O programa Prodep, pela criação de
novas infra-estruturas e beneficiação das existentes; o PEDIP, no apoio a infra-
estruturas de ligação entre o ensino e o mercado de emprego; e o Praxis, no âmbito
da investigação e formação avançada e pós-graduada, foram particularmente
importantes pela indução de um progresso visível.

Modalidades especiais do sistema educativo

Nas modalidades especiais de ensino destacam-se o ensino recorrente, a formação
profissional, o ensino à distância, o ensino de Português no estrangeiro e a educação
especial.

O ensino recorrente é definido como a vertente de educação de adultos que, de uma
forma organizada e segundo um plano de estudos, conduz à obtenção de certificados
e diplomas equivalentes aos conferidos pelo ensino regular. Destina-se à escolarização
de indivíduos que já não se encontram na idade escolar normal de frequência dos
ensinos básico e secundário. Têm acesso ao ensino básico recorrente os indivíduos a
partir dos 15 anos e ao ensino secundário recorrente os indivíduos a partir dos 18 anos.
Existe oferta de ensino recorrente para todos os níveis escolares não superiores. Os

38

C a p í t u l o  2



39

O  s i s t e m a  e d u c a t i v o  e  o  s e u  d e s e n v o l v i m e n t o

C
a

p
ít

u
lo

 2
 —

 O
 s

is
te

m
a

 e
d

u
ca

ti
v

o
 e

 o
 s

e
u

 d
e

se
n

v
o

lv
im

e
n

to

cursos de ensino básico recorrente correspondentes ao 3.° ciclo incluem, desde 1996,
uma área de formação técnica de espectro largo, embora não atribuam uma
qualificação profissional. O ensino secundário recorrente está, desde 1995,
estruturado de forma a poder incluir áreas tecnológicas, neste caso atribuindo uma
qualificação profissional. O ensino recorrente atribui os mesmos diplomas de
equivalência de estudos conferidos pelo ensino básico e secundário regular,
certificados de iniciação profissional (nível I) e certificados de qualificação profissional
(nível III). Tendo em conta os grupos etários a que se destina este ensino, bem como as
formas de acesso ao mesmo, os planos e os métodos de estudo são organizados de
modo distinto do previsto no ensino regular.

A formação profissional realizada em escolas secundárias ou em escolas profissionais
constitui uma modalidade especial do sistema educativo. Estas últimas são, em geral,
de estatuto privado, e resultam de contrato entre o Ministério da Educação e terceiros
(promotores públicos ou privados), organizando-se para a realização de acções de
formação profissional inseridas no sistema educativo.

Os cursos oferecidos pelas escolas profissionais são, fundamentalmente, cursos de
nível secundário (10.°, 11.° e 12.° anos) cujo acesso depende da aprovação no 9.° ano
de escolaridade. Os alunos que concluem estes cursos obtêm um diploma do ensino
secundário e de qualificação profissional (nível III). Para além destes cursos, as Escolas
Profissionais podem ainda oferecer outro tipo de formação profissional,
nomeadamente cursos equivalentes ao 3.° ciclo do ensino básico, com um currículo
profissionalizante, a que corresponde uma qualificação profissional (nível II).

O ensino à distância destina-se a facultar a populações adultas, em regime de auto-
-aprendizagem não presencial, a frequência de acções de educação recorrente,
formação de professores (profissionalização em serviço ou formação contínua), e
ainda educação extra-escolar. Caracteriza-se pela utilização de materiais didácticos
específicos e pela manutenção de contactos regulares mediatizados entre o sistema
gestor e os alunos. A Universidade Aberta é o principal promotor de ensino à distância,
existindo ainda sistemas operando noutros níveis de ensino.

O ensino de Português no estrangeiro destina-se à divulgação e promoção do estudo
da língua e cultura portuguesas no estrangeiro. Opera numa perspectiva intercultural,
nomeadamente através da sua inclusão em planos curriculares dos ensinos básico e
secundário de países estrangeiros, e é realizado com o apoio do Estado português.

A educação especial destina-se à recuperação e integração socioeducativa de
indivíduos com necessidades educativas especiais devidas a deficiências físicas ou
mentais. Integra-se na educação escolar e rege-se por disposições especiais.

Educação extra-escolar

A educação extra-escolar integra um conjunto de actividades educativas e culturais de
natureza diversificada. Engloba actividades de alfabetização, de reconversão ou
aperfeiçoamento profissional e realiza-se num quadro aberto de iniciativas de
natureza formal ou não formal, às quais não corresponde atribuição de certificação de
natureza escolar. As actividades da educação extra-escolar assumem várias formas de
organização que vão desde a educação de base à formação profissional, sendo
realizadas em estruturas educativas formais e noutras.



40

C a p í t u l o  2

Notas:
(1) Os cursos do ensino básico regular, do ensino secundário geral e alguns dos cursos do ensino recorrente

não atribuem qualificação profissional.
(2) Estes cursos têm durações variáveis e não atribuem certificados escolares.
(3) Destina-se à escolarizaçao de indivíduos que já não se encontram na idade escolar normal de frequência

dos ensinos básico e secundário. Têm acesso ao ensino básico recorrente os indivíduos a partir dos 15 anos
e ao ensino secundário recorrente os indivíduos a partir dos 18 anos.
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Quadro 17: Sistemas de educação e de formação profissional
em Portugal
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FONTE: ELABORAÇÃO DO AUTOR A PARTIR DE DADOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO 
DE AVALIAÇÃO, PROSPECTIVA E PLANEAMENTO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.
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Gráfico 10:  Alunos matriculados em 1995/1996, por idades
e níveis de ensino



2.3. Efectivos escolarizados por idades e níveis 
de ensino

A análise do efectivo escolarizado em Portugal, por idades e níveis de ensino, permite
caracterizar genericamente a situação actual no que respeita ao acesso à educação, ao
cumprimento da escolaridade e à frequência do ensino secundário e do ensino
superior.

Relativamente à escolaridade básica é visível que, nos níveis etários mais baixos, é
alcançada a escolarização total. De facto, em virtude da imigração e da escolarização
de filhos de emigrantes, verifica-se que o efectivo escolar ultrapassa o efectivo
demográfico da população residente (dos 6 aos 13 anos).

Nos estratos dos 15 aos 17 anos é absolutamente predominante a presença no ensino
secundário, que começa a reduzir-se entre os 18 e os 19 anos. Após esta idade, verifica-
-se que a população não inscrita no sistema educativo excede a nele integrada.

O contingente escolarizado nos secundários técnicos é inferior, em todos os estratos,
ao do ensino geral. No seu conjunto, o contingente escolarizado nos cursos técnicos é
de cerca de 30% do total do ensino geral.

Os cursos tecnológicos são mais frequentados que os cursos profissionais,
representando cerca de 70% da frequência do ensino técnico.

O ensino secundário geral é frequentado para além da idade estritamente escolar,
estando 32% do efectivo acima dos 18 anos e 4% acima dos 30. Os cursos tecnológicos
não registam frequências acima dos 21 anos e os cursos profissionais acima dos 26. Do
contingente inscrito nos cursos técnicos, 98,2% situa-se abaixo dos 22 anos.

O ensino superior é frequentado a partir dos 17 anos, cerca de 36% do efectivo tem
mais de 24 anos e 16% mais de 30.

Pode concluir-se que, em 1995/1996, o ensino obrigatório alcançava a quase totalidade
da população residente em idade escolar. Os 18 e 19 anos constituem idades de
abandono da escola sendo que, nesta última idade, a taxa de escolarização é já
inferior a 50%. Os cursos secundários gerais são objecto de maior procura do que os
cursos técnicos, mantendo elevados valores de frequência para além da idade escolar.
Os cursos técnicos, predominantemente tecnológicos, são essencialmente procurados
durante a idade escolar. A frequência do ensino, no seu conjunto, denota tendência
para o predomínio da procura das opções mais generalistas e conducentes ao ensino
superior. O secundário não confere a um número muito expressivo de pessoas nem o
acesso ao ensino superior nem uma preparação profissionalizante.
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3.1. História do ensino técnico e da formação
profissional

Na história da formação profissional, tal como na do ensino, a intervenção do Marquês
de Pombal (século XVIII) foi marcante na criação de instituições precursoras do ensino
técnico: as «aulas». Entre outras, merecem referência as do comércio, cuja acção se
reflectiu muito significativamente na actividade do sector. 

No entanto, o ensino técnico inicia-se apenas no século XIX, altura em que, em
resultado da revolução industrial, cresceu a preocupação com o ensino científico e
técnico. Em Portugal, este século foi marcado pelo ascenso do liberalismo e pela
crescente responsabilidade do Estado na educação pública. Assim, foram criados em
1836, por Passos Manuel, dois conservatórios de artes e ofícios — um em Lisboa e outro
no Porto. Eram espaços que reuniam diversa maquinaria, pertencente a fábricas e
oficinas, que ilustravam a evolução das técnicas e onde as máquinas estavam
disponíveis para serem utilizadas pelo público, constituindo uma escola viva.

A instabilidade política verificada no período imediatamente a seguir não permitiu a
generalização e a sobrevivência destas iniciativas. A primeira escola industrial é criada
apenas em 1852, no Porto, pela acção da Associação Industrial Portuense, embora dois
anos depois tenha sido assumida pelo Estado como Escola Industrial do Porto. O ensino
industrial e comercial foi-se alargando e sofrendo sucessivas reformas, nomeadamente
em 1864, 1884, 1886, 1891, 1893, 1898. No virar do século, em 1891, existiam já 28
«escolas técnicas», cuja acção se prolongou até ao presente, havendo entre elas
algumas com acção relevante a vários títulos. 

No movimento de renovação do ensino realizado pela 1.ª República, o ensino técnico
secundário foi reestruturado; apesar de duplicar o efectivo em 15 anos, não
ultrapassou o limiar dos 15 000 alunos, limitação que reduziu o seu impacto na
economia do país.

Em 1929, no momento que antecede o estabelecimento da ditadura do Estado Novo,
foi reformulada a organização destas escolas, fixando-se uma rede escolar de 19
escolas industriais, 7 comerciais e 20 industriais/comerciais. Já sob o novo regime, o
secundário técnico teve, em 1930/1931, uma primeira reforma homogeneizadora dos
cursos, sofrendo, em 1948, uma nova reforma que perduraria até ao fim dos anos 70.
Nesta nova orgânica, o ensino secundário técnico passou a constituir um ramo de
ensino paralelo ao ensino liceal, sem correspondência horizontal com este, e não
proporcionando o acesso directo a outros níveis de ensino. O ensino técnico era
realizado nas então designadas escolas industriais e comerciais. De um leque de cerca
de 80 cursos, foram mais  frequentados os das áreas da metalomecânica, electricidade,
comércio e formação feminina. O ensino técnico iniciava-se logo após os 4 anos de
ensino primário e era constituído por um ciclo preparatório com características de
orientação profissional que tinha a duração de dois anos, e por um «curso de
formação» cuja duração podia variar entre 3 e 4 anos. A aprovação nos cursos técnicos
dava acesso aos cursos preparatórios, com a duração de 1 ou 2 anos. Após a realização
dos cursos preparatórios, os alunos podiam candidatar-se aos Institutos Industriais e
Comerciais e às escolas de Belas-Artes, não tendo acesso directo à universidade. 

Na sociedade portuguesa da época, esta situação marcava uma diferenciação social,
precoce e discriminatória, uma vez que implicava diferenças muito profundas no
acesso às profissões mais qualificadas e prestigiadas. A imagem de discriminação
associada ao ensino técnico, criada pela reforma de 1947/1948, condicionou a sua
evolução, bem como os objectivos das reformas posteriores, que não mais deixaram de
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considerar, como eixo central, a questão do acesso ao ensino superior, entendida como
uma condição essencial de igualdade de oportunidades.

A reforma de 1948 contemplava ainda algumas novas modalidades de formação
orientada para activos: os «cursos de aperfeiçoamento» em regime nocturno, os cursos
«complementares de aprendizagem» de frequência simultânea com a «iniciação
profissional» e os cursos de «mestrança» que visavam a formação de chefias directas
da produção. Estas últimas modalidades manifestaram uma baixa procura,
verificando-se a grande maioria das inscrições, e conclusões, nos cursos de formação
frequentados em regime diurno, e nos de aperfeiçoamento, frequentados em regime
nocturno. 

Apesar deste esforço, o regime tradicional de aprendizagem mantinha-se como
processo essencial de formação para as profissões: assentando na transmissão de
conhecimentos no local de trabalho e (apesar da acção legislativa) sem qualquer outro
complemento formativo, não sofreu uma evolução que a valorizasse
qualitativamente, mantendo-se como processo «formativo» pobre, relativamente a
qualificações que demonstravam tendência para crescer em exigência.

Na década de 60, novas condições económicas e sociais tornaram evidente a
insuficiência quantitativa da formação profissional gerada no sistema educativo,
nomeadamente: a emergência de uma maior procura de mão-de-obra pela indústria,
o aumento do êxodo rural, o aumento da emigração de destino europeu e os
problemas causados pela mobilização militar para a guerra das colónias.

Foi assim desenvolvida uma nova intervenção, sob tutela da área governativa
correspondente ao trabalho (Ministério das Corporações), orientada para a
reconversão de adultos desempregados — tal como era preconizado pelas
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e pela Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Económicos (OCDE) — com recurso a métodos de ensino
programado e intensivo. Uma das medidas adoptadas foi a criação, em 1962, do Fundo
de Desenvolvimento de Mão-de-Obra (FDMO), financiado pelas comparticipações do
Fundo de Desemprego e das Empresas, constituindo o suporte financeiro específico do
novo sistema. No mesmo ano foi criado o Instituto de Formação Profissional Acelerada
(IFPA) incumbido da «elevação do nível profissional dos trabalhadores».

Em 1964 foi criada, no âmbito do FDMO, a Divisão de Formação Profissional e, em
1965, o Centro Nacional de Formação de Monitores (CNFM) visando, este último, a
preparação do pessoal ao serviço dos centros. A rede de centros de formação,
entretanto criada, estabilizou, no fim da década, em cerca de 13 unidades.
Metodologicamente, estes centros recorriam à «formação profissional acelerada»
utilizada em organismos congéneres europeus.

Para proceder à «coordenação e centralização» dos diversos serviços de formação
profissional foi criado, em 1968, o Serviço de Formação Profissional (SFP), funcionando
na dependência do FDMO e integrando o IFPA, o CNFM e a Divisão de Formação
Profissional. 

Apesar do cuidado técnico e da qualidade que se pretendeu conferir a esta
intervenção, as crescentes limitações de financiamento público impediram a expansão
do sistema que, assim, não alcançou um peso significativo na qualificação do trabalho
em Portugal.

Na reforma educativa do início dos anos 70, as duas vias do secundário foram
aproximadas pela criação de cursos gerais do ensino técnico (equivalentes ao 5.º ano
do liceu). Foram criados cursos gerais técnicos nas áreas de agricultura, mecânica,
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electricidade, química, construção civil, têxtil, administração e comércio, formação
feminina e artes visuais. Os cursos gerais davam acesso a cursos complementares da
respectiva área profissional, com duração de dois anos, e a sua conclusão permitia o
ingresso no ensino superior.

De 1974 a 1976 a democratização do país teve reflexos na educação. A intenção de
reformar o ensino secundário técnico, aproximando-o dos conteúdos do ensino geral
(liceal), conduziu à efectiva perda dos cursos técnicos. 

Tendo o sistema tutelado pelo (novo) Ministério do Trabalho sofrido redução de
actividade, por um lado, e verificando-se, por outro, a extinção progressiva das vias do
ensino técnico desenvolvido no âmbito do Ministério da Educação em consequência
da unificação realizada em 1975/1976 e, finalmente, sofrendo a própria aprendizagem
tradicional uma redução drástica resultante das modificações sofridas pela
contratação colectiva, criou-se um vazio de respostas formativas, o que motivou um
crescendo de críticas relativamente à quase total ausência de formação profissional.
Esta situação viria a suscitar um conjunto de iniciativas para recuperação do ensino
secundário técnico, bem como novas experiências e modelos educativo-formativos. 

Em 1979 foi reformada a anterior estrutura de formação profissional sob tutela do
Ministério do Trabalho, tendo sido criado o Instituto do Emprego e Formação
Profissional (IEFP), por integração dos anteriores organismos. Regulamentado
posteriormente em 1982, procedeu-se então à extinção do FDMO. Nas atribuições
desta nova organização incluiu-se a necessidade de reactivação da acção formativa,
nomeadamente através da integração das componentes do emprego e da formação e
de uma acção mais descentralizada.

Uma primeira iniciativa de restabelecimento do ensino profissionalizante foi
realizada, em 1980, com a criação do 12.º ano do ensino secundário, oferecendo 31
cursos de formação pré-profissional. Em 1983 verificou-se uma nova tentativa de
relançamento do ensino técnico, através de um projecto designado como «ensino
técnico-profissional», o qual diversificava a oferta formativa a partir da escolaridade
obrigatória. Constituiu um processo desenvolvido conjuntamente pelo Ministério da
Educação e pelo Ministério do Trabalho. Neste âmbito, foram criados dois tipos de
cursos que exigiam como requisito para o seu ingresso a aprovação no 9.º ano de
escolaridade. Este processo integrava cursos técnico-profissionais com a duração de
três anos, e cursos profissionais com a duração de um ano acrescido de um estágio
profissional de seis meses. Estes últimos cursos foram-se progressivamente
extinguindo por dificuldades de organização dos estágios e por falta de inscrições de
alunos. 

Na sequência de uma experiência desenvolvida depois de 1980 num conjunto de
empresas pelos ministérios da Educação e do Trabalho foi criada, em 1984, a
«formação profissional em regime de alternância» ou «sistema de aprendizagem». A
gestão deste sistema foi cometida ao IEFP, para que a execução, no terreno, fosse
realizada através da rede de centros de formação e emprego deste Instituto. Criado
inicialmente com objectivos muito ambiciosos, a sua implementação veio a revelar
dificuldades decorrentes da complexidade organizativa do sistema. Somente após
1986 se verificou um crescimento sensível. Tal como concebido em Portugal, o sistema
de aprendizagem inclui uma tripla componente de formação: escolar, profissional e
em empresa, visando, para além da qualificação profissional, uma certificação escolar.

Tendo em vista a futura integração de Portugal na Comunidade Europeia, a
participação dos parceiros sociais na gestão do IEFP foi institucionalizada, tendo sido
definido, a partir de 1985, um modelo de gestão tripartida. Foi também adoptada uma
estrutura desconcentrada, reforçando-se as atribuições das estruturas regionais. Os
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Centros de Formação Profissional deste Instituto, designados por Centros de Gestão
Directa (CGD), já existentes desde os anos 60, foram melhorados e, ao abrigo de um
programa comunitário de ajudas de pré-adesão, a rede foi reforçada em mais 10
unidades, permitindo uma melhor cobertura do país, particularmente das regiões do
interior. Em 1985, foi igualmente promulgada a lei da formação em cooperação (DL
165/85), que criou a possibilidade de financiamento de acções de formação
desenvolvidas por «protocolo» em parceria com entidades externas. Em paralelo com
o programa de expansão dos CGD, verificou-se o crescimento muito rápido da rede de
Centros de Formação de Gestão Participada (CGP), de administração mais flexível, e
mais dinâmicos, que alargaram a formação a domínios sectoriais até aí não
considerados. 

Apesar das múltiplas iniciativas desenvolvidas, ante e pós 1974, a formação
profissional manteve, até 1986, uma reduzida expressão no efectivo global dos
profissionais qualificados e semiqualificados e, consequentemente, nos contingentes
de ingresso nas profissões daqueles níveis de qualificação.

Em 1986 e anos subsequentes, após a adesão à Comunidade Europeia, Portugal teve
acesso ao financiamento de actividades formativas através do Fundo Social Europeu
(FSE), permitindo aumentar significativamente as actividades de formação inicial e
contínua, particularmente as desenvolvidas por iniciativa privada, que passaram a ser
apoiadas por financiamento público.

A experiência empresarial de organização da formação não era muito alargada.
Tradicionalmente, apenas algumas grandes empresas da região de Lisboa
(metalúrgicas, metalomecânicas, construção naval, transportes e multinacionais)
realizavam formação inicial ou contínua. A experiência das associações empresariais
era igualmente limitada, havendo apenas um reduzido número que desenvolvia
acções de aperfeiçoamento profissional inter-empresas. O acesso ao FSE estimulou o
interesse e o desenvolvimento de novas actividades formativas, por vezes com uma
base organizativa débil. No entanto, a acção inicialmente muito orientada para jovens
e, posteriormente, reorientada para activos, teve consequências benéficas na redução
do desemprego juvenil, muito forte na década anterior. Contribuiu, ainda, para tornar
mais notória a necessidade de desenvolvimento dos recursos humanos e para
estimular a crescente intervenção na formação profissional de novas entidades com
vocação no apoio às empresas: as associações empresariais. Estando fortemente
regionalizadas, as associações empresariais passaram a desenvolver iniciativas
subsidiadas em regiões que até aí se mantinham à margem desta actividade. 

Para a reestruturação do ensino técnico, desenvolvimento do ensino artístico e estudo
de um novo modelo de escolas, o Ministério da Educação criou, em 1988, o Gabinete
para o Ensino Tecnológico Artístico e Profissional (GETAP). Integrando um Conselho
Consultivo Nacional com participação de outros ministérios e parceiros sociais, o
GETAP foi, em 1989, responsável pelo lançamento das escolas profissionais. Este novo
tipo de escolas destinava-se à execução de ensino secundário técnico. Estas escolas são,
em geral, estabelecimentos privados de ensino cuja implementação é da iniciativa de
promotores de cada região e sector. Pretenderam responder a preocupações diversas:
a diversificação da oferta formativa pós escolaridade obrigatória; a melhor
estruturação da oferta profissionalizante marcada pelas acções avulsas apoiadas pelo
FSE; a construção de um sistema mais autónomo e inovador, alternativo ao ensino
oficial convencional; e, finalmente, a mobilização da sociedade civil e ancoragem da
formação em projectos de desenvolvimento e criação de emprego de matriz regional
ou local. O enquadramento legal das escolas profissionais foi posteriormente revisto
em 1993 e em 1998.
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No âmbito do Ministério da Educação, iniciou-se a transição dos cursos técnico-
-profissionais para cursos tecnológicos em 1992, e generalizou-se a sua implementação
nos anos que se seguiram. Os novos cursos têm a duração de 3 anos, sendo constituídos
por componente de formação geral, componente específica e componente técnica. Tal
como os cursos das escolas profissionais, conferem diploma do ensino secundário, uma
qualificação profissional e facultam acesso ao ensino superior.

No sentido de articular o conjunto das múltiplas intervenções que se foram
desenvolvendo no campo alargado da formação foram realizadas, desde 1986, várias
iniciativas regulamentares. Em 1991, tentou estabelecer-se um quadro geral para a
formação profissional, abrangendo a formação inserida no sistema de ensino e a
inserida no mercado de emprego. Neste mesmo sentido, foi criada em 1991 a Direcção-
-Geral do Emprego e Formação Profissional (DGEFP), tendo por objectivo conceber
políticas e prestar apoio técnico e normativo nos domínios do emprego e da formação
profissional. A orgânica do IEFP, revista em 1992, foi de novo reformulada em 1997. 

O aperfeiçoamento da gestão do FSE foi realizado em sucessivos momentos, e em
particular em 1996, tendo em vista uma mais criteriosa utilização do financiamento
público. Portugal dispõe hoje, particularmente para a formação inicial, de um
conjunto de estruturas com uma capacidade instalada significativa, e com capacidade
para desenvolver uma acção qualitativamente importante. O FSE tornou-se, pelo
apoio a alguns programas de formação mais estruturados (escolas profissionais,
sistema de aprendizagem, programas sectoriais, etc.), e pelo crescente rigor
introduzido na sua gestão, um meio essencial do desenvolvimento e consistência da
formação profissional mais institucional. 
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Quadro 18: Marcos da evolução do sistema educativo-formativo 
(pós 1945)

1947/1948 Reforma do ensino técnico: modela o sistema e os cursos até 1972
1949

1961
1962 Criação do Fundo de Desenvolvimento de Mão-de-Obra [FDMO] e do Insti-

tuto de Formação Profissional Acelerada [IFPA]
1963
1964 Criação da Divisão de Formação Profissional
1965 Criação do Centro Nacional de Formação de Monitores [CNFM]
1966

1971
1972 Criação dos cursos técnicos gerais e complementares 
1973 Criação dos institutos politécnicos
1974
1975/1976 Unificação dos 7.º, 8.º e 9.º anos de escolaridade; implicou a extinção dos

antigos cursos do ensino técnico 
1977 Criação do ensino superior politécnico
1978
1979 Criação do Instituto do Emprego e Formação Profissional [IEFP]
1980

1982
1983 Criação do ensino técnico-profissional, pós 9.º ano 
1984 Criação do sistema de aprendizagem
1985 Reforma do IEFP; 

Lei da Formação em Cooperação;
Programa de ajudas de pré-adesão

1986 Lei de Bases do Sistema Educativo — nove anos de escolaridade obrigatória.
Acesso ao Fundo Social Europeu [FSE]

1987
1988 Criação do Gabinete para o Ensino Tecnológico Artístico e Profissional [GETAP]
1989 Lançamento das escolas profissionais
1990
1991 Criação da Direcção-Geral do Emprego e da Formação Profissional [DGEFP]

Estabelecimento do Quadro-Geral da Formação Profissional
1992 Criação do Sistema Nacional de Certificação Profissional 
1992/1993 Transição dos cursos técnico-profissionais para cursos tecnológicos
1994

1996
1997 Criação dos cursos de educação-formação
1997 Criação do Instituto para a Inovação na Formação [Inofor]

Estabelecimento das normas e processo de acreditação de entidades 
formadoras

1998 Criação do Grupo de Missão para o Desenvolvimento da Educação e 
da Formação de Adultos

Nota: O campo negro refere-se ao sistema educativo; o campo azul refere-se à formação inserida
no sistema educativo; o campo vermelho refere-se à formação inserida no mercado de
emprego.



Para além destes sistemas (mais consolidados e institucionais), o financiamento
público induziu o aparecimento de um universo muito heterogéneo e pouco
estruturado de entidades promotoras de formação. Este facto suscitou novas políticas
e iniciativas regulamentares dirigidas à consolidação e reforço da qualidade das
entidades formadoras e da formação, nomeadamente exigindo-se condições no
exercício de actividades de formação (acreditação), ou disciplinando a formalização
dos seus resultados (certificação). Para reforço dos aspectos qualitativos da formação
foi criado, em 1997, o Instituto para a Inovação na Formação (INOFOR), visando a
promoção da inovação e da qualidade na formação profissional, e ao qual foi
atribuída, entre outras, a responsabilidade da acreditação das entidades formadoras.

3.2. Formação profissional inicial

Em Portugal, o desenvolvimento dos sistemas de formação mais estruturados teve
início no sistema educativo e, posteriormente, na acção desenvolvida no âmbito do
Ministério do Trabalho. Ainda que com filosofias e pontos de partida diversos — o da
educação e o da regulação do mercado de trabalho, respectivamente — estas duas
intervenções visavam a constituição «horizontal» de uma oferta educativo-formativa
ampla e plurisectorial que cobrisse necessidades nacionais. No entanto, veio a
verificar-se que, quer a complexidade do desenvolvimento registado e dificuldades
encontradas quer a iniciativa de outras entidades oficiais geraram, em domínios mal
cobertos por aqueles sistemas, uma oferta supletiva que se mostra hoje muito
expressiva, tanto ao nível das estruturas constituídas, quanto ao nível da acção
desenvolvida. 

Uma das características da formação profissional em Portugal reside pois numa
expressiva oferta formativa sectorial (tutelada por serviços públicos) que, partindo das
necessidades concretas sentidas nos sectores de actividade, se constituiu como
adequada aos mesmos e, em muitos casos, como alternativa aos grandes sistemas
nacionais.

Como tal, a análise dos sistemas de formação parte da descrição das estruturas dos dois
ministérios com responsabilidade horizontal, para a análise da formação desenvolvida
no âmbito dos sectores, em particular os da agricultura, indústria, turismo e saúde, que
são os sectores mais expressivos em termos organizativos e na acção realizada. Existem
ainda, sob tutela destes e outros ministérios, organismos que têm, nas suas
competências, actividades formativas (que desenvolvem de forma mais ou menos
sistemática). A sua dispersão e a tipologia muito específica das acções não permitem
uma caracterização pormenorizada. 

A formação profissional é legalmente enquadrada pela LBSE e pelos DL 401/91 e
405/91. Estes diplomas diferenciam a formação profissional inserida no sistema
educativo da formação profissional inserida no mercado de emprego. Uma e outra
distinguem-se pelo suporte institucional e pela tutela predominante, respectivamente
o Ministério da Educação (ME) e o Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS)
mas, também, pelas finalidades, tipologia da oferta formativa, públicos-alvo e níveis
de formação priorizados, avaliação pedagógica e certificação. 

Cada um dos sistemas diferencia-se, internamente, em sub-sistemas, igualmente de
características distintas. Particularmente na «formação inserida no mercado de
emprego» operam um grande número de entidades, de estatuto público ou privado,
cofinanciadas pelos diversos programas de apoio. A existência de uma oferta
formativa muito diversificada e diferenciada, pelas suas características e pela sua
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própria gestão coloca, crescentemente, o problema da articulação interna e externa
dos respectivos sistemas e sub-sistemas.

3.2.1. A formação profissional inserida no sistema educativo
Entende-se por formação profissional inicial as intervenções que promovem a
aquisição e o desenvolvimento dos conhecimentos e competências completos e
necessários ao exercício profissional, devendo conferir uma qualificação certificável.
Os subsistemas, adiante referenciados, conferem qualificações profissionais de níveis
diversos, consoante os públicos-alvo e as acções (níveis I a III).

O enquadramento e a orientação do sistema

Como se referiu atrás, o sistema educativo encontra-se configurado de acordo com o
modelo organizativo estabelecido pela LBSE, a qual constitui o quadro conceptual e
estruturante do sistema e lhe confere, simultaneamente, um carácter fortemente
formalizado.

O desenvolvimento da formação profissional inicial inserida no sistema educativo, e
especificamente a realizada no âmbito do ensino secundário, tem sido realizado
através da concretização do modelo legislado, conduzindo: ao aperfeiçoamento das
suas estruturas e organização, à diversificação do ensino tecnológico e profissional, e
à revisão dos curricula e programas de ensino.

A formação profissional inicial inserida no sistema educativo abrange os cursos
desenvolvidos por estabelecimentos de ensino secundário. São, nomeadamente, os
cursos tecnológicos, os cursos das escolas profissionais, os cursos de educação-
-formação, e os cursos do ensino recorrente (com componente de formação
profissional ou vocacional).

Os cursos tecnológicos

O ensino secundário regular e os cursos tecnológicos são ministrados em escolas do
sector público, privado e cooperativo. 

O sector público compreende escolas dependentes do ME e integra ainda escolas sob
tutela de outros ministérios, mas cuja oferta é referenciada ao sistema educativo (por
exemplo: Casa Pia de Lisboa, Colégio Militar, Instituto dos Pupilos do Exército e
estabelecimentos escolares do Ministério da Justiça).

Os planos de estudos, desenvolvidos pelas diferentes instituições de educação e
ensino, são de âmbito nacional e determinados pelo ME, podendo existir no entanto
uma maior flexibilidade em termos de metodologias e de adaptações curriculares,
ajustadas à respectiva população-alvo.

Os cursos tecnológicos conferem certificações profissionais de técnicos intermédios
(nível III), correspondendo a sua oferta, de uma maneira geral, às grandes áreas
tecnológicas com utilizações diferenciadas nos diversos sectores de actividade
económica. Cada curso tecnológico integra um «tronco comum» que pode acolher
várias especificações terminais, organizadas de forma diversa e combináveis entre si.
Estas podem ser definidas durante o próprio curso, sob a forma de especificações
curriculares, ou através de experiências de trabalho, posteriores à conclusão do curso,
ou ainda como estágios terminais, coincidindo com o seu termo.
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Actualmente, são 11 os cursos tecnológicos (1), distribuídos por quatro agrupamentos
disciplinares: científico-natural, artes, económico-social e humanidades. Cada
agrupamento inclui também um curso orientado para o prosseguimento de estudos
(curso de carácter geral).

51

O  s i s t e m a  d e  f o r m a ç ã o  p r o f i s s i o n a l

C
a

p
ít

u
lo

 3
 —

 O
 s

is
te

m
a

 d
e

 f
o

rm
a

ç
ã

o
 p

ro
fi

s
s

io
n

a
l

Quadro 19: Cursos tecnológicos, por agrupamento

Agrupamentos Cursos de Cursos 
carácter geral tecnológicos

Agrupamento 1:
Científico-natural ✔ Informática

Construção Civil
Electrotecnia/Electrónica
Mecânica
Química

Agrupamento 2: 
Artes ✔ Design

Artes e Ofícios
Agrupamento 3:

Económico-social ✔ Serviços comerciais
Administração

Agrupamento 4: 
Humanidades ✔ Comunicação

Animação social

FONTE: ELABORAÇÃO DO AUTOR.

No ano lectivo de 1994-1995 foi determinado que todas as escolas secundárias deviam
passar a oferecer, obrigatoriamente, pelo menos um curso tecnológico. Em 1997, das
466 escolas que ofereciam cursos do ensino secundário, 399 ministraram cursos
tecnológicos, predominando as que ofereciam cursos no agrupamento 3.

O esforço continuado de reforço da oferta formativa no âmbito das escolas
secundárias dos diversos tipos conduziu, em 1997, à oferta de 997 cursos tecnológicos
diferentes. Destes, 390 foram ministrados no primeiro agrupamento, 118 no segundo,
338 no terceiro e 150 no quarto. Apesar de o primeiro grupo ser dominante na oferta,
o conjunto dos restantes, orientados para as artes e serviços, representa cerca de 60%
do total de formandos (2).

As escolas profissionais e os cursos profissionais

Os cursos desenvolvidos nas escolas profissionais constituem uma modalidade especial
de educação escolar alternativa à oferta do sistema regular. O objectivo prioritário
destas escolas é a oferta de ensino profissionalizante orientada para as necessidades
locais e regionais, objectivo prosseguido através de uma oferta diversificada de cursos
que conferem um certificado de qualificação profissional (nível III), para além do
acesso ao ensino superior. Têm ainda assegurado, em regime transitório, cursos de
nível inferior a este.

(1) Os cursos técnico-profissionais, antecessores dos cursos tecnológicos, eram cerca de 40.
(2) Fonte: Direcção de Serviços de Estatística e Indicadores do Departamento de Avaliação, Prospectiva e

Planeamento.



Os planos de estudo têm três componentes: a formação sociocultural, comum a todos
os cursos; a formação científica; e a formação tecnológica. As duas primeiras variam
em função de «perfis de formação» referidos a famílias de profissões. Os programas
do ensino profissional são organizados modularmente, sendo combináveis entre si e
diferenciados de acordo com o nível de escolaridade e de qualificação profissional a
que correspondem. No seu conjunto, as escolas profissionais oferecem hoje um
número significativo de cursos, distribuídos por 16 áreas de formação. 
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Quadro 20: Áreas e perfis de formação: cursos das escolas
profissionais

1. Administração, serviços e comércio
2. Agroalimentar e produção aquática
3. Ambiente e recursos naturais
4. Artes do espectáculo
5. Artes gráficas
6. Construção civil
7. Design e desenho técnico
8. Electricidade e electrónica
9. Hotelaria e turismo

10. Informação, comunicação e documentação
11. Informática
12. Intervenção pessoal e social
13. Metalomecânica
14. Património cultural e produção artística
15. Química
16. Têxtil, vestuário e calçado

A definição destas áreas resultou de um processo de ajustamento gradual que
procurou estruturar os perfis de formação oferecidos, ainda que sem especificações
excessivas, solução indispensável para organizar os 226 cursos disponíveis. A dimensão,
aparentemente excessiva, deve-se à existência não só de diferenças terminológicas nas
designações, como à consideração diferenciada de cursos diurnos e pós-laborais,
mesmo quando em domínios idênticos.

A implementação da rede de escolas profissionais resulta da combinação da iniciativa
e propostas de promotores locais, com o diagnóstico de necessidades e a regulação do
ME. Após o lançamento, a expansão da rede de escolas e cursos foi forte e rápida.
Numa segunda fase, a partir de 1992-1993, o ME reforçou a sua intervenção, visando
a racionalização da rede. Um terceiro momento, a partir de 1994-1995, é marcado pela
consolidação das estruturas anteriormente criadas.

A avaliação do subsistema revelou fragilidades de funcionamento, nomeadamente
nas áreas de financiamento, processo de criação de escolas, natureza e
responsabilidade financeira e pedagógica dos promotores. Visando a sua consolidação
como formação profissional inicial de jovens (alternativa ao ensino regular), foi
estabelecido um novo regime de criação, organização e funcionamento das escolas e
cursos profissionais (DL 4/98). Neste, reafirma-se a natureza jurídica das escolas
profissionais como estabelecimentos privados de ensino, geridos com ampla
autonomia, apoiados por fundos públicos e auto-sustentados. 

O novo regime postula uma maior liberdade dos titulares na criação de escolas,
substituindo-se o anterior «contrato-programa» por uma autorização prévia de
funcionamento; mantém-se a tutela científica, pedagógica e funcional do ME, e



aumenta-se a liberdade de iniciativa, separando o pedido de autorização de
funcionamento dos cursos da candidatura a financiamento público. Mantém-se a
comparticipação pública nos cursos considerados de interesse, garantindo aos
estudantes a frequência, em equidade com o ensino secundário regular, podendo não
ocorrer financiamento público nas áreas não prioritárias.
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Gráfico 11: Evolução do número de escolas profissionais
existentes (1989-1997)

FONTE: ME, DEPARTAMENTO DO ENSINO SECUNDÁRIO — NÚCLEO DE ESCOLAS PROFISSIONAIS.
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Notas: Não estão contemplados, de forma autónoma, os pólos ou delegações das escolas.
Das 165 escolas profissionais existentes, há 6 que não estão em actividade.

Em 1997 funcionavam 159 escolas profissionais, estando 64% destas situadas nas
regiões Norte e Centro, 24% em Lisboa e Vale do Tejo, e 11% no Alentejo e Algarve.

Acção formativa

A análise da acção formativa desenvolvida no quadro do sistema educativo é
condicionada pelas transformações do sistema, particularmente pela coexistência de duas
estruturas de ensino secundário resultantes da introdução gradual da reforma (ante e pós
LBSE). No entanto, para efeitos de análise da acção, podem agregar-se os alunos em duas
vias: a dos cursos secundários predominantemente orientados para o prosseguimento de
estudos superiores (CSPOPE) e a dos cursos secundários mais dirigidos à aquisição de
qualificações profissionais e, portanto, orientados para o ingresso na vida activa
(CSPOVA). Na designação CSPOPE estão incluídos: os actuais cursos de carácter geral, o
curso complementar diurno, a via de ensino do 12.º ano e o curso complementar liceal
(ensino nocturno). Na designação CSPOVA estão incluídos: os actuais cursos tecnológicos,
os antigos cursos técnico-profissionais (diurnos e pós-laborais), os cursos profissionais, a
via profissionalizante do 12.º ano e os cursos complementares técnicos (ensino nocturno).
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Gráfico 12: Ensino secundário: evolução do número de alunos
matriculados, segundo o tipo de curso, em Portugal
Continental (1991/1992 — 1997/1998) (a)

FONTE: ME, DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO, PROSPECTIVA E PLANEAMENTO.
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372 380 373 960
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374 756
350 078

323 527 324 107 319 996 322 996 325 294
290 238

272 205

48 853 49 853
74 556 81 447 92 235 84 518 77 873

A evolução dos alunos matriculados nos CSPOVA reflecte um crescimento absoluto e
relativo de 1991 até 1995, ano após o qual o efectivo parece estabilizar, em termos
relativos, um pouco abaixo da quarta parte do contingente total. Considerando a
dupla função dos cursos — o promoverem simultaneamente a profissionalização e o
acesso ao ensino superior — o potencial de frequência dos CSPOVA, parecendo
elevado, será limitado pela rede e por factores culturais que privilegiam a via de
ensino.



A análise por grandes áreas (integrando os alunos dos cursos técnico-profissionais
diurnos e os dos cursos tecnológicos) reflecte, numa distribuição pelos quatro
agrupamentos disciplinares, uma acentuação da escolha da área científico-natural, em
princípio predominantemente constituída por cursos das tecnologias «duras». A
inclusão da informática neste grupo (área fortemente preferida nas escolhas dos
jovens) não permite concluir pela boa distribuição sectorial das tendências de
frequência, igualmente marcadas por factores culturais que privilegiam,
normalmente, as profissões e carreiras no sector dos serviços. 

A evolução do número de alunos matriculados nas escolas profissionais reflecte de
forma directa o desenvolvimento do subsistema. De 1991-1992 a 1994-1995 regista-se
um aumento significativo de alunos, ano a partir do qual o efectivo se estabiliza, o que
corresponde à estabilização da rede e a uma maior preocupação com a gestão da
oferta formativa.
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Quadro 21: Ensino secundário: evolução do número de alunos
matriculados, por área de estudo/agrupamento 
(1992/1993-1997/1998)

1992/1993 1993/1994 1994/1995 1995/1996 1996/1997(a) 1997/1998(a)

TOTAIS 31 982 55 795 65 564 81 738 79 580 76 441
Científico- Total 10 706 20 253 24 353 30 877 31 005 29 920
-Natural Tec.Prof. (Área A+B) 10 087 9 233 3 693 — — —

Tecnológico (Agrup. 1) (b) 619 11 020 20 660 30 877 31 005 29 920

Artes Total 1 518 3 938 4 869 6 702 7 306 7 310
Tec.Prof. (Área E) 1 398 1 388 462 — — —
Tecnológico (Agrup. 2) (b) 120 2 550 4 407 6 702 7 306 7 310

Económico-
-social Total 13 974 22 368 26 244 31 186 29 373 27 502

Tec.Prof. (Área C) 13 322 10 352 4 482 — — —
Tecnológico (Agrup. 3) (b) 652 12 016 21 762 31 186 29 373 27 502

Humanidades Total 5 784 9 236 10 098 12 973 11 896 11 709
Tec.Prof. (Área D) 5 544 5 087 2 056 — — —
Tecnológico (Agrup. 4) (b) 240 4 149 8 042 12 973 11 896 11 709

(a) Dados preliminares.
(b) Valores extrapolados.

FONTE: ME, DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO, PLANEAMENTO E PROSPECTIVA.
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Gráfico 13: Escolas profissionais: evolução do número de alunos
matriculados e do número de alunos diplomados
(1991/1992-1997/1998)

FONTES: [ALUNOS MATRICULADOS]
ANOS DE 1991/1992 A 1993/1994:  ME, DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO, PROSPECTIVA 
E PLANEAMENTO.
ANOS DE 1994/1995 A 1997/1998:  ME, DEPARTAMENTO DO ENSINO SECUNDÁRIO —
NÚCLEO DE ESCOLAS PROFISSIONAIS.

              [ALUNOS DIPLOMADOS]
ANOS DE 1991/1992 A 1992/1993:  DEPARTAMENTO DE PROGRAMAÇÃO E GESTÃO 
FINANCEIRA, «INSERÇÃO PROFISSIONAL DOS PRIMEIROS DIPLOMADOS PELAS 
ESCOLAS PROFISSIONAIS» E «ESCOLAS PROFISSIONAIS — INSERÇÃO PROFISSIONAL DOS
 DIPLOMADOS EM 1993».
ANOS DE 1993/1994 A 1994/1995:  ME, DEPARTAMENTO DO ENSINO SECUNDÁRIO — 
NÚCLEO DE ESCOLAS PROFISSIONAIS.
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Considerando a distribuição dos alunos matriculados por áreas de estudo no período
de 1991-1992 a 1997-1998 a área mais frequentada é a de administração e serviços,
com um efectivo sempre superior a 50% do total. A formação nos diversos domínios
industriais cresce, quer em termos absolutos, quer em termos relativos, situando-se
porém sempre abaixo da de administração e serviços. Uma análise mais detalhada
reflecte, com maior evidência, a tendência para a baixa representação das áreas de
tecnologia industrial. Dois exemplos: a electricidade e a electrónica fixam, em termos
médios, 6% dos alunos; a construção civil, 4,6%.
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Quadro 22: Alunos matriculados nas escolas profissionais, por área
de formação (1991/1992-1997/1998)

Área de estudo 1991/1992 1992/1993 1993/1994 1994/1995 1995/1996 1996/1997 1997/1998

TOTAL 11 311 17 006 22 162 25 632 26 316 26 422 26 429
Administração e serviços 6 792 10 025 12 345 13 993 13 627 13 576 13 569
Agroalimentar, agricultura
e pescas 927 1 477 1 601 1 993 2 000 2 057 2 068
Actividades industriais 2 353 3 649 15 843 6 826 7 174 7 303 6 973
Acção cultural 
e  produção artística 853 1 024 1 345 1 814 1 925 2 001 2 025
Intervenção pessoal 
e  social 304 607 988 1 284 1 549 1 424 1 660
Outras 82 224 40 22 41 61 134

FONTES: ANOS DE 1991/1992 A 1993/1994: ME, DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO, PROSPECTIVA E PLANEAMENTO.
ANOS DE 1994/1995 A 1997/1998: ME, DEPARTAMENTO DO ENSINO SECUNDÁRIO — NÚCLEO DE ESCOLAS PROFISSIONAIS.

A sobre-representação do sector terciário não é, como vimos, exclusiva do ensino
profissional: 40% dos alunos inscritos nos cursos tecnológicos e técnico-profissionais
em 1994-1995 frequentavam a área económico-social e, em 1997-1998, a percentagem
correspondente a esta área era ainda de 36%.

Esta situação poderá provavelmente explicar-se através da combinação de factores
culturais que privilegiam a escolha de cursos que conduzem a profissões e carreiras no
sector terciário mas, também, por força da própria oferta formativa. Esta resultará da
capacidade instalada nas escolas, onde a disponibilidade e a qualidade do
equipamento nas áreas de tecnologia mais «dura» é, normalmente, menos acessível.
Por último, a própria terciarização da economia gera mudanças nas oportunidades de
acesso às carreiras, o que justifica uma crescente procura desta formação.

As qualificações profissionais adquiridas no sistema educativo

Entre 1993-1994 e 1995-1996, o volume médio global de conclusões relativo aos cursos
de nível III realizados nos subsistemas descritos é de cerca de 13 400 alunos/ano, dos
quais um quantitativo não determinado prosseguiu estudos. 

Quadro 23: Alunos que concluíram, por tipo de curso 
(1993/1994-1995/1996)

1993/1994 1994/1995 1995/1996

Total 12 295 11 697 16 280
Cursos tecnológicos 92 838 10 431
Cursos técnico profissionais 8 692 5 754 0
Cursos das escolas profissionais (nível III) 3 511 5 105 5 849

FONTE: ME, DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO, PROSPECTIVA E PLANEAMENTO
E DEPARTAMENTO DO ENSINO SECUNDÁRIO — NÚCLEO DE ESCOLAS PROFISSIONAIS.



Apesar da variação anual irregular, que reflectirá a não consolidação e estabilização
completa do sistema, a formação inicial desenvolvida no sistema educativo atingiu já
montantes significativos que denotam o continuado esforço organizativo e financeiro
dos últimos anos.

3.2.2. A formação profissional inserida no mercado de emprego: a acção 
do IEFP

O enquadramento e a orientação do sistema

Embora mantendo em comum a perspectiva horizontal e plurisectorial, as estruturas e
a acção de formação sob tutela da área do trabalho (MTS) apresentam, na sua génese,
pressupostos que a diferenciam drasticamente das estruturas educativas.

O IEFP é a entidade pública a quem compete executar as políticas de emprego e formação
profissional definidas pelo Governo. Criado em 1979, integrou na sua génese o serviço
nacional de emprego e o serviço de formação profissional, sendo o seu objectivo a
transparência, a melhor organização e o equilíbrio do mercado de trabalho. A formação
profissional localizou-se nesta estrutura como um instrumento fundamental da política
de emprego. Mais recentemente, juntaram-se-lhe outras intervenções, de conteúdo
convergente, que dotam o IEFP de actividades e recursos de espectro muito alargado. 

A vocação do IEFP tem assim como objecto central a regulação do mercado de
emprego, que se operacionaliza através de intervenções várias, como a informação e
orientação profissional, a colocação de candidatos a emprego e a formação
profissional, em particular dirigida a adultos desempregados ou a jovens à procura de
emprego, que são os seus públicos-alvo privilegiados. As actividades adicionadas a este
corpo básico não alteraram a sua missão mais expressiva.

As modalidades e estruturas de intervenção do IEFP (3)

Tradicionalmente, a formação profissional realizada pelo IEFP adopta um modelo de
acção mais intensivo, como tal de menor duração que a do ME, e de maior
proximidade às condições reais de trabalho — características que se adequam à
formação de adultos desempregados. Esta oferta foi crescentemente adaptada a
jovens candidatos à procura do 1.º emprego, nomeadamente pela criação de
programas de âmbito nacional mais ajustados à qualificação destes públicos. O
exemplo mais estruturado e institucionalizado deste tipo de intervenções é a
«formação em alternância» ou «sistema de aprendizagem».

Noutro plano, o IEFP desenvolve actividades que visam a redução dos problemas gerados
pelo desemprego, estando em execução mais de três dezenas de programas e medidas.
O IEFP desenvolve ainda actuações a favor de públicos-alvo específicos, e investe no
reforço qualitativo das suas próprias estruturas e intervenções (por exemplo, a formação
de formadores). Por último, mercê da evolução da procura formativa e da sua própria
capacidade, este Instituto aumentou a oferta no domínio do aperfeiçoamento de activos
empregados.

No que respeita à sua distribuição geográfica, o IEFP tem cinco delegações em
Portugal Continental, desenvolvendo a sua acção regionalmente, através da rede de
centros de emprego e de duas redes de centros de formação de características
diferenciadas.
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(3) Ver anexo 2, a implantação do IEFP: distribuição geográfica das estruturas geridas e participadas pelo IEFP.



Os Centros de Gestão Directa (CGD), 29 no seu total, são unidades operativas do IEFP.
Esta rede tem sido sistematicamente alargada, por forma a melhorar a cobertura do
território. Em cada centro existe um conselho consultivo, constituído por
representantes da administração e dos parceiros sociais, conselho este que pode
intervir na orientação genérica da respectiva actividade.
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Os Centros de Gestão Participada (CGP), constituídos essencialmente através de
acordos com associações empresariais ou sindicais, têm como finalidade a promoção
de actividades formativas orientadas para o respectivo sector. Esta rede é constituída
por 26 unidades cujas sedes estão principalmente concentradas em Lisboa e no Porto.
No entanto, a acção desenvolvida pelos CGP abarca, largamente, o espaço territorial
do Continente através de núcleos regionalizados e da utilização de unidades móveis.
Entre sedes, delegações e núcleos, os CGP totalizam 62 instalações operacionais de
diferentes dimensões e capacidades.

A rede de CGP abrange os sectores do comércio, cerâmica, construção civil, metalurgia
e metalomecânica, jornalismo, reparação automóvel, qualidade, calçado, madeira e
mobiliário, alimentar, têxteis e vestuário, termalismo, cortiça, ourivesaria, electrónica,
fundição, serviços, pescas e artesanato. Esta rede inclui ainda centros para alguns
públicos específicos, como reclusos e deficientes. 

A execução de alguns dos programas de formação, como por exemplo a
aprendizagem, é também realizada pelos Centros de Emprego.

A acção formativa — A formação inicial e a formação para activos desempregados

Na prática do IEFP, a formação inicial integra acções de designações diversas tais como
«iniciação e qualificação inicial» e «especialização tecnológica», constituindo um
conjunto de actividades cujo objecto comum é a acção formativa dirigida a candidatos
à procura do primeiro ou de novo emprego (níveis II e III). As acções dirigidas a adultos
desempregados têm, habitualmente, cargas horárias com duração inferior, podendo
variar entre os três e os 12 meses, dependendo das áreas profissionais de que os
formandos são originários, bem como das competências já anteriormente adquiridas.
Nas acções dirigidas a públicos jovens, preferencialmente abrangidos pela
escolaridade obrigatória, procura-se que a formação tenha duração não inferior a um
ano e que, se possível, integre prática em ambiente de trabalho.

Quadro 24: Órgãos operativos do IEFP, por região (em Dezembro
de 1997)

CGP

Regiões Estruturas Centros de CGD Estabelecimentos Centros C. Reab. 
Emprego profissional

Total 140 84 29 (62) 26 1
Norte 43 27 8 (25) 8 -
Centro 28 18 7 (13) 3 -
Lisboa & Vale Tejo 47 23 8 (23) 15 1
Alentejo 16 11 5 - - -
Algarve 6 5 1 (1) - -

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.



A acção de qualificação inicial manifesta fortes variações anuais, com tendência para
a estabilização no fim do período considerado.

Uma outra linha de trabalho integra as acções de formação dirigidas aos activos
desempregados (com ou sem escolaridade obrigatória) visando a sua qualificação e o
apoio ao desenvolvimento pessoal e social, que constituem, em si mesmos,
importantes factores geradores de reintegração profissional. A formação para
desempregados inclui normalmente a preparação em técnicas de procura de emprego,
como também em técnicas de criação do próprio emprego.
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Quadro 25: Formandos em qualificação inicial (1994-1997)

1994 1995 1996 1997

N.º de formandos 12 598 4 916 6 096 6 410

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.

Quadro 26: Formandos em formação para desempregados
(1994-1997)

1994 1995 1996 1997

N.º de formandos 7 467 4 916 6 333 8 279

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.

A qualificação profissional e as acções para desempregados, na sua vertente
profissionalizante, são desenvolvidas com forte componente prática. Para que assim o
seja, os centros de formação recriam, na medida do possível, as condições de operação
das empresas. O equipamento e os layouts são definidos para uma dotação de 12 a 15
formandos por sala/oficina de formação.

No que respeita às diversas modalidades e áreas de formação abrangidas, observa-se
uma orientação predominante para a indústria, orientação esta que é comum às
diversas modalidades, com excepção da formação de formadores.

Quadro 27: Formandos por modalidade e áreas de formação
(1997)

Áreas de formação Inic .e qualif. Form. prof. e integ. Formação de
profissional púb. desfavor.(a) formadores

TOTAL 6 410 8 569 4 291
Administração e serviços 1 680 2 097 2 229
Agroalimentar, agricultura e pescas 387 1 228 64
Actividades industriais 4 308 4 949 598
Outras 35 295 1 400

(a) Formação profissional e integração de públicos desfavorecidos (desempregados, DLD,
pessoas portadoras de deficiência e outros).

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.



A aprendizagem

A aprendizagem, ou sistema de formação em alternância, constitui um programa
dirigido à formação profissional de jovens que, tendo concluído o 6.º ou o 9.º ano de
escolaridade, e procurando uma via para a sua profissionalização, assim adquirem uma
certificação, de valência profissional e escolar. Este programa, fortemente
regulamentado, tem cursos com uma duração normal de três anos, que assentam na
alternância entre um centro de formação (onde decorrem componentes de formação
sociocultural, científico-tecnológica e prática simulada) e uma empresa (onde se
realiza a formação prática no posto trabalho). 

A presença em empresa é formalizada por contrato de formação específico, celebrado
entre o formando e a empresa hospedeira. A aprendizagem conduz à atribuição de
certificados de aptidão profissional (nível II ou III) e de um diploma de equivalência
escolar do 9.º ou do 12.º ano de escolaridade, respectivamente. Foram também criados
cursos de «pré-aprendizagem» para jovens com menos de 6 anos de escolaridade,
cursos estes que conferem uma qualificação profissional de nível I.

A aprendizagem realiza-se através das estruturas formativas do IEFP e de entidades
externas, detendo os Centros de Emprego um papel importante na organização da
formação. Em 1995, foram realizadas pelos CGD 185 acções, pelos CGP 175 acções,
pelos Centros de Emprego 316 acções, e por entidades externas 239 acções.
Desenvolvida desde 1984, a aprendizagem abrange cerca de 200 saídas profissionais
em 25 sectores de actividade. Quantitativos recentemente apresentados revelam que,
em 1993, foi atingido um tecto de cerca de 20 000 aprendizes em formação, número
que veio posteriormente a reduzir-se para um quantitativo estabilizado de cerca de 
13 000 formandos.
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Quadro 28: Número de aprendizes em formação, número de
certificados atribuídos e número de entidades
envolvidas (1992-1997)

1992 1993 1994 1995 1996 1997

N.º de formandos 17 895 20 401 18 826 12 574 13 124 13 033
N.º de certificados finais (a) 3 170 3 756 4 166 4 582 (a)
Entidades envolvidas 5 330 6 489 6 127 4 766 4 540 4 620

(a) Resultado não conhecido.

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.



As conclusões registadas no sistema de aprendizagem, expressas em número de
certificados finais atribuídos em cada ano, atingem, em 1996, 4 582 aprendizes, o que
corresponde, segundo a informação disponível, a cerca de 40% do efectivo em
formação nesse ano.

O programa mobiliza entidades receptoras de aprendizes (normalmente empresas)
necessárias à formação em contexto de trabalho. A mobilização de entidades
manifesta tendência paralela à evolução do quantitativo de aprendizes, reflectindo
uma quebra em ambos os efectivos, quebra esta que se prenderá com a redução do
financiamento do programa. 
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Gráfico 14: Número de aprendizes em formação e número
de certificados (1992-1997)

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.
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Quadro 29: Aprendizagem: número de formandos por área de
formação (1997)

Número de formandos

Área de formação 1994 1995 1996 1997

Total 18 826 12 574 13 124 13 033
Agroalimentar, agricultura e pescas 2 322 1 422 1 469 1 215
Actividades industriais 8 696 5 447 5 857 6 508
Administração e serviços 7 808 5 705 5 798 5 310

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.



A distribuição sectorial dos aprendizes reflecte o forte peso da formação em áreas do
secundário e do terciário. As actividades ligadas ao agroalimentar, agricultura e pescas
apresentam, no quadro geral de quebra, uma redução comparativamente superior às
restantes áreas de formação.

Formação para públicos-alvo específicos

Para além da sua vocação central de ajustamento entre a procura e a oferta de
emprego, e de formação profissional, o IEFP executa um número muito expressivo de
outras medidas de política activa de emprego. No período de 1993-1995 podem ser
identificadas intervenções que se estendem a domínios como a manutenção e criação
de emprego, apoio à criação de empresas, e o apoio a categorias especiais de
trabalhadores e desempregados. Estas intervenções, muito diversificadas na dimensão
e exigência de actuação, vão desde a orientação profissional, à formação, à consultoria
técnica, e à análise de projectos e seu acompanhamento. Estas actividades, cuja
caracterização qualitativa e quantitativa excede completamente o âmbito deste
trabalho, mobiliza consideravelmente os órgãos operativos do IEFP, impondo um
esforço dispersivo que dificulta a visão coerente do trabalho, a sua execução
qualificada e a respectiva avaliação. São exemplo deste tipo de actividades o trabalho
no âmbito do RIME (Regime de Incentivos às Microempresas), das ILE (Iniciativas Locais
de Emprego), dos Apoios à Contratação, do Apoio à Criação do Próprio Emprego, e
dos programas ocupacionais para desempregados. 

No plano de trabalho do IEFP, para além das áreas de formação e inserção no mercado
de trabalho, são referidas como intervenções mais estruturadas (4): 

• melhoria da qualidade e do nível do emprego;
• formação de formadores e outros agentes;
• desenvolvimento local e apoio à criação de empresas; 
• artes e ofícios tradicionais;
• acções mistas de formação e emprego;
• formação em cooperação;
• acções de cooperação no mercado de emprego;
• orientação para desempregados de longa duração.

Constituem exemplos de intervenções orientadas para públicos alvo específicos: a
reabilitação profissional, as acções no âmbito do «Mercado Social de Emprego» (MSE),
e o apoio a PME. 

A reabilitação compreende um conjunto de intervenções de apoio a pessoas
portadoras de deficiência. Estas intervenções, que vão da orientação, à formação
profissional especial, às medidas de integração no mercado de trabalho comum ou
alternativo, visam a integração socioprofissional deste público. É nos programas,
métodos, ritmo, durações dos cursos e articulação com as iniciativas de acção social
que estas actividades se distinguem das demais. As intervenções na área da
reabilitação têm abrangido, anualmente, cerca de 5 500 pessoas portadoras de
deficiência, atingindo valores na ordem dos 6 milhões de contos. 

No âmbito do MSE — programa que envolve um conjunto de intervenções visando a
integração de pessoas desempregadas em actividades dirigidas a necessidades sociais
não satisfeitas — é criado, em 1996, o programa «Escolas-Oficinas», com o objectivo
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(4) Fonte: Plano de Actividades do IEFP — 1998.



de proporcionar a jovens e adultos desempregados uma qualificação profissional nas
áreas dos ofícios tradicionais, em vias de desaparecimento, e em novas profissões
relacionadas com a valorização do património natural e urbanístico. O programa
realiza-se ao longo de 12 meses, compreendendo componentes de formação teórica e
prática. No final de 1997 estavam em desenvolvimento 115 acções abrangendo 1 365
formandos em 19 domínios que iam desde a jardinagem, ao restauro, à cristalaria e ao
trabalho em ferro forjado.

Já em 1998, também no âmbito do MSE, são criadas as empresas de inserção:
estruturas que têm por objectivo a reinserção socio-profissional de desempregados de
longa duração ou em situação de exclusão social e que permite aos seus
«trabalhadores» a aquisição de competências pessoais, sociais e profissionais.

O apoio a PME, realizado pelo IEFP através do programa «Rede» (ver o ponto 3.4),
orienta-se para o reforço da organização e gestão daquelas empresas e para o
aperfeiçoamento do desempenho dos seus trabalhadores. Realiza-se através do
desenvolvimento e difusão de metodologias de formação, bem como de consultoria,
adequadas aos seus públicos-alvo. O programa arrancou em 1996, com a acção
«Formação para PME» integrando formação e consultoria suportadas em diagnósticos
e metodologias de formação-acção e formação à distância. Nesse ano o programa
envolveu 232 empresas, 57 consultores orientadores e 245 assistentes de
desenvolvimento empresarial.

3.2.3. A formação profissional sectorial
A formação profissional inicial é também desenvolvida sob a responsabilidade de
ministérios sectoriais e outras entidades públicas com diferentes formas de
organização e formalização. Estas actividades, desenvolvidas com continuidade
através de escolas ou centros, visam ou colmatar deficiência dos sistemas formativos
tradicionais ou servir públicos-alvo específicos e acentuam a especialização sectorial da
oferta formativa.

A formação inicial é, também, crescentemente desenvolvida por entidades privadas,
associativas e outras, actuando para preparação de pessoal próprio ou externo,
normalmente com recurso a financiamento público. Estas estruturas constituem uma
rede cuja intervenção é difícil de precisar e caracterizar. São identificáveis, entre
outras, as acções de centros ligados a confederações sindicais (viz. CGTP, UGT) e
patronais (viz. CAP), ver o ponto 3.4.

Num plano já informal, é de referir que os procedimentos tradicionais de formação no
local de trabalho têm, em Portugal, como em numerosos outros países, um papel
muito alargado e significativo na preparação dos jovens para o desempenho de uma
profissão. Um grande número de empresas realiza o recrutamento do seu pessoal sem
uma formação prévia, sistemática e organizada, promovendo, ela própria, a sua
formação/integração.

1. A acção no âmbito do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 

O enquadramento e orientação da acção formativa

As estruturas de formação sob tutela, ou apoiadas, pelo Ministério da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP) diferenciam-se das do ME e das do MTS pelo
seu enfoque sectorial. O MADRP desenvolve acção formativa desde há décadas; até
1986 esta formação foi quase exclusivamente promovida e financiada pela
Administração e teve como objectivo essencial a formação contínua dos activos do
sector. 
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Novas orientações, ocorridas entre 1986 e 1996, pretenderam: apetrechar o sector em
infra-estruturas adequadas; garantir a participação dos parceiros sociais na sua gestão;
transferir a execução das actividades para as organizações de agricultores e outras
entidades privadas. Esta orientação visava tornar a formação um instrumento
potenciador do investimento e da modernização das empresas agrícolas,
regulamentando-a de molde a tornar efectiva a sua articulação com outros apoios. 

De 1989 a 1993, as alterações introduzidas pelo quadro comunitário de apoio I (QCA I)
fizeram transitar para o IEFP a gestão do FSE, passando o MADRP a promotor apoiado por
aquele fundo. A participação de entidades privadas como promotoras de formação
aumentou e assistiu-se a um crescimento da formação contínua. No entanto, e na medida
em que a acção interventora deste Ministério na orientação da formação para o sector
era apenas marginal, reduziu-se a visão integradora desta com as restantes políticas.

Em 1994, com o QCA II, o MADRP assumiu novamente a gestão dos apoios à formação
do sector. A formação, inicial e contínua, continuou a desenvolver-se essencialmente
com base nas organizações de agricultores, resgatando-se o papel regulamentador e
certificador do MADRP.

A partir de 1994, e no que respeita aos públicos-alvo, o sector orienta-se
predominantemente para: a formação inicial de jovens e sua instalação como empresários
agrícolas; o apoio à formação inicial (e contínua) dos trabalhadores e agricultores; e a
formação contínua de formadores e de quadros técnicos, procurando assim responder a
necessidades de formação pedagógicas e técnico-científicas.

A execução das actividades formativas passou, crescentemente, a ser assegurada pelas
organizações de agricultores. Desenvolveu-se um novo programa de conclusão da
rede de centros para dar resposta às necessidades de formação inicial e contínua.

Um aspecto específico da acção do MADRP reside na sua intervenção
regulamentadora, apanágio das características intrínsecas do sector, nomeadamente
por ser um sector essencialmente constituído por empresas de pequena dimensão e
baixo recurso a trabalho assalariado permanente. Por este motivo, este é um sector
criador de pouco emprego, integrando poucos profissionais qualificados. 

A anterior política de formação, incidindo no aumento da oferta formativa, fez-se
sentir de forma particularmente negativa no sector. As suas características
recomendam, particularmente na formação inicial, que se adopte uma relação directa
entre a acção formativa e os restantes apoios. 

A formação tutelada pelo MADRP é essencialmente destinada a activos já inseridos no
mercado de trabalho que, de forma predominante, são ou os próprios titulares de
explorações agrícolas ou seus familiares. Para este tipo de população, a oferta e a
procura centram-se fundamentalmente na formação contínua, com objectivos fixados
na actividade empresarial, e na produção e comercialização dos produtos. 

A formação sectorial é regulamentada por normativo referente ao sistema de ajudas
à formação profissional e por normativo referente à homologação de acções de
formação com vista à obtenção de «capacidade profissional» (para efeito de acesso às
ajudas ao investimento, de apoios para a preservação agroambiental, ou ainda para o
exercício de profissões).

Introduzindo regulamentação técnico-pedagógica para homologação de acções e
entidades, procura-se apoiar a formação orientada para as necessidades do sector,
aumentando progressivamente a exigência do aperfeiçoamento organizativo e
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técnico das entidades promotoras, assim como a fundamentação das propostas de
formação com base na identificação de necessidades.

Em resultado da reforma do QCA II, a Confederação dos Agricultores de Portugal
(CAP) foi responsável pela gestão de um programa-quadro de formação profissional
que lhe conferiu competências para gerir candidaturas de entidades formadoras do
sector, situação alterada nos termos da legislação aprovada em 1996.

As modalidades e a actividade desenvolvida

Nos últimos 10 anos, foram anualmente envolvidos em intervenções de formação
inicial e contínua desenvolvida a nível sectorial uma média de cerca de 9 800
formandos. Estas intervenções  formativas foram promovidas por uma rede de
entidades essencialmente originárias do tecido associativo do sector.

Para além da formação executada directamente sob tutela do MADRP, as modalidades
de intervenção da formação inicial no sector são, por um lado, a formação realizada
no âmbito da acção da CAP e, por outro, a realizada por terceiros, com base nos apoios
disponibilizados. Para além destas intervenções, e no âmbito das escolas profissionais
agrícolas (ME), do sistema de aprendizagem, e em outras medidas geridas pelo IEFP,
realiza-se formação específica na área do agroalimentar.

A formação inicial realizada no sector tem chamado a si, como objectivo
determinante, capacitar jovens que pretendam ser empresários agrícolas, seja essa
capacitação operada através de sucessão familiar ou pela criação de uma nova
empresa. Para esta finalidade, foi adoptado um modelo de formação de curta a média
duração, posteriormente ampliado. De 1994 a 1996 realizaram-se 312 acções, tendo
sido envolvidos 5 329 formandos. 

A formação inicial inserida no sistema de ensino — realizada através das escolas
profissionais agrícolas — oferece desde a sua fase inicial (que se prolongou até 1996) um
crescente número de cursos no sector. A frequência na área agro-alimentar e produção
aquática registava, em 1994-1995, 1 962 formandos registando-se, na área do ambiente
e recursos naturais, 1 228 formandos. Após 1996, aquela tendência inverteu-se. Dois
factores explicam este fenómeno: a reduzida absorção por parte do mercado dos jovens
recém qualificados e o prosseguimento dos estudos pela maioria dos formandos.

O sector beneficia também das acções de aprendizagem (realizadas no âmbito do sistema
respectivo, e sob tutela do IEFP), acções estas que são especialmente importantes no
domínio do agro-alimentar. No período de 1991 a 1996, realizaram-se 378 cursos
envolvendo 5 065 formandos, todavia registando-se uma apreciável tendência para a
redução do número de turmas e de formandos. Uma análise da situação vivida ao longo
do último ano permite contudo observar uma ligeira recuperação.

Comparando períodos idênticos (1994-1996), verifica-se que há uma maior adesão à
formação inicial tutelada pelo MADRP. Esta situação é explicável pela dificuldade de
organização da alternância no sector, por sua vez causada pela reduzida dimensão das
empresas e pela pouca preparação profissional das mesmas para enquadrar os
formandos no posto de trabalho.

Ainda no âmbito do sistema de qualificação inicial promovido pelo IEFP através dos seus
centros de formação, realizam-se também acções de formação inicial na área do agro-
alimentar, destinadas a jovens à procura do primeiro emprego ou a desempregados.



As estruturas de gestão da formação do MADRP e a implantação geográfica

A formação agrícola tem diversas instâncias de gestão da formação (desde as que
realizam a orientação geral às que executam a acção). A estrutura permanente de
enquadramento da formação profissional, fundamentalmente constituída pelas
unidades orgânicas do MADRP, conta também com a participação de unidades
permanentes de algumas organizações de agricultores e com alguns sindicatos.

Serviços centrais e organismos centrais verticais

Para concepção das políticas de formação adequadas aos objectivos, quer do
desenvolvimento agrícola e rural quer da gestão global dos instrumentos de apoio e
gestão da acção, o MADRP dispõe de um serviço central: a Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural (DGDR). Para além da DGDR existem outros organismos com
competências verticais que dispõem de estruturas com atribuições de formação e de apoio
à promoção da formação na respectiva área de intervenção (Instituto da Vinha e do Vinho,
Direcção-Geral da Veterinária, Instituto Florestal, Direcção-Geral das Florestas, etc.).

Serviços regionais de execução das medidas de política, de gestão de instrumentos de apoio 
e de promoção de formação

Em cada uma das sete direcções regionais existe um organismo de formação que tem
como atribuições promover formação profissional para agricultores, trabalhadores e
quadros técnicos regionais, bem como gerir regionalmente os apoios à formação.

Rede de centros de formação profissional

A rede de centros de formação profissional agrária é hoje constituída por 53 centros,
parte dos quais são tutelados e geridos pelo MADRP, e outra parte tutelados e geridos
por organizações privadas em resultado da política de cedência de centros às
organizações do sector. Dos centros de formação profissional, 10 são afectos a
organismos centrais do ministério, 26 às direcções regionais e 10 cedidos, por
protocolo, a organizações de agricultores ou outro tipo de entidades.

Os centros de formação cedidos pelo MADRP são geridos por organizações diversas,
normalmente associações de agricultores, de entre as quais se destacam a
Confederação dos Agricultores de Portugal, a Associação dos Jovens Agricultores de
Portugal, cooperativas, escolas agrícolas, fundações e um sindicato.

A localização dos centros de formação é diversificada e cobre o país permitindo, deste
modo, uma acção regionalizada junto dos públicos-alvo.

Existe uma rede de escolas profissionais agrícolas que, em 1994, contava com 26
unidades, cobrindo todas as regiões do país.

Para além desta rede de escolas, foram ainda recenseadas 532 outras entidades que
intervieram na formação, todas elas promovendo formação contínua, e cerca de 66
entidades desenvolvendo também formação inicial. Destas entidades, 7% são de
natureza pública e 93% de natureza privada. Das entidades privadas, 85% são
entidades sem fins lucrativos. O seu maior número encontra-se na região Norte e nas
regiões Centro e Lisboa e Vale do Tejo. No sul do país regista-se um número muito
reduzido de entidades e baixos níveis de formação, o que corresponde à densidade de
explorações e reflecte a situação do sector.
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A ligação à vida activa

Na acção de formação do MADRP, a ligação à vida activa é prevista através de
mecanismos de apoio à instalação (no caso da formação para jovens agricultores), e
através de estágios de integração em empresas. Nestes estágios, os formandos
desenvolvem uma experiência prática em contexto de trabalho, recebendo também
formação prática no domínio da direcção de uma empresa. 

Os mecanismos de apoio à instalação prevêem a possibilidade de, no primeiro ano de
instalação, o jovem agricultor poder ser acompanhado, na sua exploração, pelos
formadores do Curso de Empresários Agrícolas; dificuldades organizativas limitaram
porém esta solução.

2. A acção no âmbito do Ministério da Indústria (5)

Enquadramento e orientação da acção formativa

A formação dirigida à indústria reflecte directamente a acção do anterior Ministério
da Indústria (hoje integrado no Ministério da Economia) estruturando, em torno do
Programa Estratégico de Dinamização e Modernização da Indústria Portuguesa
(PEDIP), um conjunto de incentivos e apoios ao desenvolvimento do sector, os quais
articulam com diversas formas de apoio à formação.

A acção desenvolvida no âmbito da indústria integra três vertentes formativas que,
orientadas para objectivos muito definidos, determinaram a criação de uma estrutura
específica — as escolas tecnológicas — e de dois «critérios» que enformam os
programas do PEDIP — os planos integrados e as acções voluntaristas.

Os planos integrados procuram fazer corresponder a intervenção formativa adequada
ao investimento tecnológico, estimulando as empresas (candidatas aos sistemas de
incentivos do programa) a realizar a correspondente formação dos recursos humanos.
As acções voluntaristas são acções promovidas por iniciativa da própria Administração
Pública. Podem revestir a forma de acções directamente realizadas pelos próprios
serviços da Administração ou, mais desejavelmente, ser asseguradas por infra-
-estruturas associativas ou tecnológicas cujo desenvolvimento e equipamento foi,
precisamente, apoiado pela Administração. Este último tipo de acções é normalmente
destinada ou a suprir «falhas de mercado» ou a criar capacidade técnica em domínios
considerados estratégicos.

A gestão dos apoios e actividades, incluindo a das medidas de formação, foi
distribuída pelos serviços do Ministério da Indústria, tendo em conta as competências
que este encerra. Assim, a gestão do subprograma de formação [subprograma 5 —
Promoção de Estratégias de Valorização dos Recursos Humanos] foi cometida ao
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial (INETI), organismo cujo
Centro de Formação detém experiência em formação profissional.
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(5) No período considerado, o Ministério da Indústria (tutela das entidades e actividades referenciadas neste
ponto) estava individualizado tendo sido, em 1997, integrado no Ministério da Economia.



As escolas tecnológicas (ET) e suas estruturas

As escolas tecnológicas têm como objecto promover, através de acções de
especialização tecnológica, a formação inicial e valorização de quadros médios
empresariais de sectores caracterizados pela sua tecnologia exigente. Não obstante, as
ET podem, acessoriamente, por solicitação de empresas, e nos domínios da sua
especialidade, desenvolver acções de formação contínua dirigidas a activos.

Para além da formação inicial de jovens em domínios técnicos e tecnológicas
abrangentes, foram também identificados como seus objectivos centrais o
proporcionar a requalificação dos técnicos já activos e, por esta via, contribuir para a
inovação tecnológica. O modelo proporciona perfis de saída altamente qualificados,
com forte componente de formação científica e tecnológica. Ademais, pelo relevo
dado à formação prática em empresa, este modelo promove, também, a ligação da
escola à indústria.

As ET visam constituir-se como um sistema pós-secundário de formação inicial e
especialização, sistema que se pretende flexível, orientado para o mercado de
trabalho, articulado com a economia e o mais próximo possível desta. A prática de
uma estreita interacção com as empresas permite melhorar a definição dos perfis de
saída, o enriquecimento dos recursos pedagógicos e a promoção/credibilização da
formação e dos formandos.

De carácter privado, as ET têm uma configuração regulada por despacho (MIE/ME, DR
265, segunda série, de 18 de Novembro de 1991). Devem ser promovidas por
associações sem fins lucrativos, e contar com a participação de associações industriais
ou entidades com significativa representação industrial, preferencialmente de
natureza sectorial, e/ou de um conjunto significativo de empresas industriais com
capacidade técnica demonstrada. As entidades promotoras devem ter capacidades
pedagógica e de gestão para assegurar a qualidade da formação, a dinamização da
sua acção junto do sector-alvo e a rentabilização da capacidade instalada.

A partir de 1989, a dinamização e promoção destas escolas efectuou-se a partir de 1989,
através da cooperação entre as estruturas do Ministério da Indústria e as associações
empresariais e/ou empresas credenciadas como formadoras, cooperação cuja finalidade
era a constituição de associações sem fins lucrativos, promotoras dessa formação.

A implantação geográfica

Entre 1989 e 1997 foram implementadas 10 ET e 16 cursos de especialização
tecnológica. 
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A actividade das ET

Os cursos têm como destinatários jovens saídos do sistema de ensino, desempregados
ou à procura do 1.º emprego (regime laboral), ou adultos, desempregados ou
empregados (regime pós laboral).

Os cursos são pós-secundários, com a duração normal de 4 a 5 semestres, sendo um
destes desenvolvido em empresa. O nível de ingresso requerido é o ensino secundário
concluído; o de saída é o de técnico especialista altamente qualificado com diploma
profissional sem equivalência escolar. 

A formação realizada nas ET é inicial e de longa duração, profissionalizante e
avançada, com forte componente prática, exigente em laboratórios, oficinas e
equipamento actualizado, com um número reduzido de alunos por turma e com um
corpo docente de elevada capacidade técnica e experiência profissional. 
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Quadro 30: Escolas tecnológicas: cursos

ESCOLA LOCALIZAÇÃO CURSOS E DATA DE INÍCIO DE ACTIVIDADE

AFTEM
Escola de Tecnologia Mecânica ESTEM Lisboa Tecnologia Mecânica 1990
Escola de Tecnologia Mecânica ESTEM Ermesinde Tecnologia Mecânica 1989
FORINO
Escola de Novas Tecnologias ENT Lisboa Técnico de Electrónica 1990

Técnico de Organização Industrial 1991
AESBUC
Escola de Tecn. e Gestão Industrial ETGI Porto Técnico de Controle de Qualidade Alimentar 1991

Técnico de Processos Alimentares 1995
NOVOTECNA
ET NOVOTECNA Coimbra Electromecânica 1991

Analistas e Experimentadores de Laboratório 1991
ANFEI
ET ANFEI Lisboa Técnico de Electrónica Industrial 1991
ET ANFEI Coimbra Técnico de Gestão de Redes 1997
INOVA
Escola de Novas Tecnologias Açores Técnico de Controle de Qualidade 1993

Produção Industrial 1994
FORESP
ET de Vale de Cambra Vale de Cambra Metalomecânica 1997
AFTEBI
ET da Beira Interior Covilhã Técnico de Manutenção Industrial 1997

Técnico de Produto Têxtil 1997
ESTER
ET de Pedras Naturais Borba Técnico de Produção Industrial 1997
TRIÁLOGO
ET TRIÁLOGO Porto Técnico de Qualidade

Técnico de Organização e Planificação do Trabalho (a)

(a) Início de actividade previsto para 1998.

FONTE: INETI, CENTRO DE GESTÃO E ENGENHARIA DE FORMAÇÃO (CEGEF).



A maioria dos cursos teve início em 1991, tendo terminado em 1993 ou em 1994, com
uma a duas turmas por curso e ano. O número de alunos por turma foi de 15 a 18,
sendo 366 o total de alunos formados desde aquela data. O número de ET e o
quantitativo de alunos por elas formados caracteriza o modelo como relativamente
caro, o que constitui factor constrangedor do seu desenvolvimento.

A integração na vida activa

Elementos apurados em 1997 revelam que 87% dos formandos que terminaram os
cursos com aproveitamento tiveram integração na profissão, tendo 9% daqueles
seguido estudos superiores. 

Num trabalho sobre a situação dos ex-formandos dos cursos de 1994 e 1995, apurou-
-se que 92% se empregaram nos seis meses subsequentes à conclusão do curso. A
integração faz-se, sobretudo, ao nível de quadros médios, encarregados, profissionais
qualificados e altamente qualificados, verificando-se rápida evolução na carreira e
significativo crescimento dos salários.

A entidade gestora considera necessária a redefinição do futuro modelo dos cursos
tendo em conta, particularmente, o enquadramento legal das ET e a necessidade de
proporcionar a respectiva certificação. A falta de definição do nível de saída dos
alunos parece condicionar a procura destes cursos, constituindo, também, causa de
abandono escolar; verifica-se que, apesar da garantia de emprego, existem poucos
candidatos à frequência dos cursos.

Não obstante os constrangimentos que têm condicionado o seu desenvolvimento, as
ET têm evidenciado capacidade de dinamização de emprego e têm proporcionado aos
formados uma rápida e adequada inserção na vida activa.

3. A acção no âmbito do Instituto Nacional de Formação Turística (INFT)

Enquadramento da intervenção

Em Portugal, o sector do turismo apresenta uma dimensão significativa, tanto no
contexto da actividade turística europeia e mundial, como no contexto das actividades
económicas nacionais. Este sector absorveu, no início da década de 90, 1,7% do
movimento turístico mundial e 2,6% do movimento turístico europeu. O turismo
contribui com cerca de 8% para o PIB e emprega 5% do total da população activa.

A oferta de formação tem procurado responder à evolução do emprego,
correspondendo às solicitações do sector em duas frentes: ao nível da qualificação de
novos profissionais para entrada no mercado de emprego, e ao nível do
aperfeiçoamento de activos. Os ajustamentos na política dos recursos humanos do
sector têm origem no aumento da competitividade do mercado turístico
internacional, na emergência de novos componentes da procura turística, na extensão
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Quadro 31: Formandos e diplomados das escolas tecnológicas
(1995-1997)

1995 1996 1997

Formandos 722 626 642
Diplomados 69 99 142

FONTE: INETI, CEGEF.



do mercado de emprego turístico com a integração no mercado único europeu, e no
próprio aumento da oferta formativa (causada pelo aparecimento de várias
instituições de ensino, de natureza tanto pública como privada).

A orientação global da intervenção

Aprovado em 1991, e tendo como horizonte o período de 1991-1996, o Plano
Estratégico para a Formação no Turismo considera que as alterações qualitativas na
procura implicam o crescimento do emprego e a maior diferenciação das ocupações
profissionais, e têm como consequência a rápida obsolescência dos saberes e a
necessidade de aquisição de novas competências. 

As linhas de intervenção da formação no sector foram reformuladas, sendo apontados
como principais objectivos/medidas de desenvolvimento: o reforço do papel do INFT,
enquanto principal promotor da formação turística; a sua reestruturação, tendo em
vista as respectivas atribuições legais e novas missões; a necessidade de crescente
cooperação com outros promotores. Considera-se pois necessária a realização de
estudos de referência para o planeamento da oferta de formação, diagnósticos de
necessidades de formação e suporte da produção de nova oferta formativa. 

Visando a criação de novas carreiras em função das necessidades do mercado, assim
como a progressiva consignação do quadro legal de obrigatoriedade de qualificação
para as diversas profissões, é considerado igualmente essencial o maior diálogo e a
participação dos parceiros sociais.

As estruturas de formação

Data dos anos 50 o início do investimento na preparação dos recursos humanos para
o sector turístico, tendo sido criada, em 1957, a Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa
— a primeira estrutura de formação profissional turística e hoteleira do país. Em 1965,
e com a finalidade de incentivar e divulgar a formação profissional para o sector
turístico em Portugal, foi criado o Centro Nacional de Formação Turística e Hoteleira.
Em sua substituição surge, em 1979, o INFT, organismo público que assume a tutela das
escolas de Hotelaria e Turismo entretanto criadas. 

Ao INFT cabe o papel nuclear de concepção, orientação e execução das medidas de
desenvolvimento dos recursos humanos sectoriais, uniformizando metodologias e
orientando e coordenando a sua aplicação. Compete-lhe criar, manter e desenvolver
as estruturas e os meios necessários à formação profissional turística, nomeadamente:
escolas, unidades de aplicação, unidades móveis e formação de formadores,
colaborando ainda com o ME na coordenação e orientação das escolas particulares de
turismo.

O INFT dispõe de uma estrutura orgânica flexível, que integra serviços centrais
responsáveis pelo planeamento, orientação pedagógica, cooperação e assistência
técnicas, e formação nas empresas do sector, levada a cabo por unidades móveis. Este
Instituto tutela também estabelecimentos de ensino e unidades de aplicação
responsáveis, quer pela execução de cursos e de acções de ensino/formação
profissional para o sector quer pela realização de actividades complementares à
actividade formativa. 
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Estes estabelecimentos desenvolvem as suas actividades localmente, estando inseridos
nas regiões do país mais vocacionadas para as actividades turísticas.

As modalidades de intervenção do INFT e a actividade desenvolvida

Através das suas estruturas formativas, unidades de aplicação e unidades móveis, o
INFT desenvolve diversas modalidades de cursos e acções de formação, destinadas a
jovens e activos (profissionais de turismo e hotelaria).

Entre as diversas intervenções podem identificar-se:

• cursos de formação inicial superiores (níveis IV e V), de três e cinco anos lectivos,
respectivamente, após o 12.º ano de escolaridade; concedem certificação académica
de nível superior (grau de bacharel e de licenciado) e certificação profissional
(carteira ou título profissional);

• cursos de especialização tecnológica, de 2 anos lectivos após o 12.º ano de
escolaridade; concedem certificação profissional (carteira ou título profissional);

• cursos de formação profissional, de 3 anos lectivos, destinados a jovens habilitados
com o 9.º ano de escolaridade; concedem certificação académica ao nível do 12.º ano
de escolaridade e certificação profissional (carteira ou título profissional);

• cursos de formação profissional nas mesmas áreas, com as mesmas condições de
acesso, e a duração de 2 anos lectivos, conferindo, exclusivamente, certificação
profissional;

• cursos de Recepção/Portaria, de 1 ano lectivo, destinado a candidatos habilitados
com 12.º ano de escolaridade; concedem certificação (carteira profissional).

As diversas estruturas referenciadas produzem, no domínio da formação inicial, uma
actividade expressiva e crescente. 
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Quadro 32: Escolas de hotelaria e turismo

ESCOLA FUNDAÇÃO LOCALIZAÇÃO CURSOS

1. Esc. Sup. de Hotelaria e Turismo do Estoril 1991 Estoril Cursos Superiores de Hotelaria e Turismo
2. Esc. Sup. de Hotelaria e Turismo do Algarve 1967 Faro Cursos Superiores de Hotelaria e Turismo
3. Núcleo Escolar de Portimão 1970 Portimão Cursos de Formação Contínua (desde)

(Esc. Sup. Hot. Tur. Algarve) Cursos de Formação Inicial
4. Esc. de Hotelaria e Turismo de Coimbra 1989 Coimbra Cursos de Formação Inicial e Contínua
5. Esc. de Hotelaria e Turismo do Estoril 1974 Estoril Cursos de Formação Inicial e Contínua
6. Esc. de Hotelaria e Turismo de Lisboa 1958 Lisboa Cursos de Formação Inicial e Contínua
7. Núcleo Escolar de Setúbal Setúbal Cursos de Formação Inicial e Contínua

(Esc. Hot. Tur. Lisboa)
8. Esc. de Hotelaria e Turismo do Porto 1968 Porto Cursos de Formação Contínua e

Formação Inicial (quadros intermédios)
9. Núcleo Escolar de Sta. Maria da Feira Sta. Maria Cursos de Formação Inicial

(Esc. Hot. Tur. Porto) da Feira

FONTE: RELATÓRIOS DE ACTIVIDADE DO INFT.
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Gráfico 15: Formandos em formação inicial e especialização
desenvolvida em estabelecimemtos do INFT
(1990/1991-1996/1997)

FONTE: RELATÓRIOS DE ACTIVIDADE DO INFT.
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A ligação à vida activa dos alunos saídos das escolas do INFT nos últimos anos indicia
elevadas taxas de emprego, o que é corroborado pelas estatísticas relativas ao
crescimento do emprego num sector que, no ano de 1996, aumentou 10.2%. O sector
indicia uma procura crescente de recursos humanos qualificados, parecendo orientar-
-se para o estabelecimento de relações contratuais mais exigentes e estáveis.

4. A acção no âmbito do Ministério da Saúde 

A orientação global da intervenção

Uma das opções consagradas na «Estratégia Nacional de Saúde 1998-2002» assenta no
desenvolvimento dos recursos humanos do sector, orientando-se para a resposta às
necessidades do país e adoptando novas disposições ajustadas aos diferentes níveis de
formação. 

Assim, as metas estabelecidas para o período considerado apontam para a criação de
mecanismos de planeamento, monitorização, adequação e desenvolvimento dos
recursos humanos, visando corrigir assimetrias na sua distribuição.

No que respeita à formação inicial, e através de um mais rigoroso planeamento, visa-
-se melhorar a distribuição dos efectivos, definindo e reconhecendo profissões



emergentes e novos perfis profissionais. Pretende-se também reforçar a articulação
entre a formação e o emprego, através do estímulo a aprendizagens não formais,
mormente as ligadas ao próprio exercício profissional.

Estes objectivos concretizam-se através de colaboração com o MTS e com o ME,
particularmente ao nível da formação superior e pós-graduada. Também no que
respeita à formação contínua, definiram-se prioridades de intervenção pedagógica
ligadas à implementação da Estratégia Nacional de Saúde.

Enquadramento organizativo da acção formativa promovida pela saúde

Relativamente aos cursos

A formação inicial dos profissionais de saúde está integrada ou no sistema de ensino,
ou no de formação profissional. A formação ligada ao ensino enquadra-se
juridicamente na LBSE, inserindo-se no ensino superior politécnico. Existem escolas
que estão sob a tutela do ME e outras que têm uma dupla tutela (ME e Ministério da
Saúde). Estão nesta última situação as escolas públicas que ministram os cursos de
enfermagem e de tecnologias de saúde. No período em causa, as escolas de
Tecnologias de Saúde viram alterado o seu quadro de actuação, transitando do ensino
técnico-profissional para o superior, passando os respectivos cursos a conferir o grau
de bacharelato.

Relativamente à formação profissional ligada à aprendizagem, existem alguns cursos
para ingresso na vida activa, nomeadamente para ajudantes de fisioterapia e
balneoterapia, técnicos de higiene e segurança no trabalho e ambiente, assistente de
geriatria, técnico psicossocial, assistente familiar e técnico adjunto de saúde entre
outros. Estes cursos têm sido financiados pelo MTS (através do IEFP) e pelo ME (via
Programa Operacional de Desenvolvimento Educativo para Portugal — Prodep). No
que concerne ao Ministério da Saúde, decorrem actualmente acções que, depois de
avaliadas e validadas, poderão configurar novos cursos de formação inicial para o
sector, o de auxiliares de acção médica. No entanto, entende-se ser necessário reforçar
o actual esforço, no sentido de uma maior articulação entre a aprendizagem, a
certificação e o exercício profissional.

Relativamente às competências

As competências do Ministério da Saúde no domínio da formação profissional são
partilhadas, a nível central, entre a Direcção-Geral da Saúde (DGS) e o Departamento
de Recursos Humanos da Saúde (DRHS).

À DGS (DL 22/97) compete a coordenação da execução dos programas de formação em
serviço. A DGS está dotada de uma unidade orgânica, a Divisão de Formação e
Investigação. Para além disso, tem um plano de formação contínua em algumas
temáticas estratégicas da Saúde.

No âmbito do Serviço Nacional de Saúde, o Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional do DRHS (DL 296/93) promove a elaboração de planos e de programas
globais e sectoriais de formação e aperfeiçoamento profissional, realizando acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional de âmbito nacional para o respectivo
pessoal. Realiza igualmente acções de projecto quando solicitadas ao DRHS, avalia a
execução de planos de formação e aperfeiçoamento; propõe ainda regras de
organização e funcionamento dos serviços de formação tendo em vista a consolidação
da actual rede formativa do Ministério.

75

O  s i s t e m a  d e  f o r m a ç ã o  p r o f i s s i o n a l

C
a

p
ít

u
lo

 3
 —

 O
 s

is
te

m
a

 d
e

 f
o

rm
a

ç
ã

o
 p

ro
fi

s
s

io
n

a
l



As administrações regionais de Saúde exercem a sua actividade nas regiões de Saúde,
cabendo-lhes realizar as acções necessárias à gestão e aperfeiçoamento profissional do
pessoal através de um órgão que coordena e avalia toda a actividade desenvolvida na
área da formação (LBS, Lei 48/90 e DL 11/93).

No domínio da formação, e até à data, também os institutos de Clínica Geral (da Zona
Norte, Zona Centro e Zona Sul) programam e desenvolvem acções de actualização e
aperfeiçoamento dos médicos da carreira de clínica geral, em matérias da sua
especialidade, nomeadamente colaborando na respectiva formação pré e pós-
graduada (Portaria 505/86).

Desta forma, enquanto a DGS e o DRHS têm, como referido, competências genéricas
na formação, outros serviços centrais, como a Secretaria-Geral, o Instituto Nacional de
Saúde, o Instituto da Farmácia e do Medicamento, o Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde e o Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência,
realizam acções de formação a nível nacional, nas áreas de sua competência.

As entidades formadoras

A formação inicial é executada pelas seguintes entidades (públicas e privadas):

• escolas superiores de enfermagem e de tecnologias de saúde (para as respectivas
populações-alvo);

• hospitais e outras entidades empregadoras do sector (para auxiliares de acção
médica e outros grupos profissionais específicos do sector da Saúde);

• escolas profissionais e tecnológicas.

Em 1996, as escolas superiores de enfermagem e de tecnologias de saúde em
funcionamento eram 38 (nove das quais privadas) tendo, conforme determina o
estatuto do ensino superior politécnico em que se inserem, autonomia pedagógica,
administrativa e financeira.

Para além destas, começam a surgir no sector outras escolas privadas que oferecem
cursos de formação inicial, quer para as profissões tradicionais de saúde quer para
novas áreas de intervenção, conferindo os graus de bacharel ou de licenciatura.

As actividades desenvolvidas

Os cursos de enfermagem e de técnicos de diagnóstico e terapêutica e os cursos
técnico-profissionais registaram, no período compreendido entre 1994 e 1996, os
quantitativos abaixo apresentados.
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A Saúde desenvolve ainda alguns projectos inovadores, nomeadamente o curso de
formação inicial dos auxiliares de acção médica. Este curso, que está presentemente a
ser testado num novo hospital público em que vai ser também implementado um
modelo de gestão privada, poderá, após a respectiva avaliação, validação e eventual
regulamentação, vir a ser estruturante para esta função.

Os cursos de formação inicial que proporcionam o ingresso na vida activa, sejam os
ligados ao sistema de ensino, sejam os integrados no sistema de formação profissional,
asseguram uma elevada empregabilidade, nomeadamente os de enfermeiros e de
técnicos de diagnóstico e terapêutica em que as taxas rondam os 100%. Esta situação
decorre da grande carência desses profissionais relativamente às necessidades
estimadas do Serviço Nacional de Saúde. Com efeito, Portugal sofre de um défice
acentuado de enfermeiros, comparativamente à média dos países da UE que era, em
1994, de 7,8 enfermeiros/1 000 hab. e, em Portugal, de 3,2/1 000 hab.

3.3. Formação contínua e aperfeiçoamento profissional

Entende-se por formação profissional contínua a que, ao longo da vida activa, engloba
intervenções subsequentes à formação inicial, com vista a melhorar as competências
dos activos, actualizando conhecimentos, alargando a gama de actividades realizadas,
ou o respectivo nível, promovendo a sua adaptação às transformações organizativas e
técnicas.

Se a formação inicial é caracterizada por uma forte diferenciação sectorial, a formação
contínua apresenta ainda maiores diferenciações de sector para sector, e até de
entidade para entidade, o que se entende se se tiver em conta que, na origem das
intervenções dirigidas aos activos, estão objectivos, públicos-alvo e até concepções
distintas, que conduzem a uma gama muito alargada de iniciativas, algumas de
carácter original.

Por outro lado, em períodos de forte dinamismo e mudança, a formação contínua
pode assumir um papel fundamental na divulgação e acessibilidade de novos
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Quadro 33: Alunos e diplomados em acções de formação
inicial da saúde (1994-1996)

Cursos 1994-1996
N.º de acções (a) N.º de alunos (c) N.º de diplomados

Enfermagem 456 17.053 5 370
Técnicos de Diagnóstico 

e Terapêutica 4 654 1 407
Técnico-Profissional 96 (b) 783 362 (d)

(a) A acção corresponde a cada um dos anos lectivos que compõem um curso (por exemplo,
1 curso de enfermagem integra 3 acções/3 anos lectivos).

(b) As 96 acções correspondem a 32 cursos.
(c) O número de alunos corresponde ao número de frequências.
(d) Os primeiros diplomados (362) acabarão o seu curso no ano lectivo 1997/1998.

FONTE: MINISTÉRIO DA SAÚDE; INTERVENÇÃO OPERACIONAL SAÚDE.



conceitos organizativos, gestionários e técnicos que constituem a essência, ou o factor
potenciador, das transferências de tecnologia. Uma componente expressiva da
formação contínua é, assim, dirigida à actualização ou ao desenvolvimento das
competências dos quadros superiores no que respeita aos domínios da gestão. Porque
tem como público-alvo os profissionais já activos, esta modalidade formativa pode
também contribuir para acelerar mudanças nas organizações, na medida em que
intervém directamente sobre os profissionais «presentes».

Se esta característica do aperfeiçoamento profissional o preconiza especialmente em
sociedades empenhadas em processos profundos de mudança, a execução das suas
intervenções, ao induzir implicações no funcionamento interno das organizações,
coloca problemas técnicos, pedagógicos e até de gestão. 

A proliferação e riqueza das intervenções recenseáveis em Portugal reflecte esta dupla
circunstância: por um lado, a grande prioridade atribuída às intervenções deste tipo e,
em simultâneo, a dificuldade organizativa e metodológica das soluções, que têm uma
acção experimentalista de espectro largo e, como tal, difícil de precisar e de
caracterizar.

O acesso dos activos à formação apresenta dificuldades orgânicas e sociológicas. Por
exemplo: a disposição legal que estipula, em matéria de formação, a informação e
consulta prévia dos representantes dos trabalhadores não é frequentemente
cumprida pelas empresas. A fraca sensibilidade à participação dos trabalhadores nesta
matéria terá, porventura, causas culturais, as quais reflectem e dificultam a
compreensão social da utilidade da formação. Este problema, que tem sido objecto de
preocupação dos sindicatos, motivou, na revisão da gestão do FSE de 1996, a
introdução da figura do «acesso individual à formação». Esta, teve como objectivo
facilitar o acesso à formação, a partir da iniciativa e responsabilidade individual dos
activos empregados e desempregados. 

Apresentam-se de seguida as intervenções e experiências institucionais mais
significativas, recenseadas pelos operadores e sectores considerados, sem procurar
uma unidade de análise que seria, aqui, especialmente redutora. 

A formação contínua no quadro do sistema educativo: o ensino recorrente

Como se referiu, o ensino recorrente constitui alternativa de segunda oportunidade
para jovens a partir dos 15 anos, bem como para adultos que ultrapassaram já as
idades de frequência normal dos ensinos básico e secundário. Esta modalidade de
ensino é definida como a vertente de educação de adultos que, de uma forma
organizada e segundo um plano de estudos, conduz à obtenção de diplomas dos
vários níveis de escolaridade e de certificados de iniciação ou qualificação profissional.

A componente de formação profissional foi introduzida no 1.º e 2.º ciclos a partir de
1989, atribuindo preparação profissional de nível I.

Em 1991 (DL 74/91) foi estabelecido o quadro geral de organização e desenvolvimento
da educação de adultos nas vertentes de ensino recorrente e de educação extra- 
-escolar. Pretendeu-se regulamentar a LBSE e estabelecer o enquadramento geral das
diversas medidas introduzidas a partir do final dos anos 70. O ensino recorrente foi
desenvolvido a partir de 1992/1993 numa experiência inicialmente desenvolvida em
cinco escolas e posteriormente generalizada, na qual foram adoptadas, como
princípio, as unidades capitalizáveis para os cursos do 3.º ciclo e do ensino secundário.

Esta modalidade de educação escolar confere os mesmos diplomas e certificados do
ensino regular. Os cursos correspondentes ao 3.º ciclo do ensino básico incluem, desde
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1996, uma área de formação técnica de espectro largo, embora não atribuam uma
qualificação profissional. Os de nível secundário, conducentes à atribuição de
qualificação profissional (nível III), surgiram em 1993. Nesta data, foram criados quatro
cursos: contabilidade, secretariado, electrotecnia e desenho de construção mecânica,
a que se juntaram, a partir de 1996, os cursos de técnicos de química, construção civil,
informática, artes e ofícios, design de comunicação e animação social. 

Em 1997, no ensino recorrente, estavam envolvidos 89 471 alunos, dos quais 14% 
(12 464 alunos) na componente técnica do ensino secundário.

A formação contínua desenvolvida no quadro do IEFP

Para o IEFP, os objectivos essenciais desta intervenção são: propiciar aos activos
empregados e desempregados uma adaptação às mutações tecnológicas,
organizacionais ou outras; favorecer a promoção profissional; melhorar a qualidade
global do emprego.

Os destinatários das acções de formação desenvolvidas nesta modalidade de formação
são objecto de uma avaliação diagnóstica que permite identificar as competências
adquiridas pela via da formação e pela via da experiência, bem como aptidões e
capacidades.

Ainda no domínio da formação contínua, desenvolve-se a formação de gestores e
quadros, que visa a aquisição ou aprofundamento de conhecimentos, competências e
atitudes.

Na formação contínua, a duração das diversas componentes formativas varia em
função do tipo de cursos: actualização ou desenvolvimento; reciclagem ou
aperfeiçoamento; reconversão ou especialização profissional.
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Quadro 34: Formandos em acções de formação contínua
desenvolvidas pelo IEFP (1994-1997)

1994 1995 1996 1997

IEFP 34 611 13 465 16 808 20 374

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.

A formação contínua apoiada pelo programa Pessoa (intervenção operacional do QCA
II) e realizada directamente pelo IEFP através das suas estruturas abrangeu um
contingente crescente entre 1995 e 1997, abrangendo 20 000 formandos neste ano.

Verifica-se que na acção de formação contínua desenvolvida pelo IEFP, e tal como na
formação inicial promovida por este Instituto, predominam as áreas de formação
industriais.



A formação contínua no quadro do MADRP

A formação contínua constitui o tipo de formação dominante na acção formativa do
MADRP. A participação da formação contínua no volume de formação total realizada
no período de 1994 a 1996 correspondeu a 85% das acções realizadas e a 87% dos
formandos envolvidos. O custo da formação contínua corresponde a 78% dos custos
totais da formação, verificando-se que, em média, o custo hora/formando é 31%
superior ao da formação inicial. 

Esta formação é, predominantemente, de aperfeiçoamento/actualização de curta
duração, conferindo apenas certificado de formação (cerca de 78% das acções de
formação têm uma carga horária inferior a 250 horas).

A formação realizada destina-se em cerca de 50% a agricultores e trabalhadores
agrícolas polivalentes, 16% a criadores de gado, 4% a trabalhadores especializados e
16% a tractoristas agrícolas. Da totalidade dos formandos, 99% são activos
empregados ou equiparados e apenas 1% corresponde a desempregados.

A classe etária dominante dos formandos (50% a 60%) situa-se entre os 25-44 anos,
representando  a classe etária dos 15-24 anos entre 30% a 36% do total dos
formandos. A taxa de participação de homens e mulheres na formação situa-se perto
da paridade, oscilando entre os 46%-50%. As áreas de formação com maior expressão
são referentes a: produção vegetal; produção animal; comercialização e marketing;
mecanização agrícola; transformação de produtos agrícolas; produção florestal;
gestão da empresa agrícola e gestão fiscal; actividades e serviços alternativos;
formação de formadores e coordenadores.

A formação contínua no quadro do Ministério da Indústria 

A indústria, através do PEDIP, desenvolveu dois conceitos interessantes no âmbito da
formação contínua: as noções de «programa integrado» e a de acção de «carácter
voluntarista»

A noção de «formação integrada» surge com vista ao estabelecimento de apoios à
formação, consistindo na associação estabelecida entre um certo projecto de
investimento e um plano de formação a realizar, em que este se torna uma
componente indissociável daquele. 

Assim, o diagnóstico justificativo do investimento engloba obrigatoriamente uma
vertente de identificação de necessidades de formação, bem como o plano de
formação daí resultante, que deverá assegurar a rentabilização do investimento
proposto. Esta intervenção está associada ao apoio à formação para activos internos
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Quadro 35 : Formandos em acções de formação contínua
realizadas pelo IEFP, por áreas de formação (1997)

Áreas de formação Form. profissional contínua

Total 20 374
Administração e serviços 7 233
Agroalimentar, agricultura e pescas 1 513
Actividades industriais 11 408
Outras 220

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.



das entidades candidatas que apresentam planos de formação. Estes planos são
analisados pelo organismo implementador do PEDIP a que a entidade se candidata,
com vista à análise da sua adequabilidade ao desenvolvimento do projecto global.

A competência para análise dos projectos está intimamente relacionada, quer com o
tipo de entidade candidata, quer com a área de desenvolvimento do projecto. Existem
órgãos distintos para a apreciação das candidaturas, conforme o respectivo conteúdo
seja a qualidade, o desenvolvimento de estratégias empresariais, ou outro. 

Por seu turno, a noção de acção «voluntarista» está ligada à necessidade de acelerar o
ritmo natural de crescimento da competitividade da indústria, conduzindo à criação
de iniciativas de formação por parte da Administração Pública.

A «formação voluntarista» traduz-se na dinamização de acções que, reconhecidas
como imprescindíveis, não podem ser asseguradas através de candidaturas de infra-
estruturas e empresas a qualquer dos sistemas de incentivos do PEDIP. A base de
partida deste tipo de acções centra-se assim numa visão da Administração sobre quais
as iniciativas estrategicamente enquadráveis nas prioridades da política industrial,
logo susceptíveis de produzir impacto a nível da estrutura empresarial e/ou da
envolvente da actividade económica.

Pretende-se pois levar a cabo iniciativas concretas capazes de contribuir para:

• colmatar falhas de mercado detectadas em áreas essenciais para o desenvolvimento
da actividade económica (trata-se aqui, nomeadamente, de acções que não são
espontaneamente realizadas pela iniciativa privada, procurando-se, no entanto,
evitar o desenvolvimento de acções que entrem em manifesta concorrência com o
sector privado);

• antecipar a resolução de constrangimentos ou bloqueios ao normal funcionamento
da política industrial definida;

• contribuir para o aumento de know-how das empresas, das infra-estruturas e dos
serviços de consultoria e de apoio às actividades económicas em áreas essenciais para
o seu desenvolvimento.

Estas acções são dinamizadas pelos organismos do Ministério nas suas áreas de
competência, e executadas por entidades formadoras de reconhecida capacidade.
Para tanto, estas entidades são ou convidadas a apresentar candidaturas específicas ou
seleccionadas através de concurso público. 

Com idêntico objectivo, foi criado pelo Ministério da Indústria o Instituto de Formação
para a Competitividade Empresarial (Inforce) — associação sem fins lucrativos — de
cujas atribuições se destacavam:

• promover, por sua própria iniciativa, acções de formação inovadoras, quer quanto
aos temas tratados, quer quanto às metodologias utilizadas, especialmente
destinadas a dirigentes e quadros superiores das PME (programa «Geneos»; projecto
«Pense Indústria»; cursos para gestores de PME);

• promover, em parceria com outras entidades, acções de formação consideradas
relevantes para a competitividade industrial (programa formação-acção para
gestores de PME; formação na área do ambiente; programa «Vigilance»; pós-
-graduação em Design);

• promover acções destinadas a apoiar as empresas na área da formação, nomeadamente
através do desenvolvimento tanto das capacidades exibidas nesta matéria, como das
infra-estruturas tecnológicas e associativas (programa «engenharia da formação»).
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A formação contínua no quadro do INFT

As intervenções de formação contínua da área do turismo estão sujeitas a duas
orientações de carácter diverso: acções de aperfeiçoamento de activos realizadas em
unidades fixas e através de unidades móveis. Nas estruturas de que dispõe, o INFT
realiza acções específicas para activos, e efectua, junto das próprias unidades do
sector, através de unidades móveis, actividades que prolongam a acção daquelas.

De entre as acções de aperfeiçoamento de activos, podem identificar-se:

• cursos de especialização e de graduação em Direcção Hoteleira, destinados a
profissionais com formação e/ou experiência profissional comprovada no exercício
de cargos técnicos ou de chefia na área da direcção hoteleira, permitindo assim
aceder ao título de director/a de Hotel;

• cursos de aperfeiçoamento (200 horas), dirigidos a profissionais de hotelaria que
possuam carteira profissional ou experiência profissional comprovada pela entidade
patronal. A sua conclusão com aproveitamento possibilita a progressão na carreira
profissional, mediante a atribuição de categoria profissional imediatamente
superior;

• curso de Correio de Turismo, com a duração de um ano lectivo, destinado a guias-
intérpretes nacionais e/ou a profissionais das agências de viagens e turismo, visando
a preparação destes para o acompanhamento de turistas, enquanto representantes
dos respectivos organizadores. O curso dá acesso a certificação profissional (carteira
profissional) relativa à profissão de correio de turismo;

• curso de escanção, dirigido a empregados/as de mesa de 1.ª que possuam carteira
profissional ou experiência profissional comprovada pela entidade patronal, visando
capacitá-los/as para o desempenho da função específica de escanção. A conclusão,
com aproveitamento, deste curso possibilita a progressão na carreira profissional,
mediante a atribuição da respectiva categoria profissional;

• cursos vários de especialização, dirigidos a guias-intérpretes nacionais,
nomeadamente os cursos de arte e de património natural;

• cursos de idiomas: alemão, francês, neerlandês e inglês.
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As unidades móveis

Dado que os estabelecimentos de ensino do INFT se encontram localizados em centros
urbanos ou suas proximidades, foi considerado necessário encontrar uma solução que
permitisse levar a formação profissional a regiões geograficamente distantes dos
pólos de ensino/formação existentes, desta forma possibilitando aos profissionais do
sector o aprofundamento dos seus conhecimentos e competências sem implicar a sua
ausência do posto de trabalho.

Nesse sentido, em 1969, foram constituídas equipas de formadores especializados em
diversas áreas da hotelaria e do turismo, cuja missão era ministrar acções de formação
dentro das próprias empresas que as solicitavam, em qualquer ponto do país.

Os cursos funcionam regra geral em horário pós-laboral, tendo uma carga horária
variável em função da natureza do curso/acção, dos conhecimentos dos candidatos e
das necessidades manifestadas pela empresa/entidade requerente.

Considerando a evolução que se tem verificado nos últimos anos no âmbito das novas
tecnologias aplicadas à indústria hoteleira e turística e, paralelamente, a evolução das
necessidades de formação, quer dos empresários/gestores, quer dos quadros técnicos
e operacionais do sector, o INFT tem preparado «pacotes» de seminários técnicos de
curta duração, de modo a facilitar uma formação permanente e actualizada.

A implementação deste modelo itinerante de ensino profissional tem permitido ao
INFT reciclar milhares de profissionais que, de outro modo, não teriam acesso a
qualquer tipo de formação profissional.
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Gráfico 16: Formandos em formação contínua realizada
pelo INFT (1990/1991-1996/1997)

FONTE: RELATÓRIOS DE ACTIVIDADE DO INFT.
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A formação contínua no quadro do Ministério da Saúde

Na formação contínua da Saúde os objectivos principais são o aumento do esforço de
actualização, aperfeiçoamento e desenvolvimento de todos os profissionais, dando
especial enfoque não apenas à formação técnico-científica, mas também à formação
em gestão, integrando as vertentes da qualidade e da humanização na prestação dos
cuidados de saúde. É ainda atribuída elevada prioridade à formação para a promoção
da saúde e também à que visa o reforço das competências cognitivo-pedagógicas dos
formadores.

A formação contínua é executada por entidades formadoras e entidades beneficiárias.
As entidades formadoras são as que oferecem formação para determinados grupos
profissionais; as entidades beneficiárias promovem e organizam, internamente, acções
para os seus próprios activos.

Nesta medida, as escolas superiores de enfermagem e de tecnologias de saúde
realizam acções de formação contínua para os enfermeiros e técnicos de diagnóstico
e terapêutica.

Na execução da formação contínua, e para além dos já citados, existem dois grandes
operadores que promovem acções para os seus próprios activos: os centros de saúde e
os hospitais. Nestes, as acções são particularmente orientadas para as áreas temáticas
que têm a ver directamente com o exercício das várias profissões da saúde.

Os dados disponíveis no período considerado referem-se apenas à formação
financiada pelo FSE no âmbito do subprograma Saúde (intervenção operacional do
QCA II).
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Quadro 36: Formação contínua no âmbito da Intervenção
Operacional Saúde, FSE (1995 e 1996)

Total 1995 1996

N.º de acções 2 236 582 1 654
N.º de formandos 40 794 10 633 30 161
Horas de formação 69 066 16 747 52 319

FONTE: INTERVENÇÃO OPERACIONAL SAÚDE (1998).

A análise da distribuição da formação contínua revela uma grande concentração nos
seguintes profissionais: enfermeiros (35,2%); médicos (24,2%), e pessoal
administrativo (14,8%). Observando a repartição dos formandos pelas diferentes áreas
temáticas, verifica-se que nas acções de aperfeiçoamento pesam essencialmente: a
promoção da qualidade (16%); as referentes ao trabalho com grupos vulneráveis,
nomeadamente crianças, adolescentes e idosos (11,6%); as novas tecnologias de
informação (8,7%); as que concernem ao relacionamento com o público e ao
comportamento profissional (8,2%); as que se relacionam com o controlo da infecção
hospitalar (7,6%).

No plano da formação contínua, a Saúde reflecte a enorme importância dos apoios do
FSE para a consolidação do sistema de formação profissional do sector,
nomeadamente a introdução de temas de gestão da acção formativa e o
relacionamento crescente entre os projectos de formação e a estratégia nacional



definida para o sector. Dos projectos, destacam-se a formação dos profissionais envolvidos
na informatização dos centros de saúde e implementação do cartão do utente; a
formação ligada à implementação do apoio domiciliário a idosos; e, finalmente, a que se
dirige aos profissionais de saúde em emergência médica. Existem ainda outras
intervenções de formação contínua desenvolvida pelas diferentes estruturas, públicas e
privadas, que não são alvo de nenhuma recolha estatística específica, em termos físicos
ou financeiros, o que limita a avaliação da totalidade do esforço formativo. 

Em suma: se, pela sua especificidade, a Saúde sempre foi um campo aberto à formação
permanente dos respectivos profissionais, hoje, não apenas pelas exigências políticas,
sociais e institucionais, mas também pela visibilidade que os financiamentos FSE lhe
trouxeram, tornou-se uma área propícia ao desenvolvimento formativo, multidisciplinar
e integral, de todos os intervenientes nos processos de mudança das suas organizações,
tendo em vista ganhos em saúde e o acesso dos cidadãos a serviços de saúde com
qualidade.

A formação contínua no âmbito da Administração Pública

Enquadramento

O desenvolvimento de uma intervenção dirigida à modernização da Administração
Pública, em particular através da formação dos seus recursos humanos, tem origem no
Plano de Desenvolvimento Regional 94-99 e nas Grandes Opções do Plano. A
necessidade de reformar o Sector Público Administrativo tem sido assumida desde
1974, sendo visíveis: uma primeira fase, entre 1974 e 1985, caracterizada pelo quadro
político instável e pela a introdução de mudanças estruturais e organizativas; uma
segunda fase, a partir de 1986, caracterizada pelo ênfase na racionalização de
procedimentos e na qualificação profissional dos funcionários da Administração. A
análise dos programas dos governos, e a própria composição do funcionalismo,
colocam a questão da formação dos funcionários no centro das estratégias de
modernização da administração do país. Esta intervenção, que apresenta um carácter
fundamental para a modernização do país, situa-se essencialmente no âmbito da
respectiva formação contínua.

Orientação global

A análise da formação desenvolvida pela Administração, e dirigida essencialmente ao
seu pessoal activo, evidenciou a existência de um número elevado de unidades de
formação operando no seu quadro. No entanto, foi ao nível dos métodos de actuação
que se detectaram carências evidentes. No sentido de adequar a capacidade de resposta
da Administração às exigências decorrentes das políticas de ajustamento estrutural foi
desenvolvido, no QCA II, o Profap II (programa integrado de formação para a
modernização da Administração Pública). A medida 1 deste programa, orientada para a
formação dos funcionários públicos, tem como objectivos expressos a actualização de
dirigentes e chefias, o aperfeiçoamento dos activos, a formação inicial de recém
admitidos, a associação da formação à promoção e a formação de formadores.

Para orientação da actividade, foi estudada a realidade formativa da administração,
através do levantamento das necessidades de formação da Administração Pública
Central, sendo também objecto de levantamento a capacidade e práticas das
entidades promotoras a ela ligadas.

Estruturas e actividades formativas

A Administração engloba um já elevado número de entidades formadoras orientadas
especificamente para o desenvolvimento do seu próprio pessoal. Tradicionalmente, o
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Instituto Nacional de Administração (INA) e o Centro de Estudos e Formação
Autárquica (CEFA) desenvolvem acções para, respectivamente, pessoal dirigente da
Administração e pessoal das autarquias. Não obstante, no âmbito do Profap, estão
recenseadas como promotoras cerca de 74 entidades dependentes, quer de diversos
ministérios, quer de outros organismos ligados à Administração, sendo o potencial de
execução destas entidades elevado. Em 1992 e 1993 foram realizadas, neste quadro, 
6 060 acções, envolvendo cerca de 70 700 formandos. Da formação realizada, é
predominante a formação contínua, representando a formação inicial e a formação de
progressão na carreira cerca de 2% do total das acções desenvolvidas. 

3.4. A acção formativa desenvolvida 
por outras entidades e apoiada por programas 

Para além das intervenções promovidas pelas instituições públicas referenciadas, é de
destacar a emergência de um conjunto de entidades de carácter privado (parceiros
sociais, associações e outros) cuja acção é crescentemente sensível nos domínios da
formação inicial e contínua. Estas entidades constituem um universo muito alargado
operando, a vários títulos, para públicos normalmente externos, e cuja importância,
mercê dos apoios financeiros à formação, tem crescido notoriamente na última
década. No entanto, a sua ainda reduzida formalização e a ausência de mecanismos
de recolha sistemática de informação tornam-nas difíceis de caracterizar, logo
dificultando a visibilidade do conjunto da acção que desenvolvem. 

A generalidade destas entidades actua em domínios especializados por sector ou por
públicos-alvo, recorrendo ao financiamento público disponibilizado através dos
programas existentes para essa finalidade.

As entidades formadoras

Associações sindicais e patronais

São identificáveis associações ou entidades geridas pelos parceiros sociais, e outras de
carácter associativo, que promovem actividades de formação inicial e contínua. Em
1995, existiam em Portugal cerca de 380 associações patronais. Destas, 250 estavam
acreditadas como entidades formadoras em 1998. No mesmo ano, existiam 390
sindicatos e outras estruturas sindicais, dos quais um número não determinado
desenvolvia actividades formativas. 

Pela sua tradição e acção, são particularmente relevantes a Associação Industrial
Portuguesa e a Associação Industrial Portuense que, desde a década de sessenta,
desenvolvem iniciativas de formação orientadas para a formação de activos. Hoje, a
maioria das associações empresariais de base regional, agrícolas, industriais,
comerciais, e sectoriais realizam igualmente actividades formativas, apoiando o
desenvolvimento dos recursos humanos das empresas da sua região ou sector. 

A título de exemplo pode referir-se a CAP que, de 1994 a 1996, geriu um «programa-
-quadro» no âmbito do QCA II, no qual foram realizadas, por 78 entidades, cerca de
900 acções de formação dirigidas a públicos do sector, num total de cerca de 12 500
formandos, 98% dos quais empregados. A experiência desta entidade foi considerada
globalmente positiva, tanto pela adesão dos públicos-alvo, como pelo êxito obtido no
que respeita à metodologia de acompanhamento, assistência contínua e
personalizada às entidades formadoras, assim permitindo melhorar a adequação da
formação às necessidades do sector. 
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Também a Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersindical
Nacional  (CGTP-IN) apresenta uma outra experiência relevante. A CGTP-IN mantém a
funcionar, desde 1985, um centro de formação profissional, com 12 pólos espalhados
pelo país. Durante o ano de 1997, este centro — que realiza cursos nos três grandes
sectores de actividade: agricultura, indústria e serviços — desenvolveu cerca de 170
acções de formação que abrangeram mais de 2 500 formandos (60% dos quais
frequentaram acções de formação contínua). Estes números apresentaram variações
ao longo dos anos anteriores por causas que se ligam à aprovação de planos para
efeito de financiamento público e a mudanças no enquadramento da política de
formação. 

Empresas

Um número significativo de empresas portuguesas desenvolve formação dirigida aos
seus activos através de estruturas de formação próprias, ou recorrendo a terceiros. São
em particular as empresas de grande dimensão, ou multinacionais, que realizam
formação contínua para os seus activos. Embora por vezes com formatos muito
estruturados, este tipo de formação não obtém todavia reconhecimento ou
certificação para além da que é conferida pela empresa que a organiza.

A intervenção das empresas portuguesas na organização directa de acções formativas
apresenta tendência de crescimento. Do total de entidades desenvolvendo acções de
formação, 41,9% (em 1990-93) e 63,5% (em 1996-1997) eram empresas. A execução de
acções de formação apresenta fortes variações por escalões de dimensão. 

Quadro 37: Empresas com acções de formação, relativamente
ao total de empresas, por dimensão, 1994 (%)

Total de 10-49 50-99 100-499 500 e + 
empresas trab. trab. trab. trab.

Em % das empresas
de cada escalão 10,7 8,3 15,4 32,5 72,2

FONTE: MINISTÉRIO PARA A QUALIFICAÇÃO E O EMPREGO, DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA, INQUÉRITO À EXECUÇÃO DE
ACÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM 1994.

As empresas de maior dimensão registam mais actividade formativa e maior número
de trabalhadores em formação; as pequenas empresas, por seu turno, apresentam um
conjunto de necessidades de formação expressivo, mas mais difícil de satisfazer. A
actividade formativa também reflecte diferenças sectoriais: as empresas dos sectores
de serviços apresentam, regra geral, mais acção formativa. Algumas das medidas
introduzidas na última revisão da gestão do FSE visaram exactamente a criação de
condições facilitadoras da participação de activos originários das PME. A figura de
«participação individual na formação», introduzida em 1996, tem como objecto o
financiamento de aquisição de participações individuais, por entidades beneficiárias
de pequena e média dimensão, a favor dos seus activos, em acções de formação inter-
-empresas promovidas por entidades formadoras externas acreditadas. 

Consultores privados 

Estão recenseadas cerca de 460 empresas de consultoria para as quais a formação é
uma actividade ou essencial ou complementar de outras intervenções de venda de
serviços (financeiros, marketing, etc.) às empresas. Estas entidades, na sua maioria
privadas mas também, nalguns casos, associações sem fins lucrativos, desenvolvem
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formação a benefício de públicos-alvo externos. Em Portugal, existem algumas
experiências especialmente significativas, normalmente associando a qualidade do
ensino a uma vocação especializada para um dado sector ou domínio técnico de
intervenção. Por exemplo a AESE funciona como «Escola de Direcção e Negócios»
vocacionada para o desenvolvimento de dirigentes, e respectivas competências de
gestão e liderança, realizando uma acção continuada desde 1980 e tendo
aperfeiçoado, através dos dois tipos de cursos que realiza, mais de 1 400 dirigentes de
cerca de 570 empresas e instituições públicas e privadas. 

Instituições de solidariedade social

Existe também um elevado número de entidades sem fins lucrativos que desenvolvem
actividades formativas de solidariedade social, ou de cariz humanitário, nas quais a
formação apresenta importância significativa. Estas entidades são,
fundamentalmente, as «Misericórdias» — instituições de origem ou inspiração
religiosa e objecto assistencial — e outras com idêntica vocação para a área da
solidariedade. Entre os trabalhos de formação e apoio social desenvolvido por estas
entidades avultam as acções para desempregados e outros públicos carenciados. 

Acção formativa apoiada por programas

Para além das actividades desenvolvidas pelas entidades referenciadas existe ainda,
em Portugal, um número muito significativo de acções que resultam do apoio
fornecido por programas operacionais — suportados pelo QCA — ou ainda
desenvolvidas no quadro de programas de iniciativa comunitária e, como tal, de
cofinanciamento nacional e comunitário (ver ponto 4.3). Constituem exemplo desse
tipo de intervenção as acções de reconversão que, na prática, podem ser apoiadas por
diversos subprogramas, dependendo do sector e públicos-alvo considerados. No
domínio específico da reconversão foram recentemente referenciadas boas práticas
(em diversos domínios) e casos de sucesso em intervenções realizadas por diversas
entidades e apoios. 

Alguns programas, mais expressivos pela sua transversalidade ou importância dos
públicos-alvo, merecem especial referência.

O programa Pessoa é um dos mais significativos em termos do volume financeiro
disponível e, como tal, um dos mais importantes ao nível do apoio a actividades
formativas desenvolvidas por entidades de sectores muito variados. É-lhe atribuído, como
objectivo, o propiciar, através da formação, adaptação às mutações tecnológicas,
organizacionais ou outras e favorecer a promoção profissional a activos empregados e
desempregados. Ainda no domínio da formação contínua, o programa Pessoa procura
apoiar o desenvolvimento da formação de gestores e quadros, visando a actualização
destes ao nível da informação, aquisição ou aprofundamento de conhecimentos,
competências e atitudes, variando a duração das acções em função do seu tipo.

Quadro 38: Formandos em acções de formação contínua
realizadas por entidades externas e apoiadas 
pelo programa PESSOA (1994-1997)

1994 1995 1996 1997

Outras entidades 21 080(1) 18 933 29 940 47 247

(1) Inclui acções transitadas do QCA I.

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.
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A formação contínua apoiada directamente pelo programa Pessoa e realizada por
estruturas externas ao IEFP (ver ponto 3.3) abrangeu um contingente crescente, que
superou, em 1997, o dobro do efectivo formado em 1995.

O programa Integrar é especialmente significativo pelos objectivos e públicos-alvo que
considera, na medida em que visa o combate à exclusão social através do apoio: a
intervenções dirigidas ao desenvolvimento de comunidades desfavorecidas; à
integração de grupos sociais desfavorecidos e de pessoas com deficiência; e à
reinserção de DLD. Dotado com um volume de financiamento expressivo, o Integrar
apoiou, em 1998, um conjunto de cerca de 1 787 cursos envolvendo um total de cerca
de 21 000 formandos. As acções apoiadas distribuem-se por mais de cem áreas de
formação e concentram-se essencialmente em zonas urbanas e suburbanas
(particularmente na região de Lisboa e Vale do Tejo) em reflexo da maior incidência
regional dos problemas que constituem o seu objecto. 

O programa «formação PME» tem por objectivo a criação de dispositivos para apoio a
PME (empresas até 50 trabalhadores). Metodologicamente, assenta na
disponibilização de serviços de diagnóstico estratégico de empresa. Visa a orientação
do trabalho de assistência e consultoria, e consequente definição de intervenções mais
alargadas (nomeadamente de qualificação, recrutamento ou reconversão)
evidenciadas por aquele diagnóstico. Na verdade, este programa divide-se em três
subprogramas cuja execução é da responsabilidade do IEFP (ver ponto 3.2.2) e das
Associações Empresariais Portuguesa (inPME) e Portuense (Formação PME). Não sendo
um programa para intervenção massificada, tem um carácter essencialmente
experimental (e demonstrativo) de metodologias adequadas ao trabalho com
organizações que têm, geralmente, uma baixa adesão à formação.

3.5. Formação nas regiões autónomas dos Açores 
e da Madeira

A Constituição da República Portuguesa reconhece os arquipélagos dos Açores e da
Madeira como regiões autónomas, dotadas de estatuto político e administrativo e de
órgãos de governo próprios. A educação e a formação profissional constituem
domínios de exercício desta autonomia, pelo que as respectivas políticas e actividades
são determinadas regionalmente pelos governos e organismos locais, servindo os
interesses e necessidades específicos das regiões.

Madeira

A Madeira é uma região insular, ultraperiférica, marcada pelas actividades turística,
agrícola e piscatória, apresentando até há alguns anos um fraco grau de
industrialização e uma elevada dependência do exterior. Nos últimos anos, o sistema
de transportes e comunicações, bem como os serviços de saúde e de educação,
registaram um forte crescimento.

Entre 1988/1989 e 1992/1993, aumentaram de forma acelerada tanto a frequência do
ensino técnico-profissional e superior, como a oferta e procura de formação. Desde
1989 que o número de empresas, e a subsequente oferta de emprego, tem vindo a
crescer. Contudo, as empresas da região são predominantemente de pequena
dimensão, muito marcadas por actividades artesanais, apresentam fracos recursos
tecnológicos, e têm rendimento e produtividade relativamente baixos. Por outro lado,
a população activa apresenta, globalmente, baixos níveis de instrução e qualificação,
existindo uma fraca expressão de quadros superiores no mercado de emprego.
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Programas e estruturas

As intervenções de formação/emprego desenvolvidas na região são realizadas no
quadro do Popram II (programa plurifundos para a Região Autónoma da Madeira).
Uma das principais linhas de força — absorve 60% do investimento do programa —
consiste na qualificação dos recursos humanos e do emprego da Região. Existe ainda
um conjunto de outros programas e iniciativas que apoiam e reforçam os objectivos
constantes no Popram, e no qual se integram, para além de investimentos financiados
pelo Governo Regional, as iniciativas comunitárias da área do emprego e do Praxis XXI
e as iniciativas aprovadas ao abrigo do PEDIP II, SIFIT III e Sideram.

Até Julho de 1996, o Popram contava com um total de 2 110 projectos realizados, dos
quais 1 343 se enquadravam no âmbito do FEOGA e 648 no do FSE. Refira-se que a
formação profissional absorve mais de 90% das verbas atribuídas no âmbito do FSE. A
formação de activos dos diversos sectores de actividade — excepção feita ao sector do
turismo — mobiliza cerca de 40% das verbas destinadas à formação profissional de
13.200 activos. No sector do turismo a formação de activos dispõe de cerca de 10% da
verba para formação.

Existe um centro de formação profissional, sediado no Funchal, dependente da
Secretaria Regional de Educação, Juventude e Emprego, que tem tido um papel
relevante na preparação de mão-de-obra qualificada. 

Quadro 39: Número de formandos em cursos de
aprendizagem e qualificação (1993-1998)

1993 1994 1995 1996 1997 1998(1)

Aprendizagem 330 416 421 421 432 393
Qualificação 156 104 109 90 110 102

(1) Previsão.

FONTE: REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO — DIRECÇÃO REGIONAL DE FORMAÇÃO
PROFISSIONAL.

Existe também um Centro de Formação Profissional para Deficientes, com capacidade
para 80 formandos/ano, que promove actividades de integração desta população;
existem ainda um Núcleo Escolar e uma Escola de Hotelaria e Turismo, tuteladas pelo
INFT.

Açores

O arquipélago dos Açores constitui uma região insular, ultraperiférica, de território
fragmentado em nove ilhas, existindo uma forte dependência dos transportes
marítimos e aéreos. Historicamente, a economia dos Açores assenta no sector primário
(que vem perdendo peso), em particular na agropecuária que, nos últimos anos,
regista progressos significativos. A actividade industrial (em crescimento) é pouco
diversificada e de fraco valor acrescentado. O crescimento do sector terciário deve-se,
em parte, ao desenvolvimento industrial da Região. Nos últimos anos, o sector de
serviços tem sido o mais importante em termos de produto e oferta de emprego.

Em 1996, os serviços empregavam 60% dos activos. A taxa de desemprego rondava os
6%, sendo muito elevada no caso das mulheres. A população activa apresenta,
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globalmente, baixos níveis de instrução e qualificação sendo os movimentos
migratórios transatlânticos historicamente sempre presentes. Regista-se, ao longo da
década de 90, um declínio na taxa de emigração, o que corresponde ao acréscimo de
atractivos da Região. 

Programas e estruturas

O baixo nível de instrução da população em geral, assim como o acréscimo do número
de alunos inseridos no sistema escolar, justificam as medidas e verbas destinadas a
melhorar, quer as infra-estruturas, quer a qualidade do ensino. A preocupação com a
elevação das qualificações dos activos estende-se a diversos sectores: piscatório,
turismo, indústria e comércio. A formação inicial de jovens, bem como a formação
destinada a desempregados — objectivos do Plano de Médio Prazo — constituem
também linhas de força da política de formação da Região. O programa Pedraa II
(programa específico de desenvolvimento para a Região Autónoma dos Açores)
constitui, com comparticipação do FEDER e do FSE, um veículo de intervenção
formativa nestas áreas.

O centro de formação profissional, situado na ilha de S. Miguel, desenvolve acções de
formação abarcando cerca de 20 áreas formativas tão diversas como hotelaria, agro-
pecuária e informática (entre outras). No sector do turismo, o arquipélago dos Açores
dispõe ainda de um Núcleo Escolar e de uma Escola de Hotelaria e Turismo, tuteladas
pelo INFT. 

A política de formação do Governo Regional assenta, crescentemente, na criação de
escolas profissionais em diversos pontos do arquipélago, escolas estas que passaram de
cinco para doze, em dois anos. Actualmente, existem escolas profissionais num vasto
leque de sectores, e em quase todas as ilhas.

Em 1987/88, no âmbito do PROFIJ (programa formativo de inserção de jovens), iniciou-
-se uma experiência formativa de marinheiro-pescador, a qual pretende desenvolver
30 cursos em 20 escolas.





4.1. Orientação política, regulamentação 
e administração

A orientação política

A Constituição da República Portuguesa dedica o capítulo III aos direitos e deveres
culturais. Nela se entende o acesso ao ensino como um direito universal, cuja
concretização incumbe ao Estado, embora sem prejuízo do reconhecimento do direito
à intervenção privada. A Constituição define assim como uma das tarefas
fundamentais do Estado a garantia do ensino e da valorização permanente dos
portugueses (artigo 9.º), consignando os direitos de liberdade de aprendizagem e de
ensino (artigo 43.º). 

Em Portugal, os quadros administrativo e regulamentar da educação e formação
profissional são essencialmente definidos pelo Estado — principal operador e também
gestor de apoios, e ao qual cabe tutelar as entidades privadas, quando estas operam
na actividade com o apoio de fundos públicos. 

Nos arquipélagos dos Açores e da Madeira, no domínio da educação e da formação
profissional, aplicam-se as leis gerais da República, devendo os órgãos regionais
competentes ser consultados sobre o respectivo conteúdo durante a fase de
elaboração das mesmas. As matérias de interesse específico para as regiões têm sido
alvo de adaptação legislativa e regulamentar. 

No plano da educação e da formação, os ministérios mais directamente ligados à
definição e execução destas políticas são o da Educação e o do Trabalho e da
Solidariedade. Intervêm igualmente na actividade outros ministérios sectoriais que
tutelam estruturas de formação ou que gerem programas com este objectivo. 

A gestão global da vertente FSE do QCA II, da responsabilidade do ministro do
Trabalho e da Solidariedade, orienta-se pelas prioridades definidas no quadro da
política nacional de recursos humanos, de acordo com o programa do governo e com
as intervenções operacionais aprovadas pela UE. Os programas nacionais ou sectoriais
— através dos quais se concretiza a execução da vertente FSE do QCA — são geridos,
conjuntamente, pelo ministro do Trabalho e da Solidariedade e pelos membros do
governo da respectiva tutela.

A gestão da educação e da formação num plano global assenta nas orientações
definidas pela Assembleia e pelo Governo e nas políticas e planos realizados em
órgãos de consulta e concertação (conforme se indicam).

A regulamentação

Em Portugal, o quadro regulamentar da educação e da formação profissional tem
como referência a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE). Esta lei, de Outubro de
1986, estabelece a estrutura do sistema educativo definindo competências precisas em
matéria de formação e qualificação profissional. É nela definido, nomeadamente, que
a responsabilidade da coordenação da formação no sistema de ensino pertence ao ME,
enquanto que a formação profissional inserida no mercado de trabalho é da
responsabilidade do MTS. 

Um outro diploma (DL 401/91) veio regular a formação inserida no sistema educativo,
nele incluindo o ensino recorrente de adultos e a educação extra-escolar; este diploma
vem distinguir esta formação pela respectiva base institucional dominante (a escola) e
pelos destinatários (a população escolar). 
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A formação inserida no mercado de trabalho foi regulamentada pelo DL 405/91. No
contexto deste diploma, a base institucional desta modalidade de formação é a
empresa, sendo o respectivo público-alvo a população activa, empregada ou
desempregada, incluindo-se nesta os candidatos ao primeiro emprego. 

Para além dos normativos mais genéricos, cada sistema (ou subsistema) é definido por
disposições de diverso nível que precisam: a sua gestão e finalidades, os seus públicos,
componentes formativas, avaliação e certificação. Este esforço regulamentar tem
origem nos próprios organismos tutelares e em instâncias de coordenação e gestão
transversais.
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Quadro 40: Resumo das disposições administrativas 
e regulamentares (6)

1948 Novo Estatuto do Ensino Técnico Industrial e Comercial DL 37 028/48 de 29.8
DL 37 029/48 de 29.8

1962 Cria o Fundo de Desenvolvimento de Mão-de-Obra [FDMO] DL 44 506/62 de 10.8
1962 Cria o Instituto de Formação Profissional Acelerada [IFPA] DL 44 538/62 de 23.8
1968 Cria o Serviço de Formação Profissional [SFP] DL 48 275/68 de 14.3
1979 Cria o Instituto de Emprego e Formação Profissional [IEFP] DL 519-A2/79 de 29.12
1982 Cria o Conselho Nacional de Educação  DL 125/82 de 22.4
1983 Cria os cursos técnico-profissionais e profissionais Despacho 88/ME/83

de 11.10
1984 Cria o Sistema de Formação Profissional em Regime de Alternância DL 102/84 de 29.3 (7)

(Sistema de Aprendizagem)/Estabelece o seu regime jurídico
1985 Define o regime jurídico dos apoios à formação em cooperação DL 165/85 de 16.5
1986 Lei de Bases do Sistema Educativo [LBSE] Lei 46/86 de 14.10
1988 Cria o Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e Profissional (GETAP) DL 397/88 de 08.11
1989 Cria as escolas profissionais e estabelece o seu regime jurídico DL 26/89 de 21.1 
1991 Estabelece o enquadramento legal da educação de adultos DL 74/91 de 9.2
1992 Estabelece o regime jurídico da certificação profissional DL 95/92 de 23.5
1993 Cria o Observatório do Emprego e Formação Profissional [OEFP] Portaria 180/93 de 16.2
1997 Cria o Instituto para a Inovação na Formação [INOFOR] DL 115/97 de 12 .5
1997 Estabelece as normas do Sistema de Acreditação de Entidades Formadoras Portaria 782/97 de 29.8
1998 Cria o Grupo de Missão para o Desenvolvimento da Educação e Resolução do Conselho 

da Formação de Adultos de Ministros 92/98 de 
25.6 

1998 Cria o Instituto Nacional de Acreditação de Formação de Professores DL 290/98 de 17.9
[INAFOP], no âmbito do ME

Observação:
Diplomas a azul dizem respeito ao ensino técnico.
Diplomas a vermelho dizem respeito à formação profissional tutelada pelo MTS.
Diplomas a negro dizem respeito à educação e outros temas.

(6) Ver o anexo V para listagem extensiva de medidas legislativas conexas com os sistemas de ensino e
formação profissional.

(7) O DL 102/84 de 29 de Março foi revogado pelo DL 436/88 de 23 de Novembro.



Após um período de regulamentação essencialmente administrativa e financista
acentua-se, mais recentemente, a tendência para a formalização dos sistemas,
nomeadamente no que respeita à formação extra-escolar, tradicionalmente pouco
estruturada. A acção formativa é crescentemente alvo de enquadramento jurídico e
de numerosas iniciativas convergentes, as quais visam um maior controle da qualidade
das entidades formadoras, das actividades, dos cursos, e dos resultados destes. 

A administração

A administração da educação é exercida pelos serviços centrais, regionais e locais do
respectivo ministério, e ainda pelos estabelecimentos educativos, de acordo com os
seus níveis de decisão. O quadro orgânico do ME (DL 133/93) define um modelo
administrativo segundo o qual cabem aos serviços centrais tarefas de concepção e
apoio à formulação das políticas de educação e ensino, sendo cometidas aos serviços
regionais funções executivas. 

Correspondendo à desconcentração administrativa do sistema e à criação de um nível
entre a administração central e os estabelecimentos de ensino não superior, operam
em Portugal Continental cinco direcções regionais de Educação (DRE),
correspondendo a delimitação territorial de cada uma destas às cinco regiões-plano
(Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve). As DRE concretizam, ao nível
de cada região, as competências do ME no que respeita a orientações, coordenação e
apoio aos estabelecimentos de ensino não superior. 

No plano da administração das escolas, a administração é diferenciada por níveis de
ensino implicando, nos níveis mais elementares, uma crescente responsabilidade por
parte das autarquias. O ensino superior dispõe de extensa autonomia pedagógica,
científica e financeira, tendo sido recentemente aprovada legislação que concede
também autonomia administrativa e de gestão às instituições escolares do ensino pré-
-escolar, básico e secundário.
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Figura 1: Enquadramento administrativo

FONTE: ELABORAÇÃO DO AUTOR.
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A administração dos sistemas de formação tutelados pelo MTS é realizada pelo IEFP,
organismo dotado de autonomia administrativa, financeira e patrimonial. O IEFP, de
gestão tripartida, está descentralizado em cinco delegações regionais (Norte, Centro,
Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve), as quais gerem os CGD e os centros de
emprego das suas áreas de responsabilidade. 

Também no domínio da administração da formação profissional sob tutela de outros
ministérios se tem verificado o desenvolvimento de estruturas de âmbito regional,
com atribuições alargadas, e a participação de entidades regionais e parceiros sociais.

Nos Açores e na Madeira, as funções de administração da educação cabem às
secretarias regionais de Educação, dotadas das competências respectivas. No que
respeita à formação profissional, a respectiva administração cabe, nos Açores, a uma
Secretaria Regional com funções múltiplas na economia e emprego e, na Madeira, à
Secretaria Regional de Educação.

Apesar do papel essencial do Estado na administração da educação e da formação,
decorrente da sua múltipla intervenção e do carácter essencial do financiamento
público central, é crescente a participação de parceiros sociais, entidades regionais e
autarquias a vários níveis da orientação e da gestão dos sistemas e entidades.

4.2. A participação dos parceiros e a coordenação 
dos sistemas

A participação dos parceiros 

São normalmente identificados vários níveis de participação dos parceiros sociais. Um
primeiro nível, a macroconcertação, constitucionalmente consignada nos grandes órgãos
nacionais de concertação, com intervenção das «associações de topo» na definição global
das políticas, respectivos acordos que as consubstanciam, e seu acompanhamento. 

É identificável um segundo nível, intermédio, constituído pela presença de
organizações representativas de interesses específicos dos sectores, regiões ou
profissões, nos órgãos consultivos de tutela, ou direcção dos sistemas, programas ou
das intervenções horizontais especializadas. 

Um terceiro nível, micro, é constituído pela participação na gestão de entidades que
realizam a formação/ensino (centros ou escolas) por parte de empresas, organismos
associativos ou representantes autárquicos, prosseguindo interesses mais localizados. 

Num plano estritamente educativo, a LBSE determina que a democraticidade, a
parceria e a descentralização devem ser pilares básicos da gestão e da administração
dos sistemas educativo e de formação, preocupação que se estende ao nível da gestão
dos estabelecimentos de ensino. 

A colaboração do Estado com os representantes das entidades económicas e dos
trabalhadores, realizada através da presença e participação destes últimos em
organismos educativo-formativos é, assim, formalmente consignada e institucionalizada. 

A participação ao nível global

A Constituição refere, no seu artigo n.º 92, o Conselho Económico e Social (CES), órgão
de consulta e concertação no domínio das políticas económica e social. O CES
substituiu o Conselho Permanente de Concertação Social e o Conselho Nacional do
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Plano, recolhendo duas experiências distintas: a participação orgânica no sistema de
planeamento socioeconómico do país e a concertação social tripartida. Os parceiros
com assento na Comissão Permanente de Concertação Social do CES participam na
elaboração das propostas de grandes opções do plano e noutros acordos específicos
ali propostos. Criado em 1991 (L 108/91), o plenário do CES integra representantes do
governo, parceiros sociais e económicos, autarquias locais, regiões autónomas e outras
entidades, enquanto a Comissão Permanente de Concertação Social integra apenas
representantes do governo e das confederações patronais e sindicais.

Em 1991, foi assinado pelo Governo e por todos os parceiros sociais um acordo de
política de formação profissional. Em 1996, no quadro da Comissão Permanente de
Concertação Social, foi celebrado entre o Governo e os Parceiros Sociais o Acordo de
Concertação Estratégica, no qual se definiu uma orientação concertada para o
emprego, competitividade e desenvolvimento, e ainda um conjunto de reformas que
deverão sustentá-los no período 1996-1999.

No mesmo Acordo, foram definidos a construção de um sistema de educação-
-formação que deverá proporcionar o acesso à educação pré-escolar, uma formação
escolar global longa, uma qualificação profissional inicial e o acesso regular à
formação ao longo da vida. Reafirmou-se o princípio da descentralização do sistema
educativo, e o princípio da parceria e co-responsabilização, orientados para o
alargamento, diversificação e consolidação das ofertas de educação e formação. Foi
também definida a cooperação institucional entre os ME e MTS, e o aprofundamento
e coordenação dos sistemas de educação e de formação, criando condições para uma
gestão coordenada da oferta, com relevo para a participação dos agentes económicos
nas iniciativas de formação inicial inseridas no mercado de emprego. 

Uma das preocupações fundamentais e evidentes das políticas e metas do Acordo
prende-se com o emprego e formação de jovens, pelo que foram definidas medidas a
desenvolver a curto prazo. Pretende-se que, em 1999, todos os jovens em risco de saída
do sistema educativo sem escolaridade obrigatória tenham acesso a uma formação
alternativa, constituindo também objectivo que todos aqueles que saiam até (ou logo
após) este mesmo período de escolaridade tenham acesso a um ano de formação
qualificante ou a um estágio de um ano. 

Ao nível da formação contínua, visou-se: a expansão da oferta e o melhoramento das
condições de acesso à formação profissional contínua por parte dos trabalhadores das
PME; a formação avançada para empresários, quadros superiores e médios, jovens
técnicos, criadores de empresas, consultores e formadores. No âmbito dos activos com
baixas qualificações, foi proposta formação adequada para desempregados,
trabalhadores em risco de desemprego, trabalhadores das PME, bem como a
promoção da educação recorrente e de programas de requalificação e reinserção no
mercado de trabalho.

No âmbito do CES, está também estabelecido que seja feito o acompanhamento
global da execução do QCA, acompanhamento que se processará através da
apreciação dos respectivos relatórios de execução. Na opinião de alguns parceiros, esta
medida configura-se pouco eficaz porquanto a apresentação tardia dos referidos
relatórios de execução é susceptível de retirar consequências práticas a este trabalho.

A participação intermédia, ao nível da gestão ou coordenação dos sistemas 

Ao nível da gestão de órgãos de tutela dos sistemas ou das intervenções horizontais
especializadas que regulamentam ou definem aspectos específicos do seu
funcionamento, registam-se diversos modos de presença de parceiros. 
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Uma forma de participação na orientação geral dos sistemas (neste caso do educativo)
é constituída pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). Criado formalmente em 1982
(DL 125/82), o CNE constitui um órgão de concertação e debate, com representação
alargada dos diferentes actores sociais, dos quais se destacam representantes dos
grupos parlamentares, das regiões autónomas, dos municípios, dos estabelecimentos
públicos de ensino não superior, das associações de trabalhadores-estudantes e das
associações científicas, pedagógicas e culturais. As competências do CNE incluem
pareceres e recomendações sobre todas as questões educativas, sejam eles elaborados
por iniciativa própria, por solicitação do ME ou a pedido de outras entidades.

No domínio da formação profissional, são vários os organismos onde se tem
recentemente concretizado a colaboração entre os sistemas de formação e de
educação e os vários «actores», designadamente os parceiros sociais, para além de
diversas (e anteriores) iniciativas de participação directa de entidades representativas
dos sectores na gestão de centros e escolas.

Em 1986, foi introduzida a participação directa dos parceiros sociais no Conselho de
Administração do IEFP, conselho este de composição tripartida. Com este novo
enquadramento incluía-se a reactivação da acção formativa através de uma actividade
mais descentralizada, e institucionalizava-se a participação dos parceiros sociais na
gestão das actividades (ao nível do topo e ao nível regional). 

A Comissão Nacional de Aprendizagem (CNA), tendo origem no MTS, tutela
directamente a formação em alternância e integra a participação dos parceiros sociais.
A CNA é um órgão tripartido, constituído por representantes patronais e sindicais,
representantes das Regiões Autónomas e representantes de ministérios. A CNA tem
competência para fazer propostas, não vinculativas, sobre o sistema e sua gestão, bem
como sobre a regulamentação e respectivo regime dos cursos.

A Comissão Permanente de Certificação (CPC), funcionando junto do Conselho de
Administração do IEFP e com composição semelhante a este é, igualmente, um órgão
tripartido. A CPC tem por função a coordenação do Sistema Nacional de Certificação
Profissional (SNCP). A Comissão é composta por representantes sindicais, patronais e
da Administração, dispondo ainda de comissões técnicas, especializadas por sector de
actividade, de composição igualmente tripartida. 

O Observatório do Emprego e Formação Profissional (OEFP), criado em 1993,
apresenta um tipo idêntico de participação, com base tripartida, tendo como objectivo
contribuir para o diagnóstico, prevenção e solução de problemas de emprego e
formação profissional, e para a avaliação da execução de medidas e programas de
acção. Integram este observatório representantes do ME, do MTS e representantes das
confederações sindicais e patronais.

Existem ainda outras entidades que, no quadro do MTS, desenvolvem, com diversos
âmbitos, actividades de coordenação e assessoria técnica. 

Um dos mais antigos é a Comissão Interministerial para o Emprego (CIME). Criada em
1980, tem por objectivo a coordenação das diversas intervenções de formação
profissional desenvolvidas no seio da Administração Pública. Integra todos os
ministérios e governos regionais, realizando periodicamente reuniões de análise dos
temas da formação e editando trabalhos sobre esta temática. 

Mais recentemente, em 1997 (DL 115/97), é criado no MTS o Instituto para a Inovação
na Formação (Inofor), o qual tem como finalidade introduzir inovação útil no sistema
de formação profissional e contribuir para uma maior qualidade e profissionalização
da oferta formativa e dos modelos de valorização dos recursos humanos, o que faz



através da investigação, concepção e difusão de soluções inovadoras nestes domínios.
O Inofor tem um conselho consultivo em que participam representantes da
Administração e parceiros sociais, e privilegia na sua forma de actuação um trabalho
em parceria e cooperação com diferentes actores sociais e económicos, por forma a
garantir uma efectiva utilidade dos produtos que concebe.

No que respeita à gestão do FSE, está também prevista a participação dos parceiros
sociais (confederações patronais e sindicais) no acompanhamento da respectiva
execução, através de reuniões de carácter informativo e consultivo a realizar
periodicamente com a Comissão de Coordenação do FSE.

A participação ao nível da gestão das entidades formadoras

Um terceiro nível de participação é identificável na presença de parceiros em órgãos
de gestão de entidades que realizam formação/ensino, tal como centros de formação
ou escolas.

Ao nível da gestão das entidades que operam nos sistemas referidos, são
particularmente significativos, pela sua generalização, os modelos praticados pelos
centros de Gestão Participada (ou Protocolar) do IEFP e pelas escolas profissionais. Em
1985, o então MTSS (Ministério do Trabalho e da Segurança Social) definiu o regime
jurídico dos centros criados através de protocolos entre o IEFP e representantes
sectoriais. Os centros protocolares, criados numa base essencialmente sectorial, são
dotados de personalidade jurídica, têm autonomia administrativa e financeira e
património próprio. Estes centros constituíram um impulso forte para a presença de
organismos ligados ao IEFP em domínios até aí pouco considerados na formação. A
participação dos parceiros nos CGP expressa-se pela nomeação de membros seus
representantes no respectivo conselho de administração.

Mais recentemente (em 1993) foram também constituídos, nos CGD do IEFP, conselhos
consultivos de base tripartida, com uma composição que integra representantes da
Administração Pública (central e local) e das confederações patronais e sindicais.

Já no quadro do ME, e com vista ao envolvimento nas responsabilidades de gestão de
entidades exteriores a este Ministério, foram criadas as escolas profissionais, as quais
constituem uma rede aberta à participação de «actores» locais muito diversificados.
Assim, podem ser promotores destas escolas quaisquer entidades públicas ou privadas,
designadamente autarquias, cooperativas, sindicatos, instituições privadas de
solidariedade social (IPSS), e outros organismos (da tutela de outros ministérios)
vocacionados para esse fim.

Avaliação da participação

Existe em Portugal espaço legal para a participação dos parceiros sociais nas várias
instâncias da administração da educação e da formação profissional. A sua presença é
múltipla e extensiva a quase todos os organismos oficiais responsáveis pelo
planeamento e execução da formação. 

No entanto, na opinião dos próprios parceiros, e apesar da sua presença expressiva
nestes órgãos, a sua capacidade de intervenção é considerada limitada. As formas
estabelecidas para a sua intervenção são essencialmente consultivas, mesmo ao nível
intermédio de participação. Como tal, são tendencialmente formais não se
traduzindo, regra geral, numa intervenção determinante; esta dependerá «da
abertura e sensibilidade das pessoas nomeadas pelo governo para dirigir
efectivamente os vários organismos». Existem órgãos participados em que as decisões
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são facilmente impostas pelos membros nomeados pela Administração (que detêm a
maioria dos lugares), sendo que alguns deles têm um ritmo de funcionamento apenas
episódico. 

Nestes termos, algumas das presenças dos parceiros têm um objecto e um conteúdo
predominantemente informativo e pouco substantivo, muito focado na apreciação de
relatórios de actividade. São referidos exemplos de pedidos de informação efectuados
por parceiros sobre assuntos críticos (por exemplo, o custo/hora da formação
promovida directamente por alguns grandes promotores públicos) que não têm
resposta satisfatória. A participação parece ter assim um efeito ainda limitado na
actividade dos órgãos mais operativos. 

Ao nível micro a participação é considerada mais satisfatória. Experiências a este nível
têm mostrado resultados normalmente positivos, os quais relevam da introdução, na
administração, de lógicas mais orientadas para os utentes e de visões gestionárias
renovadoras. Na administração dos CGP do IEFP, por exemplo, os subscritores dos
protocolos assumem uma efectiva responsabilidade de gestão. Também nas escolas
profissionais, cujos promotores estão organizados em associação própria, se verifica
uma participação, com forte dinamismo, na análise dos problemas do sistema e na
regulamentação respectiva. Igualmente no sector agrícola, e na sequência do acordo
sobre formação estabelecido com os parceiros sociais, tem sido estimulada e
promovida a participação destes a diversos níveis: na regulamentação sectorial e,
particularmente, no domínio da execução da formação, onde as organizações de
agricultores detêm cerca de 95% da promoção de acções realizadas no sector.  

Uma última forma de participação, igualmente consignada na lei, e que consiste na
consulta dos trabalhadores e seus representantes pelas empresas beneficiárias de
formação cofinanciada, não tem tido aplicação universal. Esta questão coloca o
problema da cultura das empresas e do avanço que é necessário fazer a nível de
diálogo social. 

4.3. A intervenção comunitária e as políticas de apoio
ao desenvolvimento da formação profissional

Após a reforma dos fundos estruturais (1988), foi aprovado, para o período de 1989 a
1993, o QCA I que, na vertente FSE, compreendia 21 programas operacionais de
emprego e formação. Destes, 14 eram directamente geridos pelo IEFP, sendo os
restantes geridos pelas autoridades nacionais vocacionadas para tal. O interlocutor
com a UE era o Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu (DAFSE),
estrutura criada, à semelhança do que sucedeu nos restantes países comunitários, com
esse fim específico. Naquele período, a gestão do financiamento da formação
desenvolvida nos diversos sectores foi essencialmente da responsabilidade do IEFP,
assumindo as diversas entidades públicas e ministérios o papel de «promotores». A
lógica sectorial era introduzida pela «homologação» de acções, recorrendo-se a um
processo administrativo em que aqueles intervinham. Entre 1989 e 1993, a
participação de entidades privadas na formação aumentou, sendo porém reduzida a
orientação estratégica sectorial.

No sentido de adequar os procedimentos e as estruturas de gestão às necessidades
impostas pelo melhor aproveitamento dos recursos, o QCA II, tendo como horizonte o
período de 1994 a 1999, acolheu de forma mais clara a lógica sectorial no
financiamento da formação profissional. Assim, no âmbito dos diversos eixos que
constituem o QCA II, os ministérios assumiram a gestão das intervenções para apoio à
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formação profissional dos respectivos sectores. Introduziram-se normas
regulamentadoras da promoção da formação inicial e contínua, desenvolvendo-se as
competências de regulamentação exercidas pelos Ministérios. 

Com o QCA II introduziram-se outras alterações sensíveis: procurou-se dotar os
grandes operadores de maior capacidade de decisão, tendo sido adoptados como
princípios a maior descentralização (com consequente maior responsabilidade dos
agentes envolvidos), o maior envolvimento dos parceiros sociais, e a maior articulação
entre as instituições que integram o sistema. Como instrumento desta orientação,
expressa em nova legislação enquadradora, foi criada a figura de «programa-quadro»
— uma subvenção financeira estável, cuja gestão era concedida a uma entidade para
prosseguir objectivos de acordo com uma política de formação definida. Os
programas-quadro eram atribuíveis a entidades públicas, a parceiros sociais
representados na Comissão Permanente de Concertação Social do CES e a outras
entidades de reconhecido mérito e capacidade formativa. Com vista a uma maior
coordenação, foi ainda criada uma nova entidade: a Comissão de Coordenação do FSE
(CC/FSE) que, sob tutela do MTS, integrava os organismos deste ministério mais
directamente envolvidos na formação e, com carácter consultivo, os parceiros sociais.

No âmbito do QCA II foram definidos quatro grandes eixos ou intervenções
operacionais:

• o primeiro eixo orienta-se para o desenvolvimento dos recursos humanos e
promoção do emprego através de dois programas operacionais pluriregionais e seis
subprogramas. Um subprograma direcciona-se para o apoio à educação (Prodep II);
um outro para a preparação de recursos humanos na investigação, ciência e
tecnologia (Praxis XXI); um que integra vertentes de formação inicial de jovens,
formação contínua de activos, formação de formadores e medidas de apoio ao
emprego (Pessoa); e um subprograma, destinado ao aperfeiçoamento dos serviços
públicos (Profap);

• o segundo eixo orienta-se para o reforço dos factores de competitividade da
economia, cuja intervenção, suportada pelo FSE e enquadrada no programa
operacional «modernização do tecido económico», inclui apoios à formação dos
recursos humanos da agricultura, pesca, turismo e indústria (PEDIP II);

• o terceiro eixo dirige-se à melhoria da qualidade de vida e à coesão económica e
social, e integra medidas, suportadas pelo FSE, orientadas para a formação do
pessoal da saúde e para a integração económica e social de grupos alvo fragilizados
no acesso ao mercado de trabalho (Integrar);

• o quarto eixo integra quatro programas distintos com componente FSE: um
programa visando o apoio ao desenvolvimento regional de criação de emprego
(PPDR), dois programas regionais que cobrem as regiões autónomas da Madeira
(Popram) e Açores (Pedraa) e um programa dirigido ao desenvolvimento integrado
da zona do Alqueva (Pediza).
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Quadro 41: Intervenções operacionais FSE, por eixo do QCA II

Programas operacionais

Eixo 1: Desenvolvimento dos recursos humanos e promoção do emprego
Programa operacional
Bases do conhecimento e inovação Subprogramas: Prodep II: Educação 

Praxis XXI: Ciência e tecnologia 
Programa operacional
Formação profissional e emprego Subprogramas: Profap: Formação da Administração Pública 

Pessoa: Qualificação inicial e inserção no mercado de emprego
melhoria do nível e qualidade do emprego
apoio à formação e gestão dos recursos humanos

Eixo 2: Reforçar os factores de competitividade da economia
Programa operacional
Modernização do tecido económico Subprogramas: Agricultura

Pescas
PEDIP II: Indústria 
Turismo e património cultural

Eixo 3: Promover a qualidade de vida e a coesão social
Programa operacional
Saúde e integração social Subprogramas: Saúde

Integrar: Integração económica e social de grupos sociais 
desfavorecidos 

Eixo 4: Fortalecer a base económica regional
Programas operacionais
Pedraa II: Programa específico de desenvolvimento da Região Autónoma dos Açores
Popram: Programa operacional plurifundos para a Região Autónoma da Madeira
Pediza: P.E. Desenvolvimento integrado da zona do Alqueva
PPDR: Promoção do potencial de desenvolvimento regional e local

Subprogramas: Desenvolvimento rural 
Incentivos regionais
Acções específicas de reequilíbrio

FONTE: CC/FSE: GUIA DO UTILIZADOR DO FSE; O FSE NO DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS EM PORTUGAL; 
E DAFSE: FSE EM PORTUGAL. PESSOAS E NÚMEROS, 1994-1999. 

A nova orientação política manifestou alguns problemas. A figura de programa-
quadro não obteve uma adesão alargada. Algumas questões tradicionais da execução
do FSE não pareciam também totalmente resolvidas (por exemplo, o carácter pouco
institucional de grande número de «promotores» de formação e a fraca
correspondência das acções às necessidades da economia e dos formandos). 

Em 1996, e após mudança de Governo, a legislação de enquadramento da gestão do
FSE a nível nacional foi alvo de uma revisão, numa perspectiva essencialmente
correctiva. A figura do programa-quadro foi suprimida tendo sido criada, em sua
substituição, outra, de autonomia gestionária atenuada, resolvendo-se assim o



problema da gestão privada de fundos públicos que fora posta em causa em diversas
instâncias. A nova estrutura legislativa (DL 15/96) segmentou a regulamentação
anterior (DL 15/94) em três normativos de âmbito diferente: um decreto fixando os
princípios e filosofia de gestão; uma portaria processual e um despacho de
elegibilidades. O conjunto tornou-se acessível ao público através da sua integração
num novo «Guia do Utilizador». 

No plano político, foram expressos cinco grandes objectivos para a formação:
relevância, qualidade, eficiência, auto-sustentação e coordenação. 

A nova legislação procurou dar cumprimento àquelas orientações introduzindo:

1. relevância, através de uma mais rigorosa selecção das candidaturas (com base em
critérios de qualidade e de relevância), submetidas a diferentes «níveis processuais» de
obrigatoriedade e fundamentação diferenciadas (planos e pedidos de formação,
acesso à formação individualizada e aquisições individuais de formação); 

2. qualidade, pelo estímulo à maior profissionalização e à especialização das entidades
formadoras, a validar por processo de acreditação e pela consideração expressa de
apoios para o seu desenvolvimento, através do financiamento de estudos, recursos
didácticos, etc.;

3. eficiência, pela «modulação» dos apoios em função dos tipos de públicos e
empresas, pela definição de montantes de financiamento e pelo estabelecimento de
novas formas, mais expeditas, do seu processamento (estabelecimento do sistema de
«reembolso» das despesas efectuadas pelos operadores, em alternativa ao sistema
tradicional dos «adiantamentos»);

4. auto-sustentação, pela introdução de princípios de estímulo ao funcionamento de
um «mercado» de formação, de que é exemplo a fixação da contribuição das
empresas, que passou a ser igual ao montante dos salários dos activos em formação;

5. Coordenação, pelo reforço da Comissão de Coordenação do FSE e pela expressa co-
-responsabilização dos gestores na gestão e acompanhamento global das actividades
desenvolvidas.

A nova regulamentação de 1996 procurou assim conferir maior rigor, qualidade e
pertinência à formação cofinanciada: diferenciando as entidades que beneficiam da
formação das que a realizam; condicionando o acesso aos fundos públicos a entidades
formadoras acreditadas; introduzindo critérios de selecção de candidaturas mais
rigorosos; e eliminando a figura de «promotor» de acções, por forma a evitar
motivações financistas. 

Para além das acções desenvolvidas no âmbito do QCA, Portugal intervém também em
vários programas de iniciativa comunitária, desenvolve acções de preparação,
apreciação, acompanhamento e avaliação, necessárias para a realização das acções
elegíveis no âmbito deste fundo, e participa ainda com alguns projectos no âmbito das
«acções inovadoras»  (artigo 6.º do Regulamento do FSE), com o objectivo de inovar e
validar hipóteses relativas ao conteúdo, à metodologia e à organização da formação
profissional.

Também em 1996, a gestão dos programas de iniciativa comunitária, até então
competência do IEFP, é autonomizada numa estrutura de projecto directamente
dependente de tutela ministerial (ex-Ministério para a Qualificação e o Emprego), no
intuito de reforçar o seu papel de inovação e disseminação. Cabe referir que os
projectos desenvolvidos no âmbito dos programas de iniciativa comunitária têm
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permitido, em Portugal, a introdução de práticas inovadoras na formação profissional,
bem como a adopção de medidas políticas dirigidas aos públicos-alvo das Iniciativas,
em particular dos públicos desfavorecidos e na área da igualdade de oportunidades.
Neste domínio, cabe realçar que ao Inofor se atribuiu a vocação de promover a
disseminação de boas práticas na formação, nomeadamente através da identificação
e aprofundamento de projectos e recursos técnico-pedagógicos inovadores para
posterior difusão.

Em finais de 1997, visando o melhor enfoque das diversas intervenções no sentido dos
compromissos assumidos pelo Estado português na Cimeira Extraordinária sobre o
Emprego do Luxemburgo, foi elaborado o Plano Nacional de Emprego (PNE). O PNE
parte de um diagnóstico para a definição de objectivos, estratégia e mecanismos de
desenvolvimento. Os seus instrumentos de acção são agrupados em quatro «pilares»: 

pilar I: melhorar a integração profissional; 

pilar II: desenvolver o espírito empresarial;

pilar III: incentivar a capacidade de adaptação das empresas e dos trabalhadores; 

pilar IV: reforçar as políticas de igualdade de oportunidades.

A contribuição dos fundos estruturais e, em concreto, a do FSE, para o
desenvolvimento de acções de formação e para o crescimento do emprego em
Portugal é inegável, pesem embora dificuldades episódicas de adequação dos fundos
a uma utilização que se pretende mais estruturante do que a da maioria dos países da
União, para quem aqueles constituem, no essencial, um reforço marginal do
investimento já tradicionalmente realizado.

As primeiras estimativas relativas ao QCA II permitiram concluir que, em Portugal, os
fundos tiveram um efeito significativo no PIB, estimando-se um crescimento adicional
anual da ordem dos 0,5% resultante da ajuda comunitária. Confirma-se mesmo que,
entre 1994 e 1996, o QCA terá tido um impacto de 0,7 % a 0,9 % no crescimento anual
do produto. De acordo com estimativas, deverão ter sido criados, naquele período, sob
efeito do QCA, entre 79 000 e 115 000 novos empregos.

O estado dos recursos humanos em Portugal e, em particular, a sua situação
comparativa face aos restantes países da União, recomendam a manutenção do
esforço e do investimento na melhoria da qualificação de base, na formação dos
activos adultos, na promoção de uma adequada transição dos jovens para a vida
activa, na promoção da inserção dos desempregados, no combate ao DLD e à exclusão,
assim como no acompanhamento e na gestão preventiva dos processos de
reestruturação sectorial.

4.4. O financiamento dos sistemas de ensino 
e formação profissional

As fontes de financiamento

Em Portugal, a formação profissional é fortemente marcada pelo financiamento do
FSE, uma vez que o desenvolvimento dos recursos humanos do país tem sido
considerado essencial para a convergência das economias portuguesa e comunitária.
Este fundo tem constituído, como tal, um dos instrumentos essenciais para o
desenvolvimento e para a consolidação dos sistemas de ensino e formação



profissional. Outro fundo estrutural — o FEDER — merece realce em Portugal, pelo
investimento que permite na criação de infra-estruturas e equipamentos de apoio à
formação profissional.

Constata-se uma ainda significativa importância do financiamento público das
actividades formativas, na medida em que as entidades formadoras, incluindo as
vocacionadas para a formação inicial, apresentam uma reduzida autonomia
financeira. Esta dependência é evidenciada pela forte variação dos efectivos em
formação e da sua relação muito directa com o ciclo de financiamento público, de que
é exemplo a quebra no número de formandos verificada na passagem do QCA I para
o QCA II, correspondente à interrupção do financiamento FSE. 

Os sistemas de formação recorrem, para além de ao financiamento comunitário (FSE),
ao financiamento público nacional, concedido pelo orçamento da Segurança Social e
pelo orçamento do Estado. A participação comunitária adopta o limite de 75% do
custo total das acções (para as regiões de objectivo nº 1), limite que se eleva a 85% no
caso das regiões ultraperiféricas tal como as regiões autónomas dos Açores e da
Madeira. 

Será importante destacar que a principal fonte de financiamento do sistema
educativo, nas suas múltiplas vertentes, é o orçamento de Estado (orçamento do ME),
quer ao nível das despesas correntes quer nas de capital (PIDDAC). No ensino, para
além do financiamento directo através do ME, ainda se verifica o suporte de algumas
actividades educativas pelas autarquias (por exemplo, ensino primário).

A formação inserida no mercado de trabalho, em que o IEFP surge como um grande
operador é, no que respeita à componente nacional, financiada pelo orçamento da
Segurança Social. Estes fundos são colectados através das contribuições para o sistema
da Segurança Social, representando uma fracção significativa das receitas daquele
Instituto. 

Alguns sectores dispõem ainda de recursos próprios para suporte das suas actividades
formativas. O turismo, por exemplo, dispõe de um orçamento cuja origem é, para além
do orçamento de Estado e do FSE, o Fundo de Turismo. Uma abordagem sectorial mais
aprofundada permite verificar ser muito variável o grau de dependência do
financiamento comunitário. Num estudo realizado para o sector da Saúde, para avaliação
do grau de dependência das escolas superiores de Enfermagem e de Tecnologias da
Saúde relativamente ao financiamento comunitário, concluiu-se que, no total das receitas
daquelas escolas, o peso daquele foi, entre 1986 e 1996, de apenas 27,5%.

No que respeita ao financiamento das entidades privadas que operam na formação,
constata-se a sua debilidade financeira, a qual decorre da sua génese recente e da
dificuldade de constituição de fundos próprios num ambiente em que o mercado é
restrito e o financiamento público incide predominantemente no funcionamento. Esta
situação é especialmente nítida no caso das entidades sem fins lucrativos e das
entidades formadoras criadas pelos parceiros sociais, que dependem quase
exclusivamente daquele financiamento.

As actividades financiadas

O montante global da despesa pública (nacional e comunitária) realizada no período
de 1994 a 1997 revela um crescimento da actividade financiada pelo QCA-FSE, reflexo
não só do desenvolvimento da actividade formativa no período, como também do
efeito da transição entre os dois quadros comunitários, que foi marcada por uma
quebra de actividade no início do QCA II (1994). É visível, nos anos subsequentes, um
aumento anual do financiamento, havendo uma aproximação aos valores médios
registados no período anterior.
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Quadro 42: Financiamento comunitário (FSE) e nacional das
acções de formação profissional e emprego — QCA
II, (1994–1997) (unidade: milhões de contos) (8)

1994 1995 1996 1997

Despesa pública total 82,3 117,6 120,5 139,6
FSE 62,0 88,6 90,8 105,1
Contribuição nacional 20,3 29,0 29,7 34,5

FONTE: CC/FSE.

A constatação de que a capacidade formativa instalada era ainda limitada face às
necessidades determinou a manutenção de uma medida específica no actual QCA
(apoiada pelo FEDER) para construção e adaptação de infra-estruturas de formação e
emprego e de núcleos de apoio à criação de empresas (NACE).

Quadro 43: Projectos para construção e adaptação 
de infra-estruturas e equipamento (1994–1999)

1994 1995 1996 1997 1998 1999

NACE 2 2 1 1 — —
Unidades de formação 17 17 15 15 11 10
Centros de formação 5 5 5 5 3 —

FONTE: TEXTO DA DECISÃO DO PROGRAMA OPERACIONAL FORMAÇÃO PROFISSIONAL E EMPREGO.

A execução desta medida no âmbito do Programa PESSOA revela uma concentração
do investimento em 1995. 

A análise mais detalhada do financiamento das acções de formação realizado entre
1994 e 1997 evidencia o crescimento da actividade de formação de formadores,
formação para desempregados e integração social, programas de base regional e

Quadro 44: Financiamento comunitário (FEDER) e nacional das
acções de formação profissional e emprego — QCA II
1994–1997 (unidade: milhões de contos) (8)

1994 1995 1996 1997

Despesa pública total - 4,9 1,7 1,7
FEDER - 3,7 1,3 1,3
Contribuição nacional - 1,2 0,4 0,4

Nota: em 1994 não houve financiamento.

FONTE: CC/FSE.

(8) 1 conto = 1 000 escudos. Câmbio médio do ecu, nos valores de execução financeira: 1994 = 195,8 escudos;
1995 = 196,3 escudos; 1996 = 195,8 escudos; 1997 = 200,5 escudos.
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sectoriais. As intervenções de formação inicial e contínua, apesar das variações anuais,
apresentam tendência para estabilização. A educação (ensino profissional e
recorrente), após um crescimento muito marcado entre 1994 e 1995, apresenta
idêntica tendência de estabilização. 

O abrandamento do crescimento do financiamento em 1996 poderá não significar um
menor crescimento da actividade formativa, uma vez que as alterações realizadas na
gestão do FSE poderão ter produzido efeitos na redução de custos per capita, gerando
um melhor aproveitamento dos recursos. 

Quadro 45: Financiamento das actividades de formação pelo
QCA, (1994–1997) (unidade: milhões de contos)

1994 1995 1996 1997

Educação (1) 6,9 18,3 17,3 18,7
Formação Inicial(2) 20,7 23,7 21,5 18,3
Formação Contínua (3) 10,1 7,1 7,5 7,3
Formação de Formadores (4) 0,8 3,6 6,0 6,6
Formação de Desempregados (5) 5,9 6,4 4,9 10,7
Formação para Sectores (6) 9,7 14,5 15,3 18,1
Integração (7) 6,5 7,2 6,5 10,1
Programas de base regional (8) 2,1 5,3 5,6 5,0

(1) Refere-se apenas a escolas profissionais e ensino recorrente.
(2) Inclui formação inicial e aprendizagem (programa Pessoa).
(3) Formação contínua do programa Pessoa (IEFP e outros).
(4) Inclui formação de formadores e formação contínua de professores.
(5) Formação para desempregados e DLD.
(6) Inclui formação inicial e contínua para os sectores da agricultura e pescas, indústria,

turismo, saúde e administração pública.
(7) Inclui acções dirigidas à integração económica e social de grupos desfavorecidos (não

inclui DLD).
(8) Inclui programas das regiões autónomas da Madeira e dos Açores.

FONTE: VALORES APURADOS A PARTIR DA INFORMAÇÃO TRANSMITIDA PELA CC/FSE.

Esta análise pode ser complementada com a observação pormenorizada da actividade
efectivamente desenvolvida e dos próprios custos de cada sector. Em 1992, o total de
participantes abrangidos pelas actividades de formação foi de cerca de 344 000. No
período em análise partiu-se de um total de 198 000, em 1994, reflectindo a transição
entre quadros comunitários. O período de mudança é claramente marcado pela
redução da actividade recuperada posteriormente, em 1996, sendo então já
ultrapassados os níveis de 1992.
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Quadro 46: Número de participantes nas actividades 
de formação financiadas, 1994–1997

1994 1995 1996 1997

Total 198 132 290 602 370 767 455 899
Educação 29 793 30 682 52 689 52 849
Formação profissional inicial 25 566 20 942 27 800 31 158
Formação contínua 70 462 32 916 55 255 85 577
Formação de formadores 4 123 46 701 89 114 89 698
Formação para desempregados 11 924 7 877 14 089 29 079
Formação sectorial inicial e contínua 33 654 123 437 103 029 128 681
Integração de grupos desfavorecidos 6 696 7 096 6 301 13 308
Programas de base regional 15 914 20 951 22 490 25 549

FONTE: VALORES APURADOS A PARTIR DA INFORMAÇÃO TRANSMITIDA PELA CC/FSE.

A lenta recuperação verificada nos anos subsequentes ao início do QCA II evidencia,
para além da estabilização das regras de enquadramento e da actividade dos sistemas,
a importância das políticas de apoio à formação em Portugal. 

Os sistemas de formação inicial, com estruturas formativas na generalidade mais
estáveis, reflectem menores variações no tempo, ainda que apresentando tendência
de crescimento. As actividades de formação contínua reflectem uma maior
variabilidade, bem como maior sensibilidade a influências conjunturais. Para os
sistemas que integram em simultâneo os dois tipos de formação (intervenções
sectoriais e regionais) os indicadores globais não evidenciam tendências claras.

Quadro 47: Financiamento médio por participante, 
1994–1997 (unidade: milhares de escudos) 

1994 1995 1996 1997

Educação 232 596 328 354
Formação profissional inicial 810 1 132 770 587
Formação contínua 143 216 136 85
Formação de formadores 194 77 67 74
Formação para desempregados 495 812 348 368
Formação sectorial inicial e contínua 288 117 149 141
Integração de grupos desfavorecidos 971 1 015 1 032 759
Programas de base regional 132 253 249 196

FONTE: ELABORAÇÃO DO AUTOR, A PARTIR DOS VALORES DOS DOIS QUADROS PRECEDENTES.

O financiamento médio por participante demonstra, no seu conjunto, uma variação
anual inversa ao crescimento do número de participantes, tendencialmente mais
reduzida quanto mais alargadamente funcionam os sistemas. Isto reflecte,
eventualmente, a maior eficiência no aproveitamento dos recursos, provocada pelo
aumento dos efectivos em formação. Com custos especialmente elevados, surgem as
intervenções dirigidas a públicos-alvo difíceis (desempregados, desfavorecidos, etc.),
os quais suscitam intervenções tecnicamente mais integradas e complexas, logo mais
onerosas. A formação inicial reflecte custos diferenciados segundo os sistemas, e na
generalidade mais elevados que os da formação contínua, o que se deverá à maior
duração das acções.



Relativamente à comparação das despesas dos diversos níveis de ensino, considerados
na sua globalidade e não na óptica exclusiva das actividades centradas na formação
profissional, pode considerar-se que, segundo dados de 1995, se verifica uma
aproximação das despesas por aluno (nos ensinos básico e superior) aos níveis médios
da Europa dos Quinze. 
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Relativamente ao ensino secundário, existe um ainda forte diferencial no nível de
despesa entre Portugal e a média comunitária. Esta diferença atenua-se se
compararmos este valor com o custo da formação inicial cofinanciada que apresenta,
neste mesmo ano, valores significativamente mais elevados.

A necessidade de reforçar e diversificar as actuais fontes de financiamento tem
conduzido, nas últimas e mais recentes alterações do enquadramento legislativo do
ensino e da formação profissional (FSE 1996), a iniciativas para aumento das
comparticipações privadas (propinas) e redução da subsidiação directa aos formandos
(bolsas). 

O financiamento com origem nas empresas

Não está disponível informação quantificada sobre os valores do financiamento
realizado directamente pelas empresas. Existe, no entanto, informação recolhida por
inquérito à oferta formativa (10). Para o período 1996/1997, situava-se em 43,8% a
percentagem de empresas que pretendiam desenvolver acções de formação; das
empresas que realizaram formação, 26% não eram directamente apoiadas por
qualquer fundo público; recorreram a fundos próprios e públicos, 32%; e 26% fizeram
formação apoiada. Se esta informação não nos dá a dimensão da importância absoluta
do recurso a fundos próprios para formação, permite-nos contudo identificar a
existência de intervenções auto-sustentadas em volume expressivo. 

No balanço social de 1996, o custo médio por participante em acções de formação
profissional realizadas pelas empresas é de 82 contos (para acções com uma duração
média de cerca de 32 horas) sendo visível uma forte diferenciação sectorial.

Mesmo no caso da formação apoiada por fundos públicos, as empresas participam nos
custos de formação de acordo com o modelo formalmente definido. Na sequência da
revisão da legislação de 1996 sobre esta matéria, foi introduzido o princípio de que os
custos salariais dos activos em formação são suportados pelas empresas (com excepção

Quadro 48: Despesa por aluno em instituições públicas, 
por níveis de ensino, 1995 (unidade: milhares 
de escudos) (9)

Ensino básico Ensino secundário Ensino superior

EU-15 653 899 1 227
Portugal 532 578 1 109

FONTE: EUROSTAT, STATISTICS IN FOCUS, POPULATION AND SOCIAL CONDITIONS; 1998, P. 15.

(9) 1 ecu = 196,3 escudos.
(10) Fonte: Ministério para a Qualificação e o Emprego, Departamento de Estatística, Levantamento da

Oferta de Formação Profissional, 1996/1997.



das de pequena dimensão), correspondendo à sua contribuição privada. A ausência de
informação estatística impossibilita avaliar o peso desta contribuição.

A execução do FSE em % do PIB

No período de 1994 a 1997, é sensível a contribuição do FSE para o PIB.
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Quadro 49: Execução FSE em % do PIB 1994-1997 (unidade:
milhões de contos)

1994 1995 1996 1997

PIB, p. m. 14 628,8 15 817,7 16 785,3 17 915,3
Despesa FSE 62,0 88,6 90,8 105,1
Despesa Pública 82,3 117,6 120,5 139,6
% FSE/PIB 0,42% 0,56% 0,54% 0,59%
% DP/PIB 0,56% 0,74% 0,72% 0,78%

FONTE: DAFSE: FSE EM PORTUGAL. PESSOAS E NÚMEROS, 1994-1999.

Em 1997, a despesa FSE representa 0,59% do PIB, tendo sido de 0,42% em 1994.



Identificam-se neste capítulo um conjunto de áreas-chave fundamentais para a
qualidade e eficácia do sistema de formação e que, em Portugal, assumem especial
relevo face ao rápido crescimento do «sector» da formação na última década,
decorrente do investimento público que foi feito após a adesão à Comunidade
Europeia. Nos anos de 1996 e 1997, foi clara a preocupação pública de investir em
domínios que condicionam a qualidade da formação. Implementaram-se medidas
tendentes a promover a especialização dos organismos de formação, a garantir a
qualidade das suas intervenções e a profissionalização dos formadores. Avançou-se
para um diagnóstico de necessidades de formação e para a elaboração de referenciais
sobre a dinâmica das profissões e sobre os perfis profissionais do futuro em apoio do
planeamento da formação. Fomentou-se a pesquisa e a experimentação em áreas-
chave do processo formativo e reforçaram-se os dispositivos de informação e
orientação profissional e os observatórios de inserção na vida activa.

5.1. Diagnóstico de necessidades de formação 
e evolução das qualificações

Desde a década de sessenta que se tem feito sentir, em Portugal, a necessidade de
análise da evolução das qualificações e respectivo diagnóstico de necessidades de
formação. 

O primeiro trabalho referenciado data de 1964, ano em que, com o apoio da OCDE e
ao abrigo do Projecto Regional do Mediterrâneo, se realizou um estudo baseado num
modelo previsional. Na década de 70, ainda com apoio da OCDE e com vista à
preparação do quarto Plano de Fomento, realizou-se um outro estudo que viria a ser
utilizado para planeamento da rede de ensino superior, politécnico e universitário.
Nos anos 80, realizam-se já diversos trabalhos visando a orientação da política
educativa. Um primeiro, com origem no actual MTS, visava, em 1981, fundamentar o
alargamento da rede de centros de formação profissional então projectada. Em 1982,
um grupo de trabalho interministerial desenvolveu, com modelo do Banco Mundial,
um trabalho de previsão de necessidades de mão-de-obra para 1982-1992. Em 1981 e
1984 o Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação (GEP do ME)
procura avaliar a rentabilidade privada e social do investimento educativo. No fim
desta década são publicados dois trabalhos, um com origem no ME e outro na
Fundação Gulbenkian, visando a análise das necessidades de recursos humanos numa
óptica essencialmente quantitativa, mas abrangente, alcançando a formação
profissional. 

Na década de 90 aumenta significativamente o número de trabalhos com este
objectivo, normalmente promovidos por entidades ligadas à formação, ou com
responsabilidades nela, e tendo como objecto a investigação de necessidades
específicas sectoriais ou a análise do impacto de factores de mudança. São promotores
de trabalhos deste tipo, entre outras entidades, o ME, o Departamento de Estatística
do Ministério do Emprego e da Segurança Social (actual departamento de estatística
do MTS), a CGTP e a UGT, o CENFIM e o CECOA (11), o IEFP e o INETI. 

Independentemente da valia dos trabalhos realizados, era visível a falta de um estudo
que, de forma sistemática, permitisse o estabelecimento das prioridades de
investimento e financiamento da formação para a generalidade dos sectores da
economia portuguesa. Era ainda sensível a falta de um referencial de carácter
prospectivo para o próprio desenvolvimento curricular da formação e de outros
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(11) O Centro de Formação Profisional da Indústria Metalúrgica (CEFIM) e o Centro de Formação Profissional
para o Comércio e Afins (CECOA) são ambos centros de formação profissional de gestão participada do IEFP.



trabalhos técnicos geradores de qualidade. Vários foram os factores que contribuíram
para retardar a concretização deste projecto. A complexidade e duração dos trabalhos,
implicando a sua utilidade a médio prazo quando a gestão dos sistemas é muito
marcada pelo curto prazo, por um lado, e a existência de diversas entidades
potencialmente interessadas sem que nenhuma tivesse essa vocação e competência
explícitas, por outro, determinaram a dilação do arranque da investigação.

A execução de um projecto com esta finalidade foi, em 1996, cometido ao recém- 
-criado Inofor. Constituíram objectivos deste projecto criar referenciais de informação
estratégica, identificando os perfis profissionais e as competências do futuro de modo
a permitir a reorientação do investimento colectivo na formação. O projecto é
inovador no país porque, ao contrário dos anteriores, assume uma orientação
essencialmente qualitativa, prospectiva e de envolvimento dos actores intervenientes
na produção e utilização das qualificações. Terá como resultado a execução de
«estudos prospectivos» em cerca de 30 sectores de actividade. Estes estudos incluem
exercícios de cenarização para o sector, e inventariam as repercussões dos cenários no
emprego, nas competências e nos perfis profissionais. 

O projecto constitui, assim, um elemento informativo essencial para a reorientação dos
sistemas de formação, para o reequacionamento da rede formativa sectorial e para a
actuação dos organismos de formação sob gestão directa do Estado, ou por ele apoiados
através dos programas existentes. Permite ainda obter referenciais comuns ao
desenvolvimento curricular, à orientação escolar e profissional e à certificação profissional.

Metodologia técnica/metodologia social

A metodologia utilizada — de diagnóstico e prospectiva — integra contributos
teóricos recentes, particularmente as orientações comunitárias e as experiências
internacionais e nacionais na matéria e, também, uma análise empírica suportada em
entrevistas a interlocutores privilegiados — associações empresariais, sindicais e
profissionais, entidades formadoras e peritos do sector — em estudos de caso em
empresas criteriosamente seleccionadas e no envolvimento dos parceiros sociais de
cada sector no debate de ideias e na reflexão crítica sobre os referenciais construídos. 

Em cada domínio de actividade são realizados estudos que têm em conta as variáveis-
-chave (mercados e produtos, configurações tecnológicas e organizacionais, e modos
de gestão da mão-de-obra) que influenciam a evolução das qualificações. Realiza-se
também a caracterização dos perfis profissionais em múltiplas dimensões: actividades
desenvolvidas, competências mobilizáveis, tendências de evolução, mobilidade
profissional e variabilidade do emprego. São identificados perfis de «banda larga» que
integram a realidade actual, as tendências de evolução em curso e, ainda, uma
dimensão prospectiva, resultante da análise das repercussões de cada cenário sobre o
perfil. Conclui-se o trabalho com o levantamento, por sector, da oferta formativa, e
com a identificação das necessidades de formação. 

Na metodologia social utilizada envolvem-se os actores de cada sector de actividade,
promove-se a sua audição e reflexão crítica sobre os referenciais construídos e a sua
apropriação dos resultados do projecto. São assim chamados a participar, entre outros:
instituições promotoras de formação, organizações representativas de empregadores
e de trabalhadores, trabalhadores e responsáveis de empresas, assim como
responsáveis pela definição de políticas económicas e sociais. 

Na sequência dos estudos, são realizados «seminários de discussão alargada» com os
actores relevantes para o sector e para a formação, tendo em vista a validação dos
resultados obtidos e a adopção das medidas de ajustamento da oferta formativa às
necessidades de formação diagnosticadas o que permite, igualmente, a divulgação dos
resultados do trabalho e o envolvimento dos principais operadores na sua utilização. 
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Resultados

Estão já disponíveis os estudos dos sectores do Vestuário, Transformação de Rochas
Ornamentais e Hotelaria. Em 1999, estarão concluídos os estudos dos sectores Têxtil,
Cerâmica, Metalurgia e Metalomecânica, Madeiras e suas Obras, Construção Civil e
Obras Públicas, Comércio e Distribuição, Pescas e Aquacultura, e Transportes. Prevê-se
que estarão concluídos, até ao ano 2000, os restantes sectores de actividade.

5.2. Informação e orientação escolar e profissional

Os serviços de informação e orientação escolar e profissional têm sido essencialmente
desenvolvidos pelos ME e MTS, responsáveis pela tutela das estruturas de formação
inicial mais expressivas. Sob a tutela da Secretaria de Estado da Juventude foram
também criados, para os jovens, serviços de apoio de espectro largo, onde se inclui a
informação profissional.

Ministério da Educação (ME)

A criação de estruturas especializadas de orientação educativa no ME data de 1991 (DL
190/91). Os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO), então criados, são unidades
especializadas de apoio educativo integradas na rede escolar. Dirigindo-se a sua
actividade à população escolar, dão especial atenção aos anos terminais dos ensino
básico e secundário. Em 1996/97, a rede de SPO foi alargada, e reforçada, com a criação
da carreira de psicólogo (DL 300/97).

Este serviço tem como objectivo a prestação de apoios de natureza psicológica e psico-
pedagógica a alunos, professores, pais e encarregados de educação, visando apoiar os
alunos no processo de aprendizagem, na integração na comunidade escolar, na
identificação dos seus interesses e aptidões e informando-os sobre as oportunidades
disponíveis, tanto no domínio dos estudos e formações, como no das actividades
profissionais. A acção dos SPO visa assim reforçar as condições de sucesso escolar e
educativo, bem como facilitar o processo de inserção social e profissional dos jovens. 

Por forma a possibilitar o crescimento da sua intervenção, os SPO têm sido reforçados
tanto em número, como no que respeita ao número de profissionais que os integram.
Cada SPO tem um «território educativo» que pode abranger várias escolas. Em 1997,
e segundo o Prodep, existiam 510 SPO com 521 profissionais, abrangendo na sua acção
1 377 escolas e 735 668 alunos.

Ministério do Trabalho e da Solidariedade 

A intervenção do MTS neste domínio é, tradicionalmente, da competência dos centros
de emprego do IEFP, competindo aos conselheiros de orientação profissional intervir
na informação e orientação profissional dirigida a jovens e adultos.

São públicos-alvo deste serviço os jovens inseridos ou não no sistema educativo,
candidatos à formação ou ao primeiro emprego, e os adultos desempregados que
desejem mudar de profissão, revelem indecisão profissional ou pretendam uma
formação.
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Em 1992 foi criado um novo modelo de orientação em que esta é encarada como um
«processo», com uma nova metodologia, exigindo a intervenção de equipas técnicas
localizadas nos centros de emprego e de formação. Esta actuação assenta no seguinte
faseamento:

1.ª fase: pré-diagnóstico

(a) despiste de casos não enquadráveis em intervenções de grupo;
(b) motivação para participação nas intervenções técnicas subsequentes;
(c) apoio na análise das necessidades e soluções;
(d) informação sobre programas/medidas de emprego;
(e) proposta de planos de acção e orientação para os programas/medidas adequados.

2.ª fase: aprofundamento das intervenções, individuais ou colectivas, em programas
específicos

(a) balanço pessoal e profissional;
(b) escolha dos «alvos profissionais»;
(c) confirmação e validação das opções;
(d) decisão e concretização do projecto através das medidas adequadas (formação,

criação do próprio emprego, etc.).

Os programas de orientação profissional produzidos têm diversos conteúdos,
adequados à diversificada gama de solicitações a que pretendem fornecer resposta:
necessidades de informação colectiva; balanço de competências pessoais e
profissionais; técnicas de procura de emprego; informação e orientação profissional
escolar ou para DLD; etc. Para suporte das intervenções realizadas, foi desenvolvida
documentação específica (guias, brochuras, suportes informáticos e multimedia) que é
disponibilizada aos candidatos a uma informação profissional. 
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Quadro 50: Actividades de informação e orientação profissional 
do IEFP, por tipo de público (1992-1996)

1992 1993 1994 1995 1996
Volume de atendimento anual 87 947 98 817 95 511 68 893 96 880

Atendimento, por públicos específicos (%)
Mulheres 49,1 54,4 54,4 56,6 55,3
Pessoas de idade ≤ 24 anos 86,4 73,2 70,9 70,3 69,8
Pessoas com o 12.º ano, ou mais 18,9 22,2 26,4 31,7 21,4
Desempregados 79,3 83,2 85,8 86,2 86,1
Pessoas à procura do 1.º emprego 51,4 38,5 40,2 45,9 47,0

FONTE: IEFP, RELATÓRIO IOP; JULHO 1998.

A acção directa desenvolvida pelos centros de emprego do IEFP (79 unidades em 1995
e 84 em 1997) apresenta variações anuais pouco significativas situando-se, em média
nos 88 000 atendimentos/ano. As pessoas atendidas são maioritariamente mulheres,
jovens e desempregados, dos quais cerca de metade procuram o 1.º emprego e cerca
de um quarto têm como habilitações o 12.º ano ou mais. 



Outras intervenções

O MTS, através do IEFP, desenvolveu igualmente um esforço de apoio técnico e
financeiro ao desenvolvimento de estruturas adequadas à orientação e integração (ou
reintegração) na vida activa, apoio este em geral cofinanciado pelo FSE. Um primeiro
tipo de estruturas — os «Clubes de Emprego» — destinam-se a apoiar a reinserção no
emprego de DLD. Um outro, as «Unidades de Inserção na Vida Activa» (UNIVA), criadas
na sequência do DL 87/92 e revistas pelo DL 27/96, destinam-se a apoiar os jovens na
sua inserção ou reinserção profissional. Operam em organismos tais como escolas,
universidades, centros de formação, etc., proporcionando aos beneficiários
informação e orientação profissional, e acompanhamento em experiências de
trabalho e na procura de formação e/ou emprego.

A partir de 1994, as UNIVA foram fortemente apoiadas, tendo o seu número
aumentado de 132 unidades (nesse ano) para um número de 394 unidades
recenseadas, em 1997. Estas UNIVA estão predominantemente localizadas em
estabelecimentos de ensino (37%), em associações de diversos tipos (26%), em
organismos juvenis (18%) e em autarquias locais (14%). 

5.3. Acreditação de entidades formadoras

O diagnóstico dos pontos frágeis de funcionamento das estruturas de formação,
realizado por ocasião da reforma do FSE ocorrida em 1996, conduziu à criação do
sistema de acreditação de entidades formadoras. Este sistema visa contribuir para a
estruturação do sistema de formação profissional, e elevação da qualidade e utilidade
da acção formativa.

A acreditação é obrigatória para as entidades que pretendem beneficiar de fundos
públicos para financiamento da sua actividade formativa, sendo também um processo
aberto a entidades que reconheçam na acreditação um factor de diferenciação,
susceptível de proporcionar vantagens competitivas no mercado.

A execução técnica do sistema foi cometida ao Inofor que, em 1997, desenvolveu o
modelo de acreditação em vigor e o implementou.

O processo de acreditação adopta uma metodologia que, partindo da identificação da
vocação central da entidade, caracteriza o seu perfil de competências (capacidade
formativa), tendo em conta a relação contexto — objectivos — recursos, com base em
parâmetros técnicos de análise e avaliação pré-definidos.
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Quadro 51: Actividade de informação e orientação profissional
do IEFP, por tipos de intervenção (%), 1992-1996

1992 1993 1994 1995 1996

Orientação vocacional 11,1 9,7 10,0 15,4 10,5
Orientação para a formação 72,9 61,8 71,9 62,9 61,5
Orientação para medidas de emprego 8,2 19,4 7,8 9,3 12,6
Selecção 4,8 3,1 2,1 2,1 5,9
Outras 4,8 5,8 7,9 10,0 9,2

FONTE: IEFP, RELATÓRIO IOP; JULHO 1998.



O diagnóstico assim efectuado permite emitir um parecer de acreditação, bem como
estabelecer recomendações «personalizadas», face à identificação de condições
inadequadas ou em falta necessárias à melhoria do desempenho da entidade.

Na estrutura e no funcionamento do sistema assumem importância particular os
conceitos de parâmetros de caracterização, que permitem identificar a entidade e
caracterizar a sua actividade formativa, de elementos de avaliação, que constituem os
«aspectos» em função dos quais são analisadas as competências, os meios e os
recursos, e de domínios de intervenção, que permitem distinguir a diversidade das
intervenções (e das competências que lhes estão associadas) no quadro das diferentes
fases do ciclo formativo.

No processo de implementação do sistema de acreditação priorizou-se a validação das
competências «nucleares» implicadas no processo formativo, isto é, das competências
técnico-pedagógicas que estão no cerne da própria «engenharia» dos processos
formativos, situadas a montante dos conteúdos temáticos que, em cada momento,
podem constituir objecto das intervenções.

Nesta avaliação é atribuída uma particular importância à capacitação técnica e
pedagógica dos formadores e demais profissionais de formação, à adequação das
metodologias e instrumentos técnicos utilizados, à adequação e qualidade dos
suportes pedagógicos e à sustentação dos processos de diagnóstico de necessidades,
de identificação de objectivos pedagógicos, de acompanhamento e de avaliação.

Os domínios de intervenção considerados no sistema de acreditação, decorrentes de uma
modelização do «ciclo da formação», são:

• diagnóstico de necessidades de formação;
• o planeamento de intervenções formativas;
• a concepção de intervenções, programas, instrumentos e suportes formativos;
• a organização e promoção de intervenções formativas;
• o desenvolvimento (execução) de intervenções formativas;
• o acompanhamento e avaliação de intervenções formativas;
• outras formas de intervenção sociocultural ou pedagógica, preparatórias ou

complementares da actividade formativa ou facilitadoras do processo de
socialização profissional (domínio onde se inscrevem formas de intervenção plurais,
complementares ou, em todo o caso, não redutíveis a formas de intervenção
«convencionais», como é muitas vezes o caso de intervenções desenvolvidas em
mercado social ou junto de públicos desfavorecidos).

A avaliação é realizada, num primeiro momento, sobre um processo documental (o
«dossier» de candidatura a acreditação apresentado pela entidade) que deve constituir
um «retrato» tão fiel quanto possível da vocação da entidade, das suas intervenções
formativas e das capacidades (competências e recursos) que as suportam e, num
segundo momento, com base num processo de acompanhamento da entidade «no
terreno».
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Da análise da coerência e consistência deste «sistema» resulta um parecer técnico
sobre a capacidade da entidade no seu contexto de intervenção, cuja especificação
formal contém os domínios de intervenção compreendidos na acreditação, bem como o
prazo de validade da acreditação: um, dois ou três anos, em função da solidez e
sustentação dos elementos apresentados no «dossier» de candidatura.

O sistema de acompanhamento (ver figura 3) complementa a análise documental com
a recolha directa de informação relevante, permitindo aprofundar a compreensão da
articulação da entidade com o contexto em que se insere (podendo envolver os seus
parceiros e os seus clientes ou destinatários).

Constituem objectivos do sistema de acompanhamento:

• validar os resultados da análise da candidatura a acreditação apresentada pela entidade;

• estimular e apoiar a entidade no sentido de uma melhoria contínua e progressiva da
qualidade e adequação das suas intervenções, designadamente ao nível das
metodologias, dos processos e das demais condições pedagógicas;
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Figura 2: Informações pertinentes, na óptica do sistema
de acreditação

FONTE: INOFOR.

CONTEXTO SOCIOECONÓMICO CONTEXTO DE EMPREGO

CONTEXTO DE OFERTA FORMATIVA
• ZONAS DE SOBREPOSIÇÃO/CONCORRÊNCIA
• ZONAS DE CARÊNCIA

NECESSIDADES DE QUALIFICAÇÕES
E COMPETÊNCIAS

VOCAÇÃO/«PROJECTO»
DA ENTIDADE

O QUE FAZ
(caracterização das

intervenções formativas)

PORQUÊ 
(fundamentação,

diagnóstico)

PARA QUÊ 
(objectivos,

resultados esperados)

PARA QUEM
(públicos-alvo)

COMO FAZ
(metodologias,

instrumentos técnicos)

COM QUE MEIOS
(humanos, técnicos,

materiais, etc.)

RESULTADOS E IMPACTES
(acompanhamento e

avaliação)

MODALIDADES
DE FORMAÇÃO

(inicial, contínua)

FORMAS DE ORGANIZAÇÃO
(formação presencial, em

contexto de trabalho,
a distância, etc.)

ÁREAS TEMÁTICAS
DE FORMAÇÃO

DOSSIER DE CANDIDATURA A ACREDITAÇÃO



• observar o cumprimento das condições requeridas para a manutenção do estatuto
de entidade acreditada, dentro do período de acreditação estabelecido;

• identificar e reconhecer boas práticas, casos de sucesso e experiências inovadoras
susceptíveis de disseminação, nomeadamente através do estudo da possível
«transferibilidade» dos modelos de intervenção para outros âmbitos e contextos,
sempre mediante acordo prévio e explícito da entidade;

• apontar vias e modelos de intervenção articulada entre ministérios ou entidades
competentes que, em parceria, complementem e promovam o desenvolvimento das
áreas mais carenciadas.
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Figura 3: Sistema de acompanhamento

CONTEXTO SOCIOECONÓMICO CONTEXTO DE EMPREGO

CONTEXTO DE OFERTA FORMATIVA
• ZONAS DE SOBREPOSIÇÃO/CONCORRÊNCIA
• ZONAS DE CARÊNCIA

NECESSIDADES DE QUALIFICAÇÕES
E COMPETÊNCIAS

SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO

ENTREVISTA COM O
RESPONSÁVEL/COORDENADOR

PEDAGÓGICO DA ENTIDADE

QUESTIONÁRIO
AOS FORMADORES

QUESTIONÁRIO
AOS FORMANDOSOBSERVAÇÃO NO LOCAL

AUSCULTAÇÕES E CONSULTAS
(ENTIDADES PÚBLICAS, PAINÉIS DE

ESPECIALISTAS)

AVALIAÇÃO

GUIÃO DE ENTREVISTA

FICHA DE ACOMPANHAMENTO

CHECKLIST  DE OBSERVAÇÃO

FICHA DE AVALIAÇÃO

FONTE: INOFOR.



Do acompanhamento resulta um relatório síntese que integra uma nova avaliação,
podendo confirmar, corrigir, renovar ou propor a suspensão do anterior parecer, no
que respeita ao âmbito e ao prazo de acreditação.

No final do primeiro trimestre de 1999 encontravam-se acreditadas em diferentes
domínios de intervenção, e por prazos diferenciados, cerca de 1 600 entidades (78%) de
um total de mais de 2 000 candidaturas, assim distribuídas:

• entidades acreditadas por 1 ano: 34%;
• entidades acreditadas por 2 anos: 44%;
• entidades acreditadas por 3 anos: 22%.

Entre Setembro de 1998 e Março de 1999 foram acompanhadas cerca de 450
entidades, com incidência privilegiada nas entidades acreditadas pelo prazo de um
ano, entidades mais «frágeis» ou com competências e recursos técnico-pedagógicos
menos «evidenciados» no dossier de candidatura a acreditação.

De salientar, todavia, que se inserem no universo recenseado entidades tão diversas
como as que actuam na área da solidariedade, do associativismo cultural, profissional
e empresarial, do apoio ao cidadão portador de deficiência, etc., entidades estas que
contrastam, na sua vocação, contexto e meios, com aquelas cujo objectivo principal se
situa em torno da consultoria e da formação orientada para o mercado.

Das mais de 2000 candidaturas recebidas, destacam-se claramente:

• as entidades formadoras e consultoras privadas (36%);
• as entidades que prosseguem actividades ou objectivos no campo da solidariedade

social (18%);
• as associações (17%);
• as entidades ligadas à agricultura (13%);
• as estruturas de formação de empresas beneficiárias (8%).

A distribuição das candidaturas pelos distritos do Continente reproduz a concentração
da actividade económica nas grandes cidades do litoral norte e centro do país, com um
claro destaque para Lisboa (37%), seguida pelo Porto (15%), Setúbal (7%), Braga (5%),
Coimbra (5%), Aveiro e Leiria (ambas com 4% das candidaturas).

O desenvolvimento do sistema de acreditação prevê a incorporação gradual de
parâmetros como as áreas temáticas, as modalidades de formação (inicial, contínua,
reconversão, etc.), as formas de organização da formação (presencial, a distância, em
contexto de trabalho, em alternância, etc.) e os públicos-alvo (activos empregados,
jovens à procura do primeiro emprego, públicos com baixa escolaridade em risco de
exclusão social, etc.), por forma a:

• delimitar, progressivamente, de forma tão clara, precisa e substantiva quanto
possível, o âmbito ou enfoque da acreditação;

• permitir o desenvolvimento de «referenciais» de orientação para os operadores,
para os «utilizadores» e para o mercado em geral, e que possam também funcionar
como estímulo ao estabelecimento de parceiras assentes em capacidades
complementares.
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5.4. Certificação profissional

A certificação profissional visa melhorar a visibilidade e credibilidade da aquisição de
competências, realizada através da formação profissional e da própria experiência,
promovendo-as como factor decisivo no mercado de trabalho. 

No sistema educativo, a conclusão com aproveitamento de cursos de formação
profissional confere o direito à atribuição de certificação escolar e profissional. O
mesmo acontece no sistema de aprendizagem promovido pelo MTS (IEFP).

O crescimento da acção formativa fora do sistema educativo, onde a certificação
formal não tem tradição, tornou mais evidente a necessidade de instituir processos
organizados de comprovação de aquisição de competências. 

Neste quadro, e em 1992, foi criado o SNCP, cujo processo de implementação e
coordenação foi cometido ao IEFP, funcionando de acordo com um modelo de gestão
assente numa base tripartida (Administração Pública, associações patronais e
associações sindicais). A estrutura implementada é gerida por uma Comissão
Permanente de Certificação (CPC) que, para além de definir as orientações para o
desenvolvimento do sistema, aprova perfis profissionais e normas específicas de
certificação. Existem também comissões técnicas especializadas (CTE) que propõem,
por sector de actividade, normas específicas e emitem parecer sobre os perfis
profissionais.

Estão previstos dois tipos de certificação: um, da responsabilidade da entidade
formadora, comprova que o seu titular atingiu os objectivos do curso de formação
frequentado — certificação de formação; outro, da responsabilidade de uma entidade
certificadora, comprova, mediante avaliação, que o seu titular possui as competências
necessárias ao exercício de uma actividade profissional e um nível de qualificação —
«Certificado de Aptidão Profissional». A este certificado pode também estar associada
uma equivalência escolar, nos casos em que são cumpridos os requisitos escolares
estabelecidos. 

A certificação das competências consiste, assim, na comprovação das qualificações
adquiridas quer através da formação, quer através de situações informais de
aprendizagem, quer ainda através de título adquirido noutro Estado-Membro da UE
ou em países com que Portugal tenha acordos de reciprocidade. Esta comprovação
concretiza-se através da emissão, por entidade oficial, de um certificado de aptidão
profissional.

O processo de certificação pretende beneficiar essencialmente, dois grupos distintos:
por um lado, os empregadores, por outro, os trabalhadores. Os primeiros, na medida
em que ao tomar mais transparentes as qualificações e as competências adquiridas
pelos trabalhadores, potencia recrutamentos mais ajustados às necessidades das
próprias empresas. No que respeita aos segundos, a certificação permite valorizar as
suas qualificações e comprovar, por meio de documento oficial, quais as competências
que os indivíduos detêm, permitindo uma mais rápida e ajustada empregabilidade.

Actualmente, existem 25 CTE. Destas, 20 encontram-se em funcionamento, prevendo-
-se que as restantes iniciem em breve a sua actividade. A implementação do sistema é
realizada através de normas, publicadas em documento legal, que identificam as
condições de acesso ao certificado de aptidão profissional e as condições de
homologação dos cursos adequados a cada perfil ou conjunto de perfis profissionais. 
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5.5. Formação de professores e formadores

A formação de pessoal docente do sistema educativo desenvolve-se de acordo com os
princípios da LBSE, que postula a formação inicial de nível superior e a formação
contínua. O direito à formação contínua de professores é regulamentado pelos
estatuto da carreira docente (DL 139A/90) e pelo regime jurídico da formação contínua
de professores (DL 249/92). A formação inicial na educação é realizada mediante
cursos específicos, leccionados em escolas superiores de educação e nas universidades
que dispõem de unidades de formação adequadas. Esta formação inicial integra,
também, a preparação pedagógica dos licenciados e dos titulares de cursos
profissionais que irão leccionar disciplinas de natureza profissional ou artesanal.
Existe ainda uma formação adequada para a qualificação de docentes em funções ou
actividades educativas especializadas.
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Quadro 52: Tipos de diploma, por níveis (1)

Nível Sistema e regime Designação e tipo Entidade Regime
do do responsável de

curso diploma avaliação

IV Ensino superior Diploma de curso superior do ME Realizada pelas escolas superiores 
politécnico ensino politécnico politécnicas. Diplomas conferidos pelas

esc. sup. politécnicas (ME)

III Ensino tecnológico das Certificado do ensino ME Realizada pelas escolas secundárias, 
escolas do ensino secundário e de formação em regime de exames finais. 
secundário profissional Diplomas atribuídos pelas escolas
(regime regular secundárias (ME)
ou pós-laboral)

Ensino profissional das Certificado do ensino ME Realizada pelas escolas profissionais, 
escolas profissionais secundário e de formação envolvendo avaliação modular e final 
(regime regular ou profissional com um júri de avaliação com 
pós-laboral) representação de parceiros sociais.

Sistema de Certificado do ensino MTS Realizada pelo IEFP, envolvendo 
aprendizagem (regime secundário e de formação (via IEFP) avaliação por áreas e avaliação final 
de alternância) profissional e com um júri de avaliação com 

representação de parceiros sociais.

Cursos de qualificação Certificado de formação MTS Realizada pelo IEFP, envolvendo 
profissional (via IEFP) avaliação modular e uma avaliação 

final com júri constituído por 
parceiros sociais.

Cursos de especialização Diploma de especialização Ministério Realizada pelas escolas tecnológicas, 
tecnológica das escolas tecnológica da Economia com avaliação modular e final, 
tecnológicas podendo envolver uma prova de 

aptidão profissional.

II Ensino profissional das Certificado do ensino básico ME Realizados pelas escolas profissionais, 
escolas profissionais e de formação profissional envolvendo avaliação modular e 
(regime regular ou avaliação final, com participação de 
pós-laboral) júri composto por parceiros sociais.

Sistema de Certificado do ensino básico MTS Realizada pelo IEFP, envolvendo 
aprendizagem e de formação profissional (via IEFP) avaliação por áreas e avaliação final, 
(regime de alternância) com participação de júri composto

por parceiros sociais.

Cursos de qualificação Certificado de formação MTS Realizada pelo IEFP, envolvendo 
profissional (via IEFP) avaliação modular e avaliação final,

com participação de júri composto
por parceiros sociais.

Cursos de educação e Certificado do ensino básico MTS Realizada no âmbito do curso, por 
formação profissional e de formação profissional (via IEFP) áreas, e com certificação atribuída 
inicial ou simultaneamente pelos ME e pelo 

ME IEFP (MTS).

(1) Níveis de formação da União Europeia.

FONTE: ADAPTADO E ACTUALIZADO A PARTIR DE CEDEFOP, TYPE OF AWARD BY MODE OF ACQUISITION,
LEVEL OF RESPONSIBILITY AND ORGANISATION OF ASSESSMENT.



Os professores titulares de um diploma universitário orientado para o ensino (que
compreende um estágio prático e formação pedagógica) adquirem automaticamente
a qualificação necessária. Nos outros casos, os professores devem seguir um programa
nacional de formação de professores (formação profissional no posto de trabalho,
dispensada nos estabelecimentos de ensino superior), que dura 2 anos e inclui 1 ano
de formação teórica em Ciências da Educação. 

Para seguirem uma carreira profissional os professores necessitam de formação
contínua expressa em créditos conferidos por cursos. Essa formação pode ser
dispensada nos estabelecimentos de ensino superior (universidades e escolas
superiores), pelas associações científicas profissionais e sindicais de professores e pelos
centros geridos pelas associações de escolas de diversos níveis de ensino. Um conselho,
o Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua (CCPFC), supervisiona e
aprova as instituições, os cursos e os formadores. Em 1996 estavam credenciados para
o exercício da formação de professores 257 centros de associações de escolas e
professores, 84 instituições do ensino superior e 9 serviços da Administração Pública.
Os recursos financeiros são geridos no quadro do programa FOCO, que financia as
acções previamente admitidas no âmbito do CCPFC.

Os centros existentes, criados em 1993, repartem-se pelos 18 distritos do país (1 a 2
centros por distrito consoante o número de professores existentes), descentralizando-
-se assim a formação.

Os centros de formação geridos pelas associações das escolas foram responsáveis pela
formação contínua de cerca de 56,8% dos professores; os estabelecimentos de ensino
superior por 19,8% e os centros de associações de professores por 15,4%, enquanto
que os restantes 8% receberam formação por intermédio da organização central do
ME.

De 1992 a 1994, o programa de formação específico para a formação de professores
envolveu cerca de 62 545 pessoas; no mesmo período, o programa orientado para a
gestão escolar formou 3 164 professores, ou seja, um total de 65 709 docentes. 

Em 1998, o reconhecimento de cursos superiores que habilitam os seus diplomados
com uma qualificação específica para docência (educadores de infância e professores
do ensino básico e secundário), deixa gradualmente de ser assegurado pelo ME, para
passar a sê-lo por um organismo independente, o Instituto Nacional de Acreditação da
Formação de Professores (Inafop). Com a criação do Inafop (DL 390/98) pretende-se
promover a qualidade dos cursos de formação inicial de educadores e professores que
passam a ser objecto de uma apreciação da qualidade do projecto formativo e
respectivos recursos, e não de uma «verificação administrativa». Existe, pois, uma clara
intenção de garantir a qualidade dos cursos de formação inicial dos professores,
admitindo-se mesmo a possibilidade futura do Inafop poder desempenhar idênticas
funções relativamente à formação contínua e à formação especializada de
professores, assumindo-se como o organismo de certificação da qualidade de todos os
cursos de formação de professores.

A preparação dos formadores dos restantes sistemas de formação profissional não
assenta, na generalidade, nem em carreiras estabelecidas formalmente nem em cursos
regulares de formação inicial, antes existindo uma oferta dispersa de formação inicial
e contínua que visa melhorar o desempenho dos agentes que intervêm nas diferentes
fases do processo.

No entanto, nas estruturas mais estáveis e especializadas da formação,
particularmente as tuteladas pela Administração Pública, existem formadores
permanentes, para quem são organizados cursos de formação com vista à sua
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integração inicial e aperfeiçoamento, que variam de acordo com a entidade e o sector.
Verifica-se que mesmo as empresas detentoras de estruturas de formação procuram
preparar os seus formadores. No entanto, quer as entidades públicas quer as privadas
recorrem com muita frequência a formadores externos, cuja preparação sistemática
não é facilmente salvaguardada.

A situação dos formadores destes sistemas foi estudada com profundidade em 1992-
-1993. O contingente recenseado naquele momento era de cerca de 19 000 técnicos e
pessoas com diversas formações, sendo que, destes, cerca de 11 000 tinham formação
pedagógica, na maioria de ciclo curto (duração de aproximadamente 80 horas).
Destes, cerca de 64% têm formação superior universitária ou politécnica, enquanto
que cerca de 30% têm o nível de ensino secundário e outra formação específica. São
os formadores com formação universitária que, em maior número, receberam
formação pedagógica. A mais elevada escolaridade parece assim ter induzido uma
maior procura de formação pedagógica. 

Da acção desenvolvida pelo IEFP no período de 1994 a 1997 resultou um claro
crescimento do número de formandos até 1997, ano em que se atinge o efectivo
máximo formado, o que se relacionará com a exigência de formação pedagógica para
os profissionais que pretendem ser certificados.
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Quadro 53: IEFP: formação de formadores (1994–1997)

1994 1995 1996 1997

N.º de formandos 1 465 2 185 2 658 4 291

FONTE: IEFP, DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO.

Neste mesmo ano, foi desenvolvido o processo de certificação de formadores
integrado no SNCP (ver ponto 5.4), em que a entidade certificadora foi o IEFP. Este
processo registou uma forte procura de certificação, dada a obrigatoriedade da posse
de um certificado de aptidão profissional para exercer a actividade no sistema de
formação inserido no mercado de emprego. Até fins de 1998, para um total de 36 700
candidaturas apresentadas, tinham sido emitidos 31 700 certificados. Foram ainda
homologados pelo IEFP, enquanto entidade certificadora, 193 cursos de formação de
formadores.

5.6. Centros de Recursos em Conhecimento (CRC)

Os Centros de Recursos em Conhecimento (CRC) constituem-se como um pólo não
formal de apoio ao desenvolvimento de competências que, por meio da
disponibilização de um conjunto diversificado de serviços e produtos específicos,
permitem a criação de condições favoráveis à acumulação, actualização e valorização
das competências individuais enquanto factores críticos da empregabilidade, da
adaptabilidade e da flexibilidade. Na sociedade de informação de hoje, os CRC
constituem, pois, um espaço estratégico de intervenção que se reconhece ser fulcral
incentivar e desenvolver. 

A designação «Centro de Recursos em Conhecimento» não está ainda muito
disseminada em Portugal, pelo que as infra-estruturas de apoio ao conhecimento que
correspondem a este conceito são habitualmente designadas como biblioteca,
mediateca, centro multimedia ou centro de documentação e informação. A biblioteca
como espaço de consulta de informação para fins autoformativos é a estrutura



predominante e, das bibliotecas estabelecidas, aquelas que se encontram associadas a
estabelecimentos de ensino são as que figuram em maior número e com maior
tradição de disponibilização de informação.

Actualmente, existe no ME a preocupação de animar e desenvolver uma rede de
bibliotecas escolares, enquanto pólos de apoio ao desenvolvimento de projectos
educativos. Em 1996, e de acordo com números do INE (12), foram identificadas 868
infra-estruturas deste tipo.

A par da existência de bibliotecas escolares, existe também, desde 1987, uma rede
nacional de bibliotecas públicas, cujo principal objectivo é a instalação e
desenvolvimento de modernas bibliotecas municipais nos 275 concelhos do
Continente, através de apoios do Ministério da Cultura. Em Fevereiro de 1998, 145
municípios integravam esta rede, 74 dos quais já dispunham de bibliotecas
inauguradas, encontrando-se as restantes em fase de construção(13).

Existe um outro tipo de infra-estruturas, as bibliotecas técnicas, que, vocacionadas
para um público-alvo mais específico, têm como principal função a satisfação de
necessidades de investigação, auto-formação e apoio técnico em áreas especializadas.
O parque conhecido de bibliotecas técnicas portuguesas — cerca de 700 infra-
-estruturas — pode caracterizar-se do seguinte modo:
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Quadro 54: Caracterização das bibliotecas técnicas portuguesas
recenseadas 

Contexto Institucional/Âmbito de actuação das bibliotecas %

Instituições universitárias e estabelecimentos de ensino e formação 45%
Instituições hospitalares (intervenção na área da saúde) 15%
Organismos da Administração Central 12%
Organismos da Administração Regional e Local 11%
Instituições e centros de investigação 9%
Empresas e instituições financeiras 6%
ONG (organizações não governamentais)
e instituições sociais e culturais 1%
Instituições militares 0,5%
Outros 0,5%

FONTE: ELABORAÇÃO A PARTIR DE DADOS FORNECIDOS PELO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA
E DA TECNOLOGIA, IN WWW.FCT.MCT.PT/BASES.HTM.

(12) INE, estatísticas da Cultura, Desporto e Recreio, 1996.
(13) Fonte: Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, in http://rbp.iplb.pt.

A distribuição destas infra-estruturas de apoio ao conhecimento revela dois
«desequilíbrios» estruturais. Por um lado, e do ponto de vista da distribuição
institucional, verifica-se que as instituições de ensino/formação, as instituições
hospitalares, e os organismos da administração integram, no seu conjunto, mais de
80% das infra-estruturas referenciadas. Por outro lado, e do ponto de vista da
distribuição das infra-estruturas no território, constata-se a assimetria entre o litoral e
o interior, assim como a sua concentração em Lisboa (43%), Porto (20%) e Coimbra
(17%), enquanto que cada uma das restantes cidades não dispõe de um número de
infra-estruturas superior a 5 (menos de 1%).



No que respeita à tipologia das infra-estruturas de apoio ao conhecimento existentes
em Portugal, podem referir-se três tipos distintos:

• tipo A: organização que recolhe, trata e disponibiliza informação científica e técnica
ajustada aos seus utilizadores; responde de forma reactiva às necessidades expressas
pelos utilizadores, e realiza periodicamente levantamentos de necessidades
previsíveis, determinadas pelas exigências dos objectivos e dos projectos
organizacionais dos seus utilizadores e prepara, atempadamente, informação
sistematizada, especializada e adequada. Dispõe de recursos que facilitam o acesso
físico e virtual à informação, quer esta seja disponibilizada em suporte scripto-visual,
audiovisual ou multimedia;

• tipo B: para além de integrar o perfil de competências «Tipo A», esta infra-estrutura
recolhe, trata e disponibiliza recursos técnico-pedagógicos (RTP), isto é, informação
científica e técnica, pedagogicamente tratada, que se dirige a públicos-alvo
específicos, com objectivos de aprendizagem bem determinados, pressupondo
estratégias e metodologias de exploração pedagógicas precisas;

• tipo C: para além de integrar o perfil de competências «tipo A» e «tipo B» esta infra-
-estrutura tem capacidade para gerir projectos de auto-formação, a partir da
modelização de itinerários de aprendizagem personalizados e apoiados em recursos
técnico-pedagógicos ajustados; a gestão e a animação de projectos de autoformação
pressupõem o desenvolvimento de uma sólida rede de tutoria humana, para além,
de um sistema de validação das competências adquiridas por esta via não formal; a
implementação de um sistema de créditos ou de unidades capitalizáveis, além de
desejável, é tecnicamente possível, através da introdução de um sistema que valide
formalmente as competências adquiridas neste contexto.

Tomando como referência de análise a tipologia descrita, pode presumir-se (pela
dificuldade em sistematizar uma «carta das bibliotecas em Portugal» exaustiva) que a
grande maioria das bibliotecas técnicas portuguesas se enquadram no «tipo A»,
identificando-se alguns casos de bibliotecas com práticas sustentadas de «tipo B» e
presumindo-se a existência pontual de infra-estruturas com uma dinâmica de
funcionamento com os atributos do «tipo C». 

Estão presentemente em curso um conjunto de iniciativas visando o reforço das
competências técnico-pedagógicas dos profissionais de formação, através do desenho
e acompanhamento de projectos personalizados de autoformação. 

É neste contexto que o CRC do INOFOR, em funcionamento desde 1998, tem em teste
e desenvolvimento um conjunto de metodologias e dispositivos que visam responder
a necessidades fundamentais dos profissionais de formação. Das práticas
desenvolvidas por este CRC destacam-se: 
• a realização de diagnósticos de necessidades de curto prazo, em articulação com as

prioridades e os projectos imediatos que o profissional da formação expressa, e a
realização de diagnóstico prospectivo, em articulação com balanço previsional de
competências, tendo em vista a percepção e a auto-avaliação, pelo profissional de
formação, do seu perfil competitivo;

• o delineamento de um plano personalizado de desenvolvimento de competências,
legitimado e validado pelo próprio profissional, o qual obedece ao estabelecimento
de um «contrato» que comprometa o profissional e o CRC pelo seu desenvolvimento
e sucesso;

• o detalhe dos objectivos, itinerário, acções de auto-formação, sistema de tutoria e
momentos de feed-back; o qual corresponde à definição conjunta da estratégia e
dos momentos de avaliação e controlo de resultados;

• a identificação dos mecanismos de reconhecimento e validação destas competências
adquiridas em contexto não formal, tendo em vista a disseminação dos resultados
positivos junto de outros profissionais e a replicação e aperfeiçoamento do próprio
modelo de autoformação apoiada em tutoria sénior.
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Na área do desenvolvimento de competências, nomeadamente no que respeita ao
estimular o reforço da qualidade das intervenções das entidades formadoras, dos
profissionais de formação e de outros consultores e agentes de mudança nas áreas da
formação profissional, da gestão dos recursos humanos e do desenvolvimento
organizacional, o CRC do Inofor tem como objectivos estratégicos prioritários:

• desenvolver as interfaces entre quem produz e quem utiliza o conhecimento, entre
as instituições de I&D e os organismos de educação/formação e outros operadores; 

• difundir e conceder visibilidade às experiências formativas, metodologias e recursos
técnico-pedagógicos desenvolvidos, incluindo os apoiados pelas ajudas comunitárias
e nacionais;

• desenvolver e apoiar a disseminação de práticas bem sucedidas e a transferência de
inovação;

• promover soluções formativas à distância, apoiar a teleformação e, de uma forma
geral, facultar — para experimentação pedagógica — os recursos técnico-
pedagógicos disponíveis;

• simular e permitir a demonstração de novos produtos de formação e metodologias
pedagógicas inovadoras; estabelecer relações ou redes privilegiadas com outros
Centros de Recursos em Conhecimento (nacionais e internacionais), de forma a
garantir a acessibilidade permanente a novos produtos e serviços.

5.7. Investigação e desenvolvimento

Após a integração de Portugal na Comunidade Europeia a investigação sobre a
formação profissional, até então diminuta, registou um forte crescimento. Para isso
contribuiu, para além da própria expansão da formação e da importância a ela
atribuída, a preocupação com a adaptação da actividade formativa às necessidades do
país. Foram então criadas, ao abrigo do QCA, linhas de financiamento que
contemplam estudos e trabalhos de investigação nestes domínios. 

O Observatório do Emprego e Formação Profissional (OEFP), criado em 1993, integra
nas suas competências uma forte componente de estudo de áreas relevantes para o
emprego e formação profissional. Entre os trabalhos que desenvolve, directamente ou
através de terceiros, em particular através de centros de investigação universitária e
empresas de consultoria, destacam-se os realizados em áreas como estratégias
empresariais e competências-chave, políticas de formação nas empresas, e estratégias
formativas para públicos de baixa escolaridade.

O colóquio «Estado Actual da Investigação em Formação», realizado em 1994 em
Lisboa, procurou recensear e afirmar a comunidade científica já existente em Portugal,
a qual é crescentemente chamada a investigar sobre a formação. Para além dos
resultados directos, em trabalhos e comunicações apresentados, foram identificados
grupos de investigadores trabalhando neste campo, tendo sido proposta a criação de
redes e acções conjuntas. O colóquio evidenciou ainda a pertinência da promoção da
investigação interdisciplinar e a vantagem de instituir redes de investigação, a fim de
sustentar as sinergias existentes. 

Com a criação do Inofor em 1997, deu-se um novo impulso à actividade de
investigação de suporte ao sistema de formação. Este Instituto surge não só como um
instrumento estratégico do sistema de formação-emprego, capaz de contribuir para a
sua racionalização, mas também como um instrumento de uma política de
investigação que, associando a pesquisa à acção, é capaz de elaborar respostas
formativas de qualidade a necessidades sentidas no terreno, e de introduzir inovação
no sistema, através de um processo de difusão de boas práticas e de novos modelos,
metodologias e soluções formativas. 
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Entre os domínios de investigação do Inofor, destacam-se os estudos prospectivos
sobre os perfis de competências e as necessidades de formação (ver o ponto 5.1); as
metodologias de formação e desenvolvimento curricular, tendo em vista cenários de
formação alternativos e flexíveis que conjuguem a qualificação profissional com a
educação escolar e tenham em conta a acessibilidade da formação a públicos de baixa
escolaridade; os percursos de inserção dos diplomados do ensino superior (ver o ponto
5.8); e ainda domínios essenciais para a inovação organizacional, tais como as novas
formas de organização do trabalho e da gestão do tempo de trabalho, soluções
potenciadoras de formação contínua, e as práticas de gestão dos recursos humanos.

Na generalidade, verifica-se um desenvolvimento crescente de estudos com origem
nos serviços da Comunidade e nos organismos nacionais financiadores e gestores de
formação, de que é exemplo a linha de «estudos e investigação» do Programa Pessoa
gerido pelo MTS. 

A necessidade de execução destes trabalhos tem estimulado o desenvolvimento de
novos instrumentos estatísticos, particularmente de recolha directa de informação
junto das empresas. No quadro do MTS, o Departamento de Estatística tem procurado
multiplicar os inquéritos, de periodicidade variável, como forma de melhorar o
conhecimento da realidade formativa, particularmente a extra-escolar, domínio difícil
de caracterizar com rigor. 

O melhor conhecimento da formação profissional torna imprescindível o
desenvolvimento da investigação e dos próprios sistemas de recolha de informação.
Para tal, parece essencial harmonizar conceitos, dando-lhes uma expressão mais
uniforme e operativa, e permitindo a existência de informação coerente e comparável.
É igualmente importante melhorar a qualidade e regularidade das fontes
administrativas, cuja publicação é da responsabilidade dos órgãos de gestão de cada
sistema. Sem informação adequada a investigação, e a própria gestão dos sistemas,
ficam diminuídas na análise quantitativa e na avaliação do esforço e resultados dos
sistemas. Sem este trabalho prévio, a investigação será mais cara e a sua resultante
qualitativamente mais pobre. 

Os numerosos trabalhos de investigação, avaliação e outros financiados por fundos
públicos deveriam obedecer a uma regra de obrigatoriedade de publicação, assim
criando um canal de divulgação dos resultados da pesquisa e do esforço científico
realizado. 

5.8. Inserção profissional: política de apoio à transição
para a vida activa

A transição para a vida activa constitui um processo que se inicia com a saída dos
jovens dos sistemas de ensino-formação, prossegue na procura de trabalho e culmina
na respectiva integração no emprego. A inserção no mercado de trabalho pode ser
estimulada através de vários instrumentos, como os estágios pós-formação, a criação
de actividades por conta própria, ou mesmo de formação complementar destinada ao
domínio de técnicas de abordagem do mercado de trabalho.

O conhecimento mais aprofundado do processo de integração e das dificuldades
encontradas em cada segmento de formação permite avaliar os sistemas e a sua maior
ou menor adequação às actividades que devem servir. 

Com este objectivo, têm sido promovidos observatórios e estudos por algumas
entidades com esta competência específica. O Observatório de Entradas na Vida Activa
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(OEVA), criado em 1986 pelos ME e MTS, desenvolve trabalhos visando a recolha de
informação sobre o processo de transição para o emprego dos diplomados das acções
de educação e formação inicial por eles realizadas. As populações saídas de cada um
dos sistemas formativos são observadas separadamente, salvaguardando questões de
natureza metodológica que garantam a comparabilidade dos dados fornecidos pelas
duas partes. A observação da população tutelada pelo MTS é realizada no IEFP e
compreende os grupos de formandos que frequentam acções de formação de
qualificação inicial nos CGD e CGP e os que frequentam acções no âmbito do sistema
de aprendizagem. 
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Quadro 55: Formandos de qualificação inicial nos CGD e CGP:
condição perante o trabalho, ante e pós formação, 
entre 1987-1996 (%)

Ano de 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996
saída da 
formação

Empregado 41,1/60,7 44,7/61,8 44,8/69,8 41,5/65,8 40,6/65,3 42,9/64,5 39,3/61,3 34,5/56,6 29,8/62,6 19,5/58,5
Desempregado 18,1/8,0 18,2/8,2 19,6/9,3 18,6 /12, 6 16,4/11,5 18,7/18,1 23,6/23,0 32,2/28,3 34,5 /25,4 38,4/24,5
Estudante 22,7/3,9 17,1/2,3 22,4/5,4 22,8 /5,5 27,2/5,8 26,3/5,4 25,0/4,7 20,6 /4,7 20,7/2,7 23,6/2,8

Nota: a negro: antes da formação; a vermelho: depois da formação.

FONTE: IEFP, DIRECÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTUDOS DO MERCADO DE EMPREGO — OEVA.

Quadro 56: Formandos do sistema de aprendizagem: 
condição perante o trabalho, ante e pós-formação,
entre 1988-1996 (%)

Ano de 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996
saída da
formação

Empregado /72,1 /69,7 /62,6 /60,8 /65,5 17,3/66,3 20,4/65,7
Desempregado /12,6 /10,1 /12,5 /14,2 /9,0 9,2/18,4 12,6/16,6
Estudante /2,8 /3,1 /3,9 /5,4 /6,4 65,4/4,8 57,6/3,3

FONTE: IEFP, DIRECÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTUDOS DO MERCADO DE EMPREGO — OEVA.

Notas: a negro: antes da formação; a vermelho: depois da formação.
De 1988 a 1994, inclusive, não se dispõe de dados sobre a condição perante o trabalho antes
da formação.
De 1993 a 1994, inclusive, não se dispõem de quaisquer dados.

Comparando a condição dos formandos perante o trabalho, antes da formação e nove
meses após a formação, verifica-se que esta participou para uma maior
empregabilidade dos formandos, em particular no sistema de aprendizagem, a que
não serão alheios os benefícios da alternância e da formação em contexto de trabalho.
Nos formandos de qualificação inicial é visível a redução do peso dos desempregados
após a formação.

Um outro observatório, ligado ao ensino, o Observatório Permanente sobre o Ensino
Secundário (OPES), abrange todos os subsistemas de ensino secundário, e visa a



recolha de informação e a monitorização dos contextos, recursos, processos e
resultados da actividade educativa de cada estabelecimento de ensino. 

O Observatório de Inserção e Percurso no Emprego (OIPE), criado sob a
responsabilidade dos ministérios que integram o «Grupo de Trabalho de Estudos de
Inserção e Percurso no Emprego» em articulação com a CIME, pretende acompanhar
regularmente os jovens que frequentam uma formação profissional qualificante no
âmbito de programas de formação tutelados por vários ministérios.

Um sistema de observação sobre os percursos de inserção dos diplomados do ensino
superior — denominado ODES —, projecto da responsabilidade dos MTS e ME, encontra-
se em fase de arranque, sob a coordenação do Inofor. Para além do conhecimento do
processo de inserção profissional dos diplomados, a obter através de inquirição alargada a
todos os diplomados do ensino superior, este projecto prevê a recolha de informação junto
das empresas, permitindo identificar áreas de formação em que há penúria ou excesso de
diplomados, e também compreender em que medida o contexto organizacional da
empresa tira partido das competências adquiridas no ensino superior e, por outro lado,
quais as repercussões da integração dos diplomados no interior das empresas.

Os estudos efectuados sobre a inserção profissional dos jovens no mercado de trabalho
revelam que o problema da integração cresce quando, à ausência de qualificações
profissionais, se associa um baixo nível de escolaridade. A análise incidente sobre alunos
dos 9.º e 12.º anos de escolaridade identifica que, após conclusão do 9.º ano, ingressaram
no mercado de trabalho 10% dos alunos e que, após a conclusão do 12.º ano, ingressaram
33%. Cerca de 45% dos ex-alunos do 9.º ano afirmaram que a formação escolar recebida
não facilitou a sua integração no mercado de trabalho. A análise da inserção no mercado
de trabalho após uma formação inicial qualificante apontava, em 1996, para inserções na
ordem dos 65%. A duração da procura de emprego foi, para 35% dos formandos, inferior
a um mês e, para 23%, superior a seis meses.

A informação global disponível sobre os resultados verificados nos grandes sistemas
geridos pelo ME e pelo MTS aponta para taxas de emprego, após a formação, com
variações sazonais e anuais, relativas às saídas dos subsistemas e sectores de actividade,
situadas, na generalidade, entre os 50% e os 70%. O aprofundamento da análise, o
seu estabelecimento numa base comparativa entre sistemas e ao longo dos anos,
exigirá o conhecimento de parâmetros como as próprias taxas de abandono e de
aproveitamento, até agora não consideradas.

Um exemplo de sistema de observação sistemática que, por isso, permite uma
interessante análise dos resultados da intervenção realizada, pode ser encontrado no
sector do turismo que realiza, desde 1994, um inquérito aos ex-alunos que concluíram
com aproveitamento cursos de formação inicial. As respostas obtidas permitem
caracterizar a integração dos formandos saídos de 1994 a 1996.
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Quadro 57: Situação dos alunos saídos das escolas do INFT 
(em % de respostas ao inquérito), 1994-1996

Ano de saída 1994 1995 1996

Taxa de empregabilidade 74 74 70
Desempregados 4 12 14
Continuam estudos 18 12 15
Outros 4 2 2

FONTE: RELATÓRIOS DE ACTIVIDADES DO INFT. 



Os indicadores fornecidos pelos inquéritos indiciam, neste subsistema, uma elevada
taxa de emprego, corroborada pelas estatísticas relativamente ao crescimento da
população empregada no sector que, no ano de 1996, aumentou 10,2%, indiciando
uma procura crescente de recursos humanos qualificados.

As escolas tecnológicas revelam igualmente uma boa integração dos formandos dos
cursos de 1994 e 1995, registando-se 92% empregados nos seis meses subsequentes à
conclusão. A integração faz-se sobretudo ao nível de quadros médios, encarregados,
profissionais qualificados e altamente qualificados, verificando-se rápida evolução na
carreira e significativo crescimento dos salários. Em 1997, neste mesmo subsistema,
estavam empregados 85% dos formandos, tendo 9% continuado estudos e estando
desempregados 7%. 

Os estudos realizados por entidades diferentes não permitem análises evolutivas, ou
visões transversais, já que não utilizam a mesma metodologia, nem se reportam aos
mesmos períodos. Não obstante estas contingências, estes estudos fornecem dados
que dão a conhecer especificidades dos subsistemas de formação. Carecem, porém, de
um processo de coordenação integrado, que garanta a comparabilidade de
resultados.

O currículo dos ensinos básico e secundário parece excessivamente condicionado ao
prosseguimento de estudos para o ensino superior. Por exemplo os cursos
tecnológicos, criados para promover a inserção na vida activa não correspondem nem
às expectativas dos jovens que pretendem ingressar no mercado de trabalho, nem às
expectativas dos que pretendem prosseguir estudos. Estes problemas não parecem
estender-se às escolas profissionais que, ao envolverem instituições sociais e
económicas, facilitam a integração dos jovens na vida activa. Também a organização
deste último sistema, e o respectivo currículo, parecem mais qualificantes e
estimulantes no que toca à transição para a vida activa. Pelo contrário, o currículo do
ensino secundário enfatiza conteúdos académicos em detrimento de conteúdos
técnicos, criando um claro desequilíbrio entre as duas componentes. Esta característica
parece ser comum a todo o sistema educativo, desde o ensino básico ao superior. 

No âmbito do ensino superior, em que as medidas de política educativa das últimas
décadas geraram um aumento substancial de diplomados, a expansão verificada na
década de oitenta, por si só determinou, entre 1979-1984 e 1985-1990, um acréscimo
percentual de 46,8% no número de diplomados. O stock da população diplomada tem
crescido em função da expansão do ensino superior mas, também, em consequência
do alargamento da escolaridade a novos estratos da população. O crescimento do
peso relativo destes diplomados acima de outras formas de ensino profissionalizante
acentua o carácter da procura de ensino superior, em Portugal muito ligada à
obtenção de estatuto social. Os grandes empregadores dos diplomados do ensino
superior foram o sector terciário e o próprio ensino, na medida em que a sua forte
expansão gerou um fluxo significativo de entrada de docentes. Como obstáculos à
colocação aponta-se a falta de orientação prática da formação superior e a
insuficiência de relações universidade-empresa. São facilitadores da integração dos
diplomados os estágios, particularmente os realizados em meio empresarial. Idêntica
conclusão resulta da análise de programas de apoio a estágios, como o «Jovens
Técnicos para a Indústria» (JTI), que tem induzido o ingresso de numerosos
diplomados do ensino superior na indústria.

As expectativas sociais associam uma maior empregabilidade ao acréscimo de
escolaridade; a frustração destas expectativas tem conduzido à desvalorização da
acção educativo-formativa.
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Os critérios de recrutamento e selecção ainda preponderantes para as entidades
empregadoras são os da escolaridade e experiência profissional. Subjacente ao critério
escolaridade existe o reconhecimento social da instituição escolar como a entidade
mais acreditada para a tarefa educativa. Para esse reconhecimento associado à
«acreditação» social da entidade formadora junto dos jovens, das famílias e dos
empregadores contribui, não só a entidade em si, mas também o conhecimento e a
estabilidade da oferta formativa que este proporciona. 

É reconhecida a vantagem dos sistemas de educação e formação que recorrem à
formação em contexto de trabalho, quer no ensino profissional, como na
aprendizagem e nos centros de formação profissional de gestão participada. Contudo,
a falta de oportunidades de emprego é considerada pelos diplomados o maior
obstáculo à empregabilidade.

Na sequência do melhor conhecimento dos problemas de integração na vida activa
têm sido implementados em Portugal programas e instrumentos de resposta ao
diagnóstico realizado.

Em 1985 foi criado um projecto de integração na indústria de jovens qualificados em
áreas tecnológicas e de gestão — o JTI — que se desenvolve desde 1986 até ao
presente com 11 programas JTI. Nele participaram, desde o início destas intervenções,
cerca de 3 400 jovens, com taxas de colocação final dos estágios que rondam os 80%
(dados dos últimos anos). O projecto caracteriza-se pela realização de estágios
antecedidos por uma formação preparativa prévia. 

Em 1997 foi instituída uma medida designada como «Estágios profissionais», visando
promover a inserção profissional dos jovens, a adaptação das formações aos postos de
trabalho, o reconhecimento e o desenvolvimento de actividades profissionais
inovadoras que possam corresponder a áreas de criação e expansão de emprego.

Nesse mesmo ano, o programa para a integração dos jovens na vida activa (Paijva)
visava igualmente responder ao desemprego juvenil, reduzindo dificuldades de
inserção pela elevação do nível de habilitações e qualificações dos jovens e
sensibilizando os empregadores para as novas profissões.

Mais recentemente, o PNE considerou também medidas para incrementar a transição
da escola para a vida activa propondo, entre outros instrumentos, o recurso à melhor
informação sobre as ofertas educativas e formativas e a programas de orientação
profissional. A outro nível, é proposto o mencionado PIJVA, um plano nacional de
estágios e um regime de apoio à contratação de jovens à procura de 1.º emprego. 

Prevê-se ainda a criação de novos instrumentos como o Inserjovem, metodologia de
acompanhamento integral dos jovens para a inserção profissional. 

Numa perspectiva inversa, o processo de integração está igualmente relacionado com
a institucionalização da formação na contratação colectiva. A sua introdução como
actividade considerada na regulamentação das carreiras e a crescente consideração,
como condição de acesso às profissões, das qualificações adquiridas nos diversos
sistemas formais, são instrumentos que incentivam genuína e adequadamente, a
procura de formação. Sabendo-se que, no início da década, apenas cerca de um terço
dos instrumentos de contratação colectiva consideravam a formação e, na sua maioria,
ainda de uma forma incipiente, parece indicado considerar-se esta questão no âmbito
da investigação e, também, no das políticas de aperfeiçoamento das relações de
trabalho no âmbito da concertação.
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Neste capítulo, recuperam-se alguns dos pontos que, tendo sido mencionadas ao
longo dos anteriores capítulos, importa aqui perspectivar em síntese. Por outro lado,
apontam-se algumas linhas de tendência que, dadas as características do sistema de
formação profissional português, se afiguram desejáveis para o futuro deste sistema.

População e emprego

A população portuguesa, quando comparada com a dos outros países da UE, evidencia
um envelhecimento menos pronunciado e um déficit de habilitações, apesar da sensível
melhoria nas camadas mais jovens e nos anos mais recentes. As taxas de actividade são,
no conjunto, semelhantes às da UE, embora ligeiramente mais baixas nos homens e mais
elevadas nas mulheres. A taxa de emprego é semelhante no sector secundário, mas
apresenta uma maior dimensão relativa no sector agrícola e menor no terciário. 

Estes fenómenos têm reflexos nas políticas educativo-formativas, implicando um maior
investimento na valorização dos recursos humanos do país, a reorientação da oferta de
ensino-formação, e o desenvolvimento de novas oportunidades de emprego.

As características mais relevantes da estrutura de emprego e da população activa em
Portugal são: 

• indústria com predomínio das actividades muito intensivas em mão de obra e baixos
salários e uma estrutura empresarial marcada pelo peso das muito pequenas e
pequenas empresas. Verifica-se, no entanto, a expansão de novos sectores
tecnicamente mais sofisticados e exigentes como as telecomunicações, a electrónica
e a indústria automóvel;

• diminuição da capacidade empregadora de alguns sectores tradicionais, como os
têxteis, conservas e agricultura;

• elevado peso de trabalhadores com baixos níveis de habilitação e qualificação e com
fraco potencial de adaptação a mudanças, em simultâneo com a emergência de
mutações na estrutura profissional, resultantes da evolução tecnológica e do
aparecimento de novos perfis profissionais; 

• aumento do número de trabalhadores por conta própria, predominantemente
«isolados», e de trabalhadores com empregos precários, como resposta a alterações
na organização das empresas e à procura de maior flexibilidade; 

• trabalho feminino concentrado em actividades com salários mais baixos;
• taxa de desemprego comparativamente baixa face à da Comunidade Europeia,

apresentando como características uma maior incidência relativa nas mulheres, uma
incidência ainda significativa nos jovens e o acréscimo do peso dos DLD e dos grupos
etários mais idosos.

A evolução da economia portuguesa, segundo um novo modelo já não baseado no baixo
custo da mão de obra, requer a elevação do nível educativo da população, particularmente
da activa, a par de processos de reconversão e modernização ainda não efectuados. 

Todos os textos oficiais contendo orientações de política económica (programa do
Governo, grandes opções do Plano, PNE), contemplam o «objectivo emprego» nas
vertentes de qualificação de recursos humanos, promoção da qualidade e da inserção
profissional, combate ao DLD e à exclusão social, e promoção da igualdade de
oportunidades face ao emprego e à formação profissional. 

Evolução dos sistemas educativo-formativos

Em Portugal, a educação evoluiu de forma idêntica à da generalidade dos países
europeus que lhe são mais próximos, tendo sido desenvolvidos os diversos níveis de
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ensino, e generalizadas a importância da universalidade do ensino primário e a
responsabilidade do Estado na educação pública. As reformas necessárias foram
tardiamente concretizadas, pelo que Portugal revela ainda no século XX uma
assinalável desvantagem educativa, especialmente visível nos baixos níveis de
escolarização da população e no baixo cumprimento da escolaridade obrigatória.

O ensino técnico, alvo de algumas iniciativas pioneiras desde o século XIX, foi
sucessivamente reformado sem, contudo, produzir um impacte real na economia. Já
neste século, foi-lhe conferido um carácter discriminatório que o marcou
negativamente. A partir das reformas educativas da década de setenta, o ensino
secundário técnico foi sucessivamente aproximado ao liceal. 

O desenvolvimento da formação profissional mais estruturada teve início no sistema
de ensino e, posteriormente, no Ministério do Trabalho. Por outro lado, desenvolveu-
-se uma oferta de formação significativa no âmbito de outros ministérios, constituindo
uma expressiva componente sectorial.

Apesar das múltiplas iniciativas desenvolvidas, ante e pós 1974, a formação
profissional representa um peso reduzido na preparação dos profissionais qualificados
e semiqualificados: até ao presente, o regime de aprendizagem tradicional manteve-
-se como a via essencial de formação para a generalidade daqueles níveis de
qualificação. 

Actualmente, a prioridade atribuída à educação-formação evidencia-se pelo papel
que lhe é constitucionalmente consignado, pelo relevo e importância que lhe são
atribuídos na acção governativa e pela expansão da oferta formativa a todos os níveis.
Esta mesma preocupação e sintonia são evidentes nos acordos estabelecidos com os
parceiros sociais onde, nos objectivos considerados, para além dos educativos, se inclui
a formação para jovens e para os activos.

Os sistemas educativo-formativos e seu funcionamento

O sistema educativo estrutura-se em educação pré-escolar, escolar e extra-escolar. A
educação escolar é, por sua vez, organizada em ensino básico, secundário e superior.
Para além destas, são referenciadas modalidades especiais de ensino, destacando-se o
ensino recorrente, a formação profissional ministrada em escolas profissionais, a
educação especial, o ensino à distância e o ensino de português no estrangeiro.

A formação profissional é legalmente enquadrada pela LBSE e por diplomas
específicos que diferenciam a formação profissional «inserida no sistema educativo»
da formação profissional «inserida no mercado de emprego». Distinguem-se pelo
suporte institucional e pela tutela, respectivamente o ME e o MTS, e também pelas
suas características, constituindo subsistemas de contornos distintos.

Na formação «inserida no mercado de emprego» opera um grande número de
entidades de estatuto público e, também, de estatuto privado resultantes da iniciativa
de parceiros sociais, associações, empresas e entidades sem fins lucrativos. A oferta
formativa contempla as modalidades de formação profissional inicial e contínua.

Em 1997-1998, a capacidade dos sistemas instalados é já muito significativa. Para além
das escolas secundárias, onde se realizam quase um milhar de cursos, são identificáveis
cerca de 400 centros, escolas e instalações formativas de diferentes tipos, onde se
realiza formação inicial. Algumas destas entidades promovem também formação
contínua, área em que opera um elevado número de outras instituições, públicas e
privadas. Nesse período, o total de participantes/ano nos diversos sistemas de
formação inicial (e em acções com esse objectivo) aproximou-se dos 140 000 e foram
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diplomados mais de 30 000 formandos/ano, a que se deverão juntar um número
significativo de indivíduos formados pelos programas de apoio menos formalizados. 

Apesar da tendência para o aumento da duração dos cursos poder inibir o crescimento
mais significativo da oferta, alguns dos sistemas poderão ainda crescer pelo melhor
aproveitamento da capacidade instalada. No entanto, a adequação da oferta às
necessidades da economia deverá ser encarada com cuidado porque se manifestam
tendências de terciarização na procura que têm tido reflexo na estruturação da oferta.
O crescente abandono da «aprendizagem tradicional» nos pequenos negócios e
ofícios tradicionais pode gerar desaproveitamento de oportunidades e perda de
empregos viáveis; a ausência de oferta formativa consistente nessas áreas é muito
susceptível de acentuar fenómenos de exclusão social. Apesar da oferta alargada, são
poucos os sistemas, ou programas (por exemplo as escolas-oficinas), que estarão
actualmente em posição de desempenhar essa função. 

O crescimento da qualidade da formação em Portugal não assenta na simples elevação
da exigência escolar e do «nível» dos cursos, mas na sua melhor adequação às
necessidades reais da economia, implicando um melhor conhecimento prospectivo
destas necessidades e, ao mesmo tempo, uma melhoria da estruturação das entidades
formadoras e da gestão dos programas de apoio. Uma outra forma de melhorar a
qualidade consiste no «enriquecimento» das acções, em Portugal não exclusivamente
dependente dos conteúdos técnicos habitualmente designados como «inovadores»
mas, antes, da sua constante actualização e contextualização, no quadro de
desenvolvimento da organização do trabalho e da própria «cultura» e estratégia das
empresas. 

A administração da formação profissional, sob todas as tutelas, tem desenvolvido
estruturas administrativas regionais que constituem sede normal da participação de
parceiros sociais e entidades locais. A colaboração do Estado com representantes das
actividades económicas, parceiros sociais, entidades regionais e autarquias, através da
sua presença e participação em organismos educativo-formativos, é formalmente
instituída. É assim crescente a presença destes em vários níveis de orientação e de
gestão dos sistemas e entidades. 

A participação dos parceiros sociais é múltipla e extensiva, ainda que a sua intervenção
seja considerada essencialmente consultiva e formal. 

O financiamento 

É inegável a contribuição dos fundos estruturais para o desenvolvimento e
consolidação dos sistemas de formação em Portugal, efeito que se estende ao
crescimento do PIB e à criação de novos empregos, estimada entre 79 000 a 115 000 no
período entre 1994 e 1996.

Os sistemas de formação são apoiados quer pelo cofinanciamento comunitário (FSE e
FEDER), quer pelo financiamento público nacional, concedido pelo orçamento do
Estado e da Segurança Social. O sistema educativo tem como principal fonte de
financiamento o orçamento do Estado, para as despesas correntes e para as de capital.
A formação extra escolar é, no que respeita à componente nacional, financiada pela
Segurança Social sendo que alguns sectores, como o turismo e a saúde, dispõem
também de fundos próprios.

Nalguns níveis do ensino, por exemplo no básico e no superior, verifica-se uma
aproximação das despesas/aluno aos valores médios da Europa dos Quinze. No
entanto, esta aproximação relativa pode esconder diferenças qualitativas. A qualidade
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dos sistemas educativo-formativos dependerá crescentemente de um
aperfeiçoamento da gestão que potencie os recursos disponíveis. 

As entidades privadas que operam na formação apresentam, na generalidade,
debilidades financeiras decorrentes da sua génese recente e da dificuldade de
constituição de fundos próprios, num ambiente em que o mercado é restrito, já que o
financiamento público tem suportado o seu funcionamento. Esta situação é
especialmente nítida no caso das entidades sem fins lucrativos e das entidades
formadoras criadas pelos parceiros sociais dependentes quase exclusivamente dos
apoios públicos. 

O financiamento da formação inicial e da formação contínua apresenta tendência
para estabilização. O ensino profissional e o ensino recorrente após um crescimento
muito marcado (entre 1994 e 1995) reflectem idêntica tendência. As intervenções
dirigidas a públicos vulneráveis (desempregados, desfavorecidos, etc.) revelam custos
elevados resultantes de intervenções tecnicamente mais complexas e longas. A
extensão não justificada da duração das acções, assim como a tendência para a
integração das vertentes educativas (de duração mais prolongada) e das vertentes
formativas (de custo superior) nas mesmas acções aumenta a necessidade de
financiamento. É importante considerar que as políticas de «recuperação» dos
abandonos do sistema educativo, fora dele, poderão revelar-se tendencialmente mais
dispendiosas. 

Tem-se procurado complementar o financiamento público com o aumento de
comparticipações privadas (propinas), da comparticipação directa das empresas e com
a  redução da subsidiação directa aos formandos. O reforço desta tendência exige,
porém, uma maior responsabilidade individual e colectiva face à formação e à
valorização dos recursos humanos. 

Sendo o  desenvolvimento dos recursos humanos do país essencial para a convergência
das economias portuguesa e comunitária, coloca-se o desafio de uma maior
autosustentação financeira dos sistemas de formação e ensino profissional, ainda hoje
muito dependentes do FSE, o qual tem sido um instrumento essencial para o seu
desenvolvimento. 

Recursos dos sistemas

A carreira docente no sistema educativo implica formação contínua, dispensada nos
estabelecimentos de ensino superior, em associações científicas profissionais e sindicais
de professores e em centros geridos pelas associações de escolas de diversos níveis de
ensino. Os formadores dos restantes sistemas de formação profissional não têm
estatutos e carreiras estabelecidas formalmente, nem a sua preparação assenta em
cursos regulares de formação inicial, existindo apenas uma oferta de formação inicial
e contínua «dispersa», que visa melhorar o seu desempenho. As entidades públicas e
privadas recorrem com muita frequência a formadores externos de estatuto precário
e cuja preparação sistemática não é facilmente salvaguardada. A acção de formação
de formadores desenvolvida pelo IEFP, entre 1994 e 1997, registou um claro aumento
da procura, que se relacionará com a nova exigência de formação pedagógica para a
certificação dos profissionais ligados à formação profissional, iniciada em 1997-1998.

A informação técnico-científica e os Centros de Recursos em Conhecimento têm um
papel essencial de acessibilização do conhecimento a entidades formadoras, docentes
e formadores. Revestindo-se de grande importância o apoio ao desenvolvimento
destes centros, só recentemente tem sido considerado. Na vertente do material
didáctico, particularmente do audiovisual, têm havido apenas acções pontuais, não
existindo uma acção organizada e sistemática de aproveitamento dos materiais

136

C a p í t u l o  6



produzidos pelos média nacionais e estrangeiros, nem a criação e distribuição
alargadas deste tipo de recursos para o ensino e formação. 

Acesso à formação e integração na vida activa

A necessidade de reforço das acções de orientação e apoio à integração na vida activa
tem sido assumida pelas diversas tutelas dos sistemas educativo e formativo e
solicitada pelos parceiros sociais. A prestação de apoios de natureza psicopedagógica
aos alunos é realizada, no ME, por serviços específicos cuja intervenção tem crescido.
A actuação do MTS neste domínio é, tradicionalmente, da competência dos centros de
emprego que intervêm na informação e orientação profissional dirigida a jovens e a
adultos desempregados. Este ministério apoia igualmente a criação e o
funcionamento de estruturas de orientação e integração na vida activa que operam
em escolas, universidades, centros de formação, etc. A acção destas estruturas pode
constituir uma solução de grande potencial, designadamente se enquadrada num
trabalho em rede, que potencie sinergias de intervenção. 

Na sequência do melhor conhecimento dos problemas de integração na vida activa,
gerado pelo desenvolvimento de observatórios de inserção a vários níveis, têm sido
implementadas em Portugal medidas de inserção, das quais se destacam os programas
de estágio e acompanhamento de ex-formandos e diplomados, cuja eficácia tem sido
reconhecida, importando apoiá-los e multiplicá-los, nomeadamente através da sua
ligação ao desenvolvimento curricular das acções de formação.

Os critérios de recrutamento da maioria das empresas e organizações são a experiência
profissional e a escolaridade. Subjacente ao critério «escolaridade» está o
reconhecimento social das instituições escolares como entidades acreditadas para a
educação, não sendo privilegiada a qualificação adquirida no sistema de formação
onde tem tardado a certificação profissional. A procura de ensino reflecte assim uma
tendência por opções mais escolares e generalistas, em particular as conducentes ao
ensino superior. Para um número expressivo de alunos, porém, a frequência do ensino
secundário não confere acesso ao ensino superior nem uma preparação
profissionalizante. As expectativas sociais associam o acréscimo de escolaridade à
maior empregabilidade. A generalização da escolaridade sem reflexos no
desenvolvimento profissional pode gerar frustrações conducentes à desvalorização da
acção educativo-formativa. O esforço formativo já desenvolvido justifica a adopção de
medidas que estimulem o recurso a pessoal qualificado. A certificação das
qualificações adquiridas e a adequação destas ao exercício das actividades
profissionais é indispensável para credibilizar a formação e a sua utilidade, e para
assegurar a mobilidade dos trabalhadores num mercado de trabalho em crescente
flexibilização. 

O processo de integração está, no entanto, também relacionado com a contratação
colectiva e com a regulamentação das carreiras. A introdução da formação como
condição de acesso às profissões incentiva, genuína e adequadamente, a procura de
formação. No início da década de 90, apenas cerca de um terço dos instrumentos de
contratação colectiva contemplava a formação e, na sua maioria, ainda de uma forma
incipiente. 

O acesso dos activos à formação apresenta dificuldades organizativas e sociológicas,
sendo que a fraca participação dos trabalhadores tem também origem em razões de
índole cultural. 

A formação de activos é um complemento importante à formação inicial porque, se
bem organizada e articulada com a estratégia e a gestão das organizações, pode
intervir sobre os respectivos profissionais, com reflexos no curto prazo, contribuindo
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para acelerar mudanças sem implicar rupturas demográficas ou de competências das
organizações. É assim especialmente indicado incluir estas questões na investigação e
nas políticas de aperfeiçoamento e aprofundamento das relações de trabalho.

Conhecimento e visibilidade dos sistemas

As dificuldades organizativas e metodológicas conduziram a uma acção formativa
experimentalista e de espectro largo, difícil de precisar. A escassa formalização e a
ausência de informação sistemática dificultam a visibilidade da formação e da acção
desenvolvida.

A débil imagem da formação profissional em Portugal reduz a sua aceitação social e a
própria procura. É, por isso, essencial racionalizar e estruturar o sistema formativo e
valorizar a sua imagem, assentando-a no seu carácter distintivo: o acesso ao emprego
mais qualificado. 

O aperfeiçoamento da formação profissional torna imprescindível o desenvolvimento
da investigação e dos próprios sistemas de recolha de informação. Para tal, parece
essencial harmonizar conceitos, dando-lhes uma expressão mais uniforme e operativa,
permitindo a existência de informação coerente e comparável. É igualmente
importante melhorar a qualidade e periodicidade das fontes administrativas, cuja
publicação é da responsabilidade dos órgãos de gestão de cada sistema. Sem
informação adequada, a investigação e a própria gestão dos sistemas ficam diminuídas
na análise quantitativa e na avaliação do esforço e resultados. Sem este trabalho
prévio, a investigação é mais cara e a sua resultante qualitativamente pobre. A
execução de trabalhos de investigação, avaliação e outros, financiados por fundos
públicos, deve potenciar-se na publicação e divulgação dos resultados da pesquisa e
do esforço científico realizado. 

Desde 1986 que se tornou sensível a necessidade de fundamentar as prioridades de
investimento e financiamento da formação e de a desenvolver tecnicamente, a partir
de referenciais mais consistentes. Este trabalho iniciou-se em 1996, assumindo uma
orientação qualitativa, prospectiva e de envolvimento dos actores da produção e
utilização das qualificações. Através do mesmo, disponibilizam-se perfis profissionais
prospectivos e um diagnóstico de necessidades de formação a nível sectorial, que
apoiam os programas de formação e seus conteúdos, oferecendo-se referenciais
comuns ao desenvolvimento curricular, à orientação profissional e à certificação.

O financiamento da investigação, particularmente da realizada no domínio da
formação, ganha objectividade e eficácia se for sustentada numa visão prévia da sua
utilidade e na identificação dos pontos frágeis gerados pela falta de conhecimento. 

Aperfeiçoamento dos sistemas e o papel do Estado

A recente evolução da formação em Portugal foi marcada por uma forte
indiferenciação da sua organização, mesmo na formação inicial. Uma parte
importante da acção, nomeadamente da formação inicial cofinanciada, era realizada
sem qualquer formalização por entidades sem vocação específica para a formação.
Assim, as qualificações adquiridas não obtinham qualquer reconhecimento relevante.
Actualmente, é convicção generalizada que a formação útil e «qualificada» resulta do
funcionamento de estruturas adequadas, profissionalizadas, equipadas e estáveis, que
se tornem conhecidas e reconhecidas pelos empregadores, jovens e famílias.

A Administração tem procurado intervir neste âmbito por diversas vias, que incluem a
própria certificação de cursos e diplomas, mas também através do sistema de
acreditação das entidades que realizam a formação. Este sistema pretende incentivar
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a clarificação do «mercado formativo» e o aumento gradual da capacidade técnica das
entidades formadoras, promovendo a sua profissionalização. Este processo, associado
ao de certificação de cursos, de formadores e de outros profissionais, poderá reflectir-
-se positivamente no sistema de formação. Importa, por isso, prosseguir o esforço de
estruturação e melhoria da qualidade do sistema de formação iniciado com a reforma
das regras nacionais do FSE em 1996, em particular através da consolidação do sistema
de acreditação de entidades formadoras e de um acesso mais selectivo e rigoroso aos
financiamentos públicos. É necessário, também, acelerar o processo de
reconhecimento, validação e certificação de competências, incluindo as adquiridas
pela via da experiência e as competências não formais. 

Importa também reforçar a função de coordenação e regulação do Estado, em
particular no que respeita aos «recursos» indispensáveis ao funcionamento dos
sistemas, promovendo a concepção, disponibilização e disseminação de recursos
técnico-pedagógicos, apoiando actividades de investigação no domínio da formação
e o estabelecimento de um sistema de informação coerente e homogéneo capaz de
facultar dados em tempo útil à avaliação e concepção de políticas e intervenções, e
estimulando redes entre entidades formadoras com o objectivo de explorar as
sinergias e complementaridades que o próprio sistema tem capacidade de produzir.

Noutro plano, é assinalada a vantagem de participação directa dos representantes das
actividades e parceiros sociais nas estruturas formativas, ao nível da gestão macro dos
programas, e nas próprias entidades formadoras. A sua presença deve reflectir uma
cada vez maior intervenção e responsabilidade efectiva, sem o que os benefícios da
sua participação poderão ser desperdiçados.

As políticas de educação/formação não são um fim em si mesmas, mas um meio de
apoio à qualificação e autonomia dos cidadãos e ao desenvolvimento da economia, a
médio e longo prazo. A política de formação profissional deve pautar-se por uma visão
global que adeque os objectivos às necessidades tendo em conta os recursos
disponíveis. Cabe ao Estado orientar prioritariamente o financiamento e a intervenção
pública para os aspectos críticos diagnosticados, nomeadamente a formação inicial
qualificante, a formação para públicos com baixos níveis de escolaridade e
qualificação, a formação contínua, a formação dos trabalhadores das PME
enquadrada em projectos de desenvolvimento estratégico das empresas, e o reforço
da empregabilidade dos desempregados de longa duração e dos públicos em risco de
exclusão. Estes aspectos exigem o desenvolvimento de uma acção formativa
expressiva, com impacto real nos cidadãos e na economia, e com uma qualidade que
estimule o seu reconhecimento social. 
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Anexos





Lista de siglas e acrónimos

CAP Confederação dos Agricultores de Portugal
CC/FSE Comissão de Coordenação/Fundo Social Europeu
CCPFC Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua
CEFA Centro de Estudos e Formação Autárquica
CEGEF Centro de Gestão e Engenharia de Formação (do INETI)
CENOR Centro Nacional de Recursos para a Orientação
CES Conselho Económico e Social
CGD Centros de Formação Profissional de Gestão Directa (do IEFP)
CGP Centros de Formação Profissional de Gestão Participada (do IEFP)
CGTP-IN Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersindical

Nacional
CIME Comissão Interministerial para o Emprego
CNA Comissão Nacional de Aprendizagem
CNE Conselho Nacional de Educação
CNFM Centro Nacional de Formação de Monitores
CPC Comissão Permanente de Certificação
CRC Centro(s) de Recursos em Conhecimento
CSPOPE Cursos secundários predominantemente orientados para o

prosseguimento de estudos superiores
CSPOVA Cursos secundários predominantemente orientados para a vida activa 
CTE Comissões técnicas especializadas
DAFSE Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu
DC Despacho conjunto
DGDR Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural 
DGEFP Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional
DGS Direcção-Geral da Saúde
DL Decreto-Lei
DLD Desemprego de Longa Duração ou Desempregados de Longa Duração
DPP Departamento de Planeamento e Prospectiva [Ministério do

Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território]
DR Diário da República
DRE Direcção Regional de Educação
DRHS Departamento de Recursos Humanos da Saúde
ET Escolas Tecnológicas
EUR Europa
FDMO Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra
FEDER Fundo Europeu para o Desenvolvimento Regional
FEOGA Fundo Europeu de Organização e de Garantia Agrícola
FSE Fundo Social Europeu
GEP do ME Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação
GETAP Gabinete para o Ensino Tecnológico, Artístico e Profissional
IEFP Instituto do Emprego e Formação Profissional [Ministério do Trabalho e

da Solidariedade]
IFPA Instituto de Formação Profissional Acelerada
IIE Instituto de Inovação Educacional
ILE Iniciativas Locais de Emprego 
INA Instituto Nacional de Administração
INE Instituto Nacional de Estatística
INETI Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial
Inforce Instituto de Formação para a Competitividade Empresarial
INFT Instituto Nacional de Formação Turística
IOP Informação e Orientação Profissional
Inafop Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores

143

Anexo I



Inofor Instituto para a Inovação na Formação
IPSS Instituição(ões) Privada(s) de Solidariedade Social
JTI Jovens técnicos para a indústria
L Lei
LBS Lei de Bases da Saúde
LBSE Lei de Bases do Sistema Educativo
MADRP Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas
ME Ministério da Educação
MSE Mercado Social de Emprego
MTS Ministério do Trabalho e da Solidariedade
NACE Núcleo de Apoio à Criação de Empresas
OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económicos
ODES Sistema de Observação dos Percursos de Inserção dos Diplomados do

Ensino Superior
OEFP Observatório do Emprego e Formação Profissional
OEVA Observatório de Entradas na Vida Activa
OIPE Observatório de Inserção e Percurso no Emprego
OIT Organização Internacional do Trabalho
ONG Organizações não governamentais
OPES Observatório Permanente sobre o Ensino Secundário
PEDIP Programa específico de desenvolvimento da indústria portuguesa
Pedraa Programa específico de desenvolvimento da Região Autónoma dos

Açores
Pessoa Programa operacional formação profissional e emprego
PIB Produto interno bruto
Piddac Plano de Investimento e de Desenvolvimento da Administração Central
Pijva Programa para a Integração dos jovens na vida activa 
PME Pequenas e Médias Empresas
PNE Plano Nacional de Emprego
Popram Programa Operacional Plurifundos para a Região Autónoma da Madeira
PPDR Programa Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional
Prodep Programa operacional integrado para o desenvolvimento do ensino para

Portugal
Profap Programa integrado de formação para a modernização da

Administração Pública 
Profij Programa formativo de inserção de jovens
QCA Quadro comunitário de apoio
RIME Regime de incentivos às microempresas 
SFP Serviço de Formação Profissional
SNCP Sistema Nacional de Certificação Profissional
SPO Serviço(s) de Psicologia e Orientação
TCO Trabalhador(es) por conta de outrem
UE União Europeia
UGT União Geral de Trabalhadores
Univa Unidade(s) de Inserção na Vida Activa
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145Contactos institucionais

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral do Ministério da Educação
✉ Av. 5 de Outubro, 107

P-1069-018 Lisboa

☎ (351) 217 93 16 03
fax: (351) 217 96 41 19 ou 217 97 80 20 
email: cirep@min-edu.pt
internet: http://www.min-edu.pt

CNE — Conselho Nacional de Educação
✉ Rua Florbela Espanca

P-1700-195 Lisboa

☎ (351) 217 93 52 45
fax: (351) 217 97 90 93
email: cneme@mail.telepac.pt
internet: www.cnedu.pt

DAPP — Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento
✉ Av. 24 de Julho, 134 

P-1350-346 Lisboa 

☎ (351) 213 91 99 00
fax: (351) 213 95 76 10
email: dapp-direccao@dapp.min-edu.pt
internet: http://www.dapp.min-edu.pt

IIE — Instituto de Inovação Educacional
✉ Tv. das Terras de Sant’ Ana 15

P-1200 Lisboa 

☎ (351) 213 89 51 00
fax: (351) 213 89 52 99
email: info@iie.me.mailpac.pt
internet: http://www.iie.min-edu.pt

INAFOP — Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores
✉ Av. Duque de Loulé, 95 — 1.o Dt.o

P-1050-089 Lisboa 

☎ (351) 213 56 54 00
fax: (351) 213 56 54 98
email: acredi.for.prof@individual.eunet.pt
internet: http://www.min-edu.pt

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria de Estado do Emprego e Formação
✉ Praça de Londres, 2 - 14.º

P-1000-190 Lisboa

☎ (351) 218 44 17 00
fax: (351) 218 47 00 27
email: setf@mts.gov.pt 
internet: http://www.mts.gov.pt
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146 CIME — Comissão Interministerial para o Emprego
✉ Praça de Londres, 2-14.º

P-1000-190 Lisboa

☎ (351) 218 44 11 00
fax: (351) 218 47 00 25
email: cime@cime.mts.gov.pt

CNA — Comissão Nacional de Aprendizagem
✉ Rua de Xabregas, 52

P-1949-003 Lisboa

☎ (351) 218 68 29 67
fax: (351) 218 68 21 12

DGEFP — Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional
✉ Praça de Londres, 2 - 5.º 

P 1000-190 Lisboa

☎ (351) 218 47 04 30 ou 218 44 13 49
fax: (351) 218 47 00 27 ou 218 46 52 72
email: dgefp@dgefp.mts.gov.pt

IEFP — Instituto do Emprego e Formação Profissional
✉ Departamento de Formação

Rua de Xabregas, 52
P-1949-003 Lisboa 

☎ (351) 218 68 29 67/ 8
fax: (351) 218 68 77 99
email: iefp.info@mail.iefp.pt
internet. http://www.iefp.pt

Inofor — Instituto para a Inovação na Formação
✉ Rua Soeiro Pereira Gomes, 7, sala 29 

P-1600-196 Lisboa 

☎ (351) 217 94 62 00
fax: (351) 217 94 62 01
email: inofor@mail.telepac.pt
internet: http://www.inofor.pt

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Gabinete de Gestão do PEDIP [programa específico de desenvolvimento da
indústria portuguesa]
✉ Rua Rodrigues Sampaio, 13

P-1169-028 Lisboa 

☎ (351) 213 15 55 53/4
fax: (351) 213 15 66 34/32
email: hcorreia.pedip@ip.pt
internet: http://www.pedip.min-economia.pt

INFT — Instituto Nacional de Formação Turística
✉ Av. Eng. Arantes de Oliveira, 7 

P-1900-221 Lisboa

☎ (351) 218 47 30 71
fax: (351) 218 49 88 79
email: correio@inft.pt
internet: http://www.inft.pt
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147INETI — Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial
✉ Estrada do Paço do Lumiar, 22

P-1649-038 Lisboa

☎ (351) 217 16 51 41
fax: (351) 217 16 09 01
email: presid@prs.ineti.pt
internet: http://www.ineti.pt

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO E DA ADMINISTRAÇÃO
DO TERRITÓRIO

CEFA — Centro de Estudos e Formação Autárquica
✉ Rua do Brasil, 131

P-3030 Coimbra

☎ (351) 239 79 65 00
fax: (351) 239 79 65 02
email: cefa@cefa.pt

DPP — Departamento de Prospectiva e Planeamento
✉ Av. D. Carlos I, 126- 4.º

P-1249-073 Lisboa 

☎ (351) 213 93 52 00
fax: (351) 213 97 69 88
email: dpp@dpp.pt
internet: http://www.dpp.pt

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

INA — Instituto Nacional de Administração
✉ Palácio dos Marqueses de Pombal

P-2780-289 Oeiras

☎ (351) 214 46 53 00 
fax: (351) 214 46 54 44
email: ina.cedoc@mail.telepac.pt
internet: http://www.ina.pt/

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

CES — Conselho Económico e Social
✉ Rua João Bastos, 8

P-1449-016 Lisboa

☎ (351) 213 02 05 05
fax: (351) 213 02 06 66/63
email: ces.portugal@mail.telepac.pt

PARCEIROS SOCIAIS

CAP — Confederação dos Agricultores de Portugal
✉ Av. do Colégio Militar, lote 1786

P-1549-102 Lisboa

☎ (351) 217 10 00 00 ou 217 11 14 12
fax: (351) 217 16 61 22 
email: cap@cap.pt
internet: http://www.cap.pt

C o n t a c t o s  i n s t i t u c i o n a i s



CCP — Confederação do Comércio e Serviços de Portugual

✉ Av. D. Vasco da Gama, 29
P-1449-032 Lisboa

☎ (351) 213 03 13 80
fax: (351) 213 03 14 00/1 
email: ccp@ccp.pt
internet: www.ccp.pt

CGTP-IN — Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses —
Intersindical Nacional

✉ Rua  Vítor Cordon, 1-2.º    
P-1249-102 Lisboa

☎ (351) 213 23 65 00
fax: (351) 213 23 66 95
email: cgtp@mail.telepac.pt
internet: http://www.cgtp.pt

CIP — Confederação da Indústria Portuguesa

✉ Av. 5 de Outubro, 35-1.º  
P-1069-193 Lisboa

☎ (351) 213 54 74 54
fax: (351) 213 57 99 86
email: ciplx@mail.telepac.pt

UGT — União Geral dos Trabalhadores 

✉ Rua Buenos Aires, 11 
P-1249-067 Lisboa

☎ (351) 213 93 12 00 ou 213 97 42 49
fax: (351) 213 97 46 12 
email: ugt@mail.telepac.pt
internet: http://www.ugt.pt

FUNDO SOCIAL EUROPEU

CC/FSE — Comissão de Coordenação da Vertente Fundo Social Europeu

✉ Av. da República, 90-2.º Esq.
P-1050-190 Lisboa 

☎ (351) 217 95 70 81/4
fax: (351) 217 95 76 48
email: ccfse@mail.telepac.pt
internet: www.ccfse.mts.gov.pt

DAFSE — Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu

✉ Av. Almirante Reis, 72-3.º 
P-1169-165 Lisboa

☎ (351) 218 14 14 50 ou 218 14 93 89
fax: (351) 218 12 00 63 ou 218 13 30 90
email: dafse@dafse.mts.gov.pt

148

A n e x o  I I



GESTORES

Gabinete de Gestão do Praxis XXI

✉ Av. D. Carlos I,  44-2.º  
P-1200-649 Lisboa 

☎ (351) 213 97 07 14/22
fax: (351) 213 97 00 80

Gabinete de Gestão do Prodep II

✉ Av. 24 Julho, 134-5.º  
P-1350-346 Lisboa

☎ (351) 213 91 99 00 ou 213 95 50 32 
fax: (351) 213 95 76 06
email: prodep@prodep-min.edu.pt
internet: http://www.prodep-min.edu.pt

Gabinete de Gestão do Pessoa

✉ Av. José Malhoa, 11
P-1070-157 Lisboa

☎ (351) 217 22 70 00 ou 217 22 72 88
fax: (351) 217 22 70 02
internet: http://www.iefp.pt

Gabinete de Gestão do Profap

✉ Rua  Gen. Firmino Miguel, Torre 2,  3.º-4B  
P-1600-100 Lisboa

☎ (351) 217 22 12 00 
fax: (351) 217 22 12 37/8

I.O. AGRICULTURA

✉ Av. Defensores de Chaves, 6-6.º  
P-1049-063 Lisboa

☎ (351) 213 18 43 13
fax: (351) 213 57 23 13
email: dgdrural@dgdrural.pt
internet: http://www.dgdrural.pt

I.O. PESCAS

✉ Direcção-Geral das Pescas
Edifício Vasco da Gama — Alcântara-Mar  
P-1399-005 Lisboa

☎ (351) 213 91 35 83 ou 213 91 90 02
fax: (351) 213 95 51 11 ou 213 95 78 58

PEDIP/GDA-FP

✉ Rua Braamcamp, 9-3.º Dt.o

P-1250-048 Lisboa

☎ (351) 213 18 60 10
fax: (351) 213 18 60 50/1
email: gda.fp@ip.pt
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I.O. TURISMO e PATRIMÓNIO CULTURAL
✉ Av. Arantes de Oliveira, 7  

P-1900-221 Lisboa 

☎ (351) 218 42 33 00
fax: (351) 218 49 88 79
email: correio@inft.pt

I.O. SAÚDE 
✉ Av. Álvares Cabral, 25

P-1269-005 Lisboa

☎ (351) 213 82 46 49
fax: (351) 213 83 39 34 ou 213 82 46 55
email: iosmail@ios.min-saude.pt

Integrar
✉ Rua Barata Salgueiro, 37-5.º

P-1250-042 Lisboa

☎ (351) 213 13 95 21/19
fax: (351) 213 13 95 39
email: integrar@mail.telepac.pt

PPDR
✉ Travessa das Pedras Negras, 1-5.º

P-1100-404 Lisboa

☎ (351) 218 82 01 30
fax: (351) 218 82 01 59
email: ppdr@mail.telepac.pt

Pedraa
Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional
✉ Praça de Gonçalo Velho, 3  

P-9500-063 Ponta Delgada

☎ (351) 296 20 96 02 
fax: (351) 296 20 96 10 ou 296 20 96 20
email: drjefp01@mail.telepac.pt

Popram
Direcção Regional do Emprego e Formação Profissional
✉ Estrada Comandante Camacho de Freitas

P-9000 Funchal

☎ (351) 291 701 01 00
fax: (351) 291 76 37 75 ou 291 76 48 91 

PROGRAMAS DE INICIATIVA COMUNITÁRIA 

Giceia — Gabinete de gestão dos programas de iniciativa comunitária
«Emprego» e ADAPT
✉ Av. da República, 62-7.º  

P-1050-197 Lisboa

☎ (351) 217 99 49 30 
fax: (351) 217 93 39 20
email: giceia@giceia.mts.gov.pt
internet: http://www.giceia.mts.gov.pt
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OBSERVATÓRIOS

Observatório das Ciências e das Tecnologias
✉ Rua das Praças, 13-B – R/C

P-1200 Lisboa
☎ (351) 213 92 60 00
fax: (351) 213 95 09 79
email: geral@oct.met.pt
internet: http://www.oct.met.pt

ODES — Sistema de Observação dos Percursos de Inserção dos Diplomados
do Ensino Superior
✉ Inofor 

Rua Soeiro Pereira Gomes, 7, sala 29
P-1600-196 Lisboa

☎ (351) 217 94 62 00
fax: (351) 217 94 62 01
email: odes@inofor.gov.pt
internet: http://www.inofor.pt

OEFP — Observatório do Emprego e Formação Profissional
✉ Av. Defensores de Chaves, 95-1.º

P-1000-116 Lisboa
☎ (351) 217 93 33 01
fax: (351) 217 95 40 10

OEVA — Observatório de Entradas na Vida Activa
✉ Direcção de Serviços de Estado

Rua de Xabregas, 52-1.º
P-1949-003 Lisboa

☎ (351) 218 68 29 67
fax: (351) 218 68 69 72

OPES — Observatório Permanente sobre o Ensino Secundário
✉ Av. 24 de Julho, 138-3.º

P-1399-026 Lisboa
☎ (351) 213 93 80 79 ou 213 93 82 36
fax: (351) 213 93 81 04
email: observatorio@des.min-edu.pt 
internet: http://www.min-edu.pt/des/
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• Acordo de Concertação Estratégica
Documento subscrito pelo Governo e pelos Parceiros Sociais, celebrado na Comissão
Permanente de Concertação Social do Conselho Económico e Social, em 1997, e no
qual são acordadas as grandes linhas de força de uma estratégia concertada para o
emprego, a competitividade e o desenvolvimento, e no qual são expressos
compromissos vinculativos entre as partes subscritores quanto às reformas que
deverão sustentar esta estratégia.

• Acreditação de entidades formadoras, sistema de
Processo de validação e reconhecimento globais e formais da capacidade de uma
entidade para desenvolver actividades de natureza formativa nos domínios e âmbitos
de intervenção relativamente aos quais demonstre deter competências, meios e
recursos — humanos, técnicos, instrumentais e/ou materiais — adequados. Este
processo culmina na atribuição do estatuto de «acreditada» a uma entidade
formadora.

• Centro de Recursos em Conhecimento
Infra-estrutura de apoio ao conhecimento que corresponde a uma estrutura
habitualmente designada como biblioteca, mediateca, centro multimedia ou centro
de documentação e informação, e que pode ter como dupla missão: a disseminação de
materiais científicos e pedagógicos relevantes para a actividade dos profissionais de
formação, e o estímulo à experimentação de novas metodologias formativas.

• Certificação profissional
Consiste na comprovação das qualificações adquiridas quer através da formação, quer
através de situações informais de aprendizagem, comprovação que é concretizada
através da emissão, por entidade oficial, de um certificado de aptidão profissional.

• Ensino recorrente
Modalidade de ensino destinada a adultos e/ou a activos que ultrapassaram já as
idades de frequência normal dos ensinos básicos e secundário e/ou que se integraram
no mercado de trabalho sem a necessária formação de base. Visa proporcionar-lhes a
obtenção de certificados e diplomas equivalentes aos conferidos pelo ensino regular
— diplomas dos vários níveis de escolaridade e/ou certificados de iniciação ou
qualificação profissional.

• Educação extra-escolar
A educação extra-escolar integra um conjunto de actividades educativas e culturais de
natureza diversificada. Engloba actividades de alfabetização, de reconversão ou
aperfeiçoamento profissional e realiza-se num quadro aberto de iniciativas de
natureza formal ou não formal, às quais não corresponde atribuição de certificação de
natureza escolar. As actividades da educação extra-escolar assumem várias formas de
organização que vão desde a educação de base à formação profissional, sendo
realizadas em estruturas educativas formais e noutras.

• Formação profissional contínua
Modalidade de formação que, tendo lugar ao longo da vida, engloba intervenções
subsequentes à formação profissional inicial, com vista a melhorar as competências
dos activos, actualizando conhecimentos, alargando a gama de actividades realizadas,
ou o respectivo nível, promovendo a sua adaptação às transformações organizativas e
técnicas.

• Formação profissional inicial
Modalidade de formação que se destina a criar condições para a integração na vida
profissional através de uma formação profissional, de base alargada,
preferencialmente qualificante. Habitualmente, inclui formação geral, ou de base, e
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formação profissional específica. Consiste em intervenções que promovem a aquisição
e o desenvolvimento dos conhecimentos e competências completos e necessários ao
exercício profissional, devendo conferir uma qualificação certificável.

• Informação e orientação escolar e profissional
Apoio de natureza psicológica, psicopedagógica e sociológica destinado a alunos,
professores, pais e encarregados de educação, e que visa apoiar os alunos no processo
de identificação dos seus interesses e aptidões, de aprendizagem e de integração na
comunidade escolar. A informação e orientação profissional consubstancia, em geral,
intervenções de apoio aos jovens na elaboração do seu próprio projecto profissional,
incluindo a prestação de informação sobre as oportunidades disponíveis, tanto no
domínio dos estudos e formações, como no das actividades profissionais.

• Inserção profissional
Processo de transição para a vida activa que se inicia com a saída dos jovens dos
sistemas de ensino-formação, prossegue na procura de trabalho e culmina na
respectiva integração no emprego.

• Plano Nacional de Emprego (PNE)
Documento que materializa o compromisso assumido pelo Estado Português na
Cimeira Extraordinária sobre o Emprego do Luxemburgo e que, constituindo um
instrumento integrado de políticas de todo o Governo para a área do emprego,
apresenta o enquadramento estratégico da política de emprego nacional.

• Quadro comunitário de apoio (QCA)
Quadro de intervenção estabelecido pela Comissão Europeia em concertação com um
Estado-Membro, que é objecto de uma decisão da Comissão, e que contém os eixos
principais, os meios financeiros e as formas de acção que compõem as intervenções
operacionais.

• Sistema de aprendizagem ou sistema de formação em alternância
A aprendizagem, ou sistema de formação em alternância, constitui um programa
dirigido à formação profissional de jovens que, tendo concluído o 6.º ou o 9.º ano de
escolaridade, e procurando uma via para a sua profissionalização, assim adquirem uma
certificação, de valência profissional e escolar. Este programa, fortemente
regulamentado, tem cursos com uma duração normal de três anos, que assentam na
alternância da formação num centro de formação (onde decorrem componentes de
formação sociocultural, científico-tecnológica e prática simulada) e numa empresa
(onde se realiza a formação prática no posto trabalho).
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161Relação extensiva das medidas legislativas conexas
com os sistemas educativo e de formação profissional

1948 Novo estatuto do Ensino Técnico Industrial e Comercial DL 37 029/48 de 29.8
DL 37 029/48 de 29.8

1962 Cria o Fundo de Desenvolvimento de Mão-de-Obra [FDMO] DL 44 506/62 de 10.8

1962 Cria o Instituto de Formação Profissional Acelerada [IFPA] DL 44 538/62 de 23.8

1965 Cria o Centro Nacional de Formação de Monitores [CNFM] DL 47 173/65 de 23.1

1968 Cria o Serviço de Formação Profissional [SFP] DL 48 275/68 de 14.3

1976 Nova Constituição da República Portuguesa Decreto de aprovação da
Constituição de 10.4

1977 Extingue a Junta Nacional da Educação DL 70/77 de 25.2

1977 Cria serviços regionais no Ministério da Educação e Investigação
Científica DL 137/77 de 6.4

1977 Cria no Ministério da Educação e Investigação Científica a
Direcção-Geral de Extensão Educativa DL 478/77 de 15.11

1978 Revê a Lei Orgânica do Ministério do Trabalho DL 47/78 de 21.3

1979 Cria o Instituto do Emprego e Formação Profissional [IEFP] DL 519-A2/79 de 29.12

1979 Cria o Instituto Português de Ensino à Distância DL 519-V1/79 de 29.12

1980 Cria o 12.º ano, via de ensino e via profissionalizante DL 240/80 e 
Portaria 420/80 de 19. 7

1982 Cria o Conselho Nacional de Educação  no Ministério da Educação  
e das Universidades DL 125/82 de 22.4

1982 Regulamenta o Instituto do Emprego e Formação Profissional DL 193/82 de 20.5

1983 Cria os cursos técnico-profissionais e profissionais Despacho 88/ME/83
de 11.10

1984 Cria o Sistema de Formação Profissional em Regime de Alternância 
(sistema de aprendizagem)/Estabelece o seu regime jurídico DL 102/84 de 29.3

1985 Define o regime jurídico dos apoios à formação em cooperação DL 165/85 de 16.5

1985 Revê o enquadramento do IEFP DL 147/85 de 12.7

1985 Revê o regime jurídico do sistema de aprendizagem DL 338/85 de 21.8

1986 Estabelece normas relativas aos Cursos de Formação Profissional e
Técnico-Profissional DN 3/86 de 7.1

1986 Lei de Bases do Sistema Educativo [LBSE] Lei 46/86 de 14.10

1986 Revê a orgânica do IFEP Portaria 656/86 de 4.11

1987 Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Educação e Cultura DL 3/87 de 3.1

1987 Revê a Lei Orgânica do Ministério da Educação DL 80/87 de 19.2

1988 Determina a credenciação para acções de formação profissional DN 41/88 de 1.6

1988 Define o estatuto do formando DL 242/88 de 7.7

1988 Cria o Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e Profissional (GETAP) DL 397/88 de 8.11

1988 Revê o regime jurídico da Formação em Alternância (Sistema de 
Aprendizagem) DL 436/88 de 23.11

1989 Cria as escolas profissionais e estabelece o seu regime jurídico DL 26/89 de 21.1
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1989 Define prioridades para os apoios à formação profissional DN 87/89 de 12.9

1989 Reestruturação curricular prevista na Lei de Bases do Sistema Educativo DL 286/89 de 29.8 

1989 Define a formação contínua como condição para progresso na 
carreira docente DL 344/89 de 11.10

1989 Estabelece a lei orgânica das direcções regionais de Educação DL 361/89 de 18.10

1991 Estabelece o enquadramento legal da educação de adultos, 
criada pela LBSE (ensino recorrente e educação extra-escolar) DL 74/91 de 9.2

1991 Lei Orgânica do MESS — cria a Direcção-Geral do Emprego e 
Formação Profissional DL 83/91 de 20.2

1991 Define prioridades para os apoios à formação profissional DN 67/91 de 25.3

1991 Define o regime jurídico dos apoios à formação profissional DN 68/91 de 25.3

1991 Cria nos estabelecimentos de educação e ensino públicos os 
Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) DL  190/91 de 17.5

1991 Define o regime dos cursos de pré-aprendizagem (sistema 
de aprendizagem) DL 383/91 de 9.10

1991 Define o quadro legal da formação profissional e da formação DL 401/91 de 16.10 
profissional inserida no mercado de emprego DL 405/91 de 16.10

1992 Estabelece o regime jurídico da certificação profissional DL 95/92 de 23.5

1992 Revê a estrutura orgânica do IEFP Portaria 728-A/92 de 20.7

1993 Cria o Observatório do Emprego e Formação Profissional [OEFP] Portaria 180/93 de 16.2

1993 Revê o regime jurídico das escolas profissionais DL 70/93 de 10.3

1993 Nova Lei Orgânica das Direcções Regionais de Educação DL 141/93 de 26.4

1993 Define o novo quadro orgânico do Ministério da Educação DL 133/93 de 26.4

1993 Regulamenta a promoção, organização e funcionamento da 
formação profissional especial DN 140/93 de 6.7

1994 Regula os apoios ao emprego e formação profissional no 
âmbito do FSE, QCA II DR 15/94 de 6.7

1994 Regulamenta o exercício da actividade do formador DR 66/94 de 18.11

1995 Cria os cursos de educação-formação Portaria 1272/95 de 25.10

1996 Cria o programa «Escolas-oficinas» Portaria 414/96 de 24.8

1996 Revê a Lei Orgânica do Ministério para a Qualificação e o Emprego DL 147/96 de 28.8

1996 Revê o regime jurídico da Formação em Alternância (sistema 
de aprendizagem) DL 205/96 de 25.10

1996 Revê os apoios ao emprego e formação profissional no âmbito 
do FSE, QCA II; DR 15/96 de 23.11

Define os processos e critérios de financiamento Portaria 745-A/96 de
16.12; DN 53-A/96 de
16.12

1997 Revê o enquadramento do IEFP Portaria 297/97 de 6.5

1997 Cria o Instituto para a Inovação na Formação [Inofor] DL 115/97 de 12.5

1997 Cria o processo de acreditação referente às  entidades que 
recorrem ao FSE Portaria 782/97 de 29.8
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1998 Revê o regime jurídico das escolas profissionais e o seu sistema 
de financiamento DL 4/98 de 8.1

1998 Cria o Instituto Nacional de Acreditação da Formação de 
Professores [Inafop], no âmbito do ME DL 290/98 de 17.9

1998 Cria o Grupo de Missão para o Desenvolvimento da Educação e Resolução do Conselho 
da Formação de Adultos de Ministros 92/98 de

25.6

1998 Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensino 
básico e secundário, bem como dos respectivos agrupamentos DL 115-A/98 de 4.5

Observação:
Diplomas a azul dizem respeito ao ensino técnico.
Diplomas a vermelho dizem respeito à formação profissional tutelada pelo MTS.
Diplomas a negro dizem respeito à educação e outros temas.
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Anexo VI
A implantação do IEFP: distribuição geográfica 
das estruturas geridas e participadas
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